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RESUMO 

 

 Fruto de implicações profissionais e sociais, esta pesquisa tem como objetivo geral 

identificar elementos e/ou aspectos que organizem uma resposta racional sobre as diferenças 

entre o trabalho de comunicação das entidades que compõem a sociedade civil do setor saúde, 

e assim verificar se a existência e a variação dessa produção comunicativa podem ser 

relacionadas à validade da democracia como regime político no Brasil. Ao indagar “Quais 

assimetrias influenciam os processos e as estratégias de comunicação das entidades titulares do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) gestão 2018 – 2021?” a questão de pesquisa estabelece que 

os elementos e/ou aspectos perseguidos atuam sobre todas as entidades do universo pesquisado; 

que os efeitos dessa influência possibilitam a identificação das diferenças quando comparados 

os processos e as estratégias comunicativos. A hipótese aposta que as assimetrias institucionais 

– diferenças provocadas e/ou acentuadas por conta de suas constituições jurídico-legais – 

influenciam diretamente nos processos e nas estratégias. O referencial teórico é de caráter 

interdisciplinar e articula o institucionalismo, a partir do debate da poliarquia, conceito do 

cientista político Robert Dahl, com os campos da comunicação e da saúde coletiva. As 

contribuições de Manuel Castells e outros autores ajudaram a identificar as principais 

transformações provocadas pela internet nas áreas que estruturam o objeto: trabalho, 

comunicação e ativismo social. Da saúde coletiva, a discussão da participação em saúde. A 

revisão desse referencial teórico auxiliou a construção do instrumento de pesquisa de método 

qualitativo, do tipo survey. Composto por 36 questões divididas em 4 dimensões, foi aplicado 

de setembro de 2019 a fevereiro de 2020, encaminhado por e-mail para respondentes 

identificados a priori, tendo como respondentes prioritários os responsáveis pela comunicação 

da entidade; dirigentes da entidade responsáveis pelo setor de comunicação; e dirigentes gerais. 

Do universo de 42 entidades titulares do CNS a taxa de participação foi de 81%. Ao analisar os 

resultados, pôde-se perceber que a organização dos processos e das estratégias comunicativas 

apresenta lógicas internas e expressam capacidades institucionais. A partir dos padrões 

identificados, pode-se afirmar que essas capacidades influenciam diretamente o trabalho 

comunicativo das entidades, e as assimetrias macroestruturais influenciam indiretamente. 

Como síntese, propõe-se a ideia de arranjos de trabalho de comunicação como distinção dos 

três níveis de elaboração percebidos entre as entidades pesquisadas.  

Palavras-chave: Sociedade Civil, Mídias Sociais, Participação da Comunidade, Comunicação e 

Saúde, Democracia.  
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ABSTRACT 

 

As a result of professional and social implications, this research general objective is to 

identify elements and/or aspects that organize a rational response about the differences of 

communication work among civil society institutions in the health sector and, therefore, to 

verify whether the existence and the variation of this communicative production can be related 

to the validity of democracy as a political regime in Brazil. When asking “What asymmetries 

influence the communication processes and strategies of the entities that hold the National 

Health Council (CNS) management 2018 - 2021?” the research question establishes that the 

elements and/or aspects pursued act on all entities in the universe researched; that the effects of 

this influence make it possible to identify differences when comparing communication 

processes and strategies. The hypothesis speculates that institutional asymmetries - differences 

caused and/or accentuated due to their legal-legal constitutions - directly influence processes 

and strategies. The theoretical framework is interdisciplinary and articulates institutionalism, 

based on the debate of political scientist Robert Dahl’s concept of polyarchy, with 

communication and collective health fields. Manuel Castells contributions and other authors 

helped to identify the main transformations caused by the internet in areas that structure the 

research object: work, communication and social activism. In the collective health theoretical 

framework, the focus was on participation debate in the health sector. The literature review 

helped to build the qualitative research instrument, a survey type. Comprising 36 questions 

divided into 4 dimensions, the questionnaire was applied from September 2019 to February 

2020, forwarded by e-mail to respondents identified a priori, having as priority respondents 

those responsible for the institution's communication; entity directors responsible for the 

communication sector; and general managers. Of 42 CNS institutions, the participation rate was 

81%. When analyzing the results, it was possible to notice that the organization of 

communicative processes and strategies has an internal logic and expresses institutional 

capacities. Based on the identified patterns, it can be affirmed that these capacities directly 

influence the institutions' communicative work and the macro-structural asymmetries influence 

indirectly. As a synthesis, the idea of communication work arrangements is proposed as a 

distinction between the three levels of elaboration perceived among the surveyed institutions.  

 

Keywords: Civil Society, Social Media, Community Participation, Health and 

Communications, Democracy. 
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1 – INTRODUÇÃO 

  

 A emergência do Movimento da Reforma Sanitária brasileira (MRS), no final da década 

de 1970, marcou uma retomada e maior incidência das organizações da sociedade civil sobre o 

debate da saúde pública. Entidades e movimentos passaram a pautar o direito à saúde nos 

espaços acadêmicos, em comunidades e periferias, entre segmentos profissionais e na vida 

cotidiana de usuários de serviços hospitalares e suas famílias. A mobilização dessas entidades 

foi um dos elementos que contribuíram com as mudanças no cenário político brasileiro 

decorrente do processo de abertura do regime civil-militar instalado em 1964 e que culminou 

na promulgação da Carta Cidadã, a Constituição Federal de 1988. Uma das principais 

reivindicações proposta pelo MRS, um sistema de saúde universal que tivesse a participação 

social um de seus pilares, foi então alcançada com a criação do Sistema Único de Saúde, o SUS, 

regulamentado dois anos depois tendo a participação da comunidade como uma de suas 

diretrizes centrais. 

 Na configuração dessa nova realidade democrática de inspiração pluralista a partir da CF 

88, a incidência política da sociedade civil foi institucionalizada com o estabelecimento de 

espaços de participação social dentro das diferentes setores e esferas de governo. O 

reestabelecimento do jogo democrático nos marcos institucionais levou a diferentes entidades 

da sociedade civil a construírem e participarem de conferências e compor e disputar os 

conselhos, no esforço de influenciar posicionamentos políticos junto ao Estado e entre as 

demais organizações, apresentando e defendendo suas agendas e ações políticas. 

 Além da participação social, a ação política dessas entidades também se realiza quando 

produtos e práticas de comunicação vêm à público e expressam posicionamentos políticos sobre 

as políticas de saúde e outros temas. A sociedade civil brasileira tem uma tradição na produção 

de seus próprios instrumentos de comunicação, como panfletos, jornais, revistas, programas de 

rádio e até de televisão. Na esteira do desenvolvimento das novas tecnologias de informação e 

comunicação as partir do final da década de 1990, as organizações criaram páginas eletrônicas 

e suas publicações e produtos ganharam versões digitais.  

 A emergência da internet possibilitou a concentração de mensagens em texto, imagem, 

áudio e vídeo e ampliou os canais de contato com seu público. A partir de 2006, as redes sociais 

alavancaram a capacidade multimídia e de disseminação da informação. A facilidade da difusão 
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de notas e posicionamentos, de eventos e atividades fez com que as redes sociais passassem a 

ser centrais para a organização, a gestão e a reprodução das entidades no corpo social. Cerca de 

134 milhões de brasileiros – cerca de 74% da população com 10 anos ou mais – são usuários 

do meio, dado que evidencia o impacto da internet na sociabilidade contemporânea. 

 Se a web ganha com cada vez mais relevância para o conjunto da sociedade, o olhar sobre 

a produção em comunicação de entidades e organizações da sociedade civil e movimento social, 

em especial aquelas do âmbito da saúde, merecem ser observadas. A grosso modo, todas falam, 

e cada vez mais, de saúde, de direitos e de vida. Entretanto, em que condições falam?  

 Esta não é uma pergunta simples e não poderia ser respondida de forma 

descompromissada. Para esta resposta é necessária uma investigação acadêmica que consiga 

identificar aspectos que exercem influência nos processos e nas estratégias de comunicação 

desenvolvidas pelas entidades da sociedade civil do setor saúde e explicitem se as diferenças 

entre elas contribuem no entendimento e na garantia do jogo democrático. 

Em investigação anterior (DIAS, 2017) pode-se constatar que as redes sociais 

mobilizam as atividades de comunicação das entidades, com mais contas e perfis nessas 

plataformas do que páginas eletrônicas próprias. A distribuição dessa presença é irregular, 

concentrada na plataforma mais popular, o Facebook, e menor nas que exigem recursos técnicos 

audiovisuais, como o YouTube.  

 Tais constatações sustentam a seguinte questão de pesquisa: quais assimetrias 

influenciam os processos e as estratégias de comunicação das entidades titulares do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) - Gestão 2018 – 2021? Como hipótese, a aposta que as assimetrias 

institucionais influenciam diretamente tais processos e estratégias de comunicação.  

 Seguindo as pistas contidas na hipótese, o desdobramento da questão de pesquisa em 

objetivos específicos orientou o debate do referencial teórico e a organização de procedimentos 

metodológicos qualitativos, num trabalho de 2 anos e meio e que ganha forma nesta dissertação, 

intitulada Comunicação da sociedade civil do setor saúde – entre assimetrias institucionais 

e capacidades intrínsecas na produção de informação alternativa, submetida à avaliação 

final no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública da Escola Nacional de Saúde 

Pública Sergio Arouca (ENSP/Fiocruz).  

 A dissertação está dividida seis partes. O Capítulo 1 traz o debate do referencial teórico 

interdisciplinar em dois passos. O primeiro foi estabelecer as relações da poliarquia, conceito 



17 
 

 
 

central de A Democracia e Seus Críticos, do cientista político norte-americano Robert Dahl, 

com o trabalho de comunicação desenvolvido pela sociedade civil. Uma análise mais acurada 

das três instituições inscritas no critério Compreensão Esclarecida, em especial o direito à 

informação alternativa, embasa a centralidade dos processos comunicativos da sociedade civil 

para o exercício da democracia, sem, contudo, de evidenciar também a existência de limites. 

 O segundo passo foi selecionar os elementos e as categorias de análise, tendo como centro 

a complexidade da internet e as transformações provocadas por esse meio sócio-técnico-

comunicacional na sociedade contemporânea. Os estudos de Raquel Recuero, Suely Fragoso e 

Adriana Amaral sobre o cenário de trinta anos de pesquisas sobre a internet nas ciências socias 

e humanas situaram os debates do campo.  

 As contribuições do sociólogo espanhol Manuel Castells sobre a sociedade em rede 

ajudaram a identificar as principais mudanças e os efeitos da disseminação global da web no 

ativismo dos movimentos sociais, nas relações de trabalho de comunicação, e na estruturação 

do sistema midiático, organizado em conglomerados globais de mídia, entretenimento e 

informação. Completam esse debate as ideias de Cecília Perruzo, Livia Alcântara e Maria da 

Gloria Gohn na caracterização das ações comunicativas dos movimentos sociais, de Elizabeth 

Brandão e Jorge Duarte sobre Comunicação Pública, e de Fausto Netto, José Luiz Braga e 

André Lemos sobre os processos de midiatização e cultura de mídia.  

 O capítulo 2 traz as leituras da Saúde Coletiva, completando o referencial teórico 

interdisciplinar, com as produções de Antônio Ivo de Carvalho, Maria Eliana Labra, Marcelo 

Rasga, Sarah Escorel, Sonia Fleury e Soraya Cortes sobre a participação social da saúde; a 

institucionalidade do setor; e história, organização e composição institucional do Conselho, 

elementos que possibilitaram a identificação das assimetrias institucionais e orientaram a 

metodologia para o campo da pesquisa, apresentadas nessa mesma sessão.  

 A orquestração desses elementos teóricos resultou na construção o questionário eletrônico 

“Organizar, Acolher ou Reproduzir? Um retrato dos departamentos de comunicação das 

entidades titulares do CNS - gestão 2018 – 2021”. O documento foi estruturado na plataforma 

online SurveyMonkey, com 36 questões organizadas em 4 dimensões – informações do 

respondente, estrutura do departamento de comunicação, práticas digitais e dimensão político-

organizativa. O questionário passou pelo crivo de 11 profissionais de comunicação e áreas afins, 

que contribuíram com comentários e sugestões; e foi apresentado a dirigentes e jornalistas 

durante a 16ª Conferência Nacional de Saúde, realizada nos primeiros dias de agosto de 2019. 
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 Esse trabalho de campo inicial e as sessões de pré-testes serviram tanto para consolidar e 

finalizar o instrumento como foram centrais na definição dos respondentes-chave. Finalizado o 

mapa de respondentes a partir do cruzamento das informações obtidas na Conferência com o 

levantamento feito nas páginas das entidades na internet, foi dada a largada para a coleta dos 

dados, realizada de 11 setembro de 2019 a 6 de fevereiro de 2020. Abordados por contato 

telefônico, os respondentes foram convidados a participar da pesquisa e preencher o 

questionário, enviado por e-mail. Do universo de 42 entidades titulares representadas no pleno 

do CNS, 34 profissionais de comunicação e dirigentes responderam o instrumento, o que 

corresponde a uma taxa de participação de 81%.  

 O Capítulo 3 apresenta os resultados por meio de 35 tabelas, sempre destacando o que se 

queria de cada questão ou questões correspondentes e apresentando as linhas mais expressivas. 

Ao serem sistematizados, os dados evidenciaram padrões, linhas minoritárias e pontos fora da 

curva dos processos e das estratégias de comunicação inquiridos pelo questionário. 

 O Capítulo 4 testa a hipótese e traz uma discussão a partir dos resultados. O cruzamento 

das assimetrias institucionais identificadas com o mapeamento final dos dados promoveu 

reflexões sobre a força da institucionalidade do e no setor saúde e o papel da atividade de 

comunicação para o mesmo. O processo de produção do conhecimento ampliou as perspectivas 

da hipótese, agregando à discussão as capacidades institucionais intrínsecas ao próprio processo 

comunicativo e os limites impostos por demais forças sociais, compondo um cenário complexo 

e assimétrico da atividade comunicativa realizada pelas entidades pesquisadas.  

 Como síntese, dez assertivas divididas em quatro capacidades institucionais apresentam 

características majoritárias dos departamentos de comunicação da sociedade civil, bem como 

linhas minoritárias. Observadas e agrupadas em três diferentes níveis, os arranjos do trabalho 

de comunicação buscam distinguir práticas e concepções comunicativas, sejam elas já 

desenvolvidas ou entendidas como potenciais.  

 A apresentação de tais arranjos do trabalho de comunicação respeitou a privacidade dos 

respondentes, reunindo as entidades participantes da pesquisa de forma anônima e aberta, sem 

apresentar uma correspondência biunívoca entre entidades e tipos ideais de práticas e princípios 

sintetizados nos arranjos. A perspectiva alcançada ao final do percurso da pesquisa possibilitou 

entender que, em se tratando de comunicação das entidades da sociedade civil e movimento 

social, a realidade é mais complexa e muito mais afeita a categorias inclusivas do que 

excludentes, exigindo uma maior utilização do conectivo ‘E’ do que do conectivo ‘OU’. 
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 Fica o convite para que pesquisadores, comunicadores, dirigentes e o conjunto das 

comunidades acadêmicas da Saúde Coletiva, Comunicação e Saúde, Comunicação Social e 

Ciência Política e dos movimentos sociais explorem esse trabalho. Que ele inspire mais 

diálogos entre essas disciplinas e que surjam novas reflexões sobre os processos e as estratégias 

da sociedade civil e do movimento social do setor saúde, tanto no âmbito da comunicação, mas 

não somente. Acima de tudo, que homens, mulheres e crianças – de todas as raças, orientações, 

origens e histórias – possam ser beneficiados pelo pleno exercício dos direitos à saúde e à 

comunicação na sociedade brasileira. 
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2 – REFERENCIAL TEÓRICO - DEMOCRACIA, COMUNICAÇÃO E ATIVISMO: 

PERSPECTIVA HISTÓRICA E TRANSFORMAÇÕES 

  

2.1 – POLIARQUIA: UM MODELO PARA O DEBATE DA DEMOCRACIA  

 

 Diferentes correntes do pensamento social oferecem distintas ferramentas teóricas para 

sustentar ideias e reflexões sobre os sujeitos coletivos em ação e interação nas sociedades ao 

longo da história. Para este estudo, os primeiros passos conceituais apoiam-se nas teorias da 

democracia, em particular nas contribuições do cientista político norte-americano Robert Dahl 

(1915-2014), consolidadas na obra A Democracia e seus críticos. A investigação a respeito da 

construção histórica da democracia na sociedade ocidental e as transformações por esta 

vivenciadas acerca das formas de representação e da participação política irão abrir os caminhos 

para o debate sobre a expressão das formas sociais no atual estágio da sociedade brasileira.  

 Docente na Universidade de Yale por cerca de seis décadas, Dahl dedicou grande parte 

de sua vida acadêmica a refletir sobre a constituição da sociedade ocidental no que tange sua 

organização política. Em boa parte de suas obras, o autor mostrou como as ideias e as práticas 

de “um governo de muitos” foram estabelecidas e transformadas ao longo da história, de 

maneira fragmentada e advinda de diversas experiências – muitas delas contraditórias – da 

Grécia antiga aos dias de hoje.  

Uma ilustração final: considerada como uma entidade que verdadeiramente existe, 

uma entidade "do mundo real", a democracia tem sido percebida como um conjunto 

distinto de instituições e práticas políticas, um corpo particular de direitos, uma ordem 

socioeconômica, um sistema que garante certos resultados vantajosos ou um processo 

sem igual para a tomada de decisões coletivas e vinculativas. A concepção central que 

adoto neste livro é esta última. Como veremos, essa forma de pensar sobre a 

democracia – como processo democrático – não exclui, absolutamente, as outras e, na 

verdade, tem fortes relações com elas. (DAHL, 2012, p.8) 

 Com tantas possibilidades de leitura para um mesmo conceito, como discernir a 

idealização da democracia das formas e processualidades praticadas pelos diversos regimes 

políticos que adotaram esta nomenclatura, sendo boa parte dessas experiências distintas entre 

si e bem distantes do que o cânone apregoa?  

 Para tentar responder essa pergunta, Dahl definiu dois aspectos como imperativos 

necessários para se analisar as estruturas políticas das sociedades: a identificação das pessoas 

e/ou dos segmentos que exercem o direito de governar e legislar e dos que não exercem, 
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limitados e/ou satisfeitos somente em obedecer e serem governados; e o estabelecimento dos 

limites territoriais onde são exercidas tais relações.  

  A partir dessa percepção o autor elaborou o conceito de transição democrática, pelo qual 

buscou explicar como a democracia enquanto concepção de regime político mudou de uma 

pequena escala, marca da experiência ateniense no século V A.C, para uma escala maior, a 

partir do surgimento dos primeiros Estados Nacionais da Europa Moderna no final do século 

XIV, e cada vez maior, com o estabelecimento da noção de Estado Constitucional, celebrada 

pela promulgação da Bill of Rights (Declaração de Direitos) pelo parlamento inglês em 16 de 

dezembro de 1689, e reforçada pela Declaração de Independência dos Estados Unidos da 

América, redigida em 4 de julho de 1776; e pela Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, estabelecida pela Revolução Francesa, em 26 de agosto de 1789 (REIS, 2007, p.18). 

Ademais, a maior escala provavelmente estimula uma preocupação quanto aos 

direitos como alternativas à participação nas decisões coletivas. Pois, à medida que a 

escala social aumenta, cada pessoa necessariamente conhece e é conhecida por uma 

proporção cada vez menor de todas as outras. Na verdade, cada cidadão é um estranho 

para um número cada vez maior de outros cidadãos. Os laços sociais e o conhecimento 

pessoal entre os cidadãos cedem à distância social e ao anonimato. Nessas 

circunstâncias, os direitos pessoais vinculados à cidadania – ou simplesmente à 

condição de pessoa – podem assegurar uma esfera de liberdade pessoal que a 

participação nas decisões políticas não pode. Além disso, à medida que crescem a 

diversidade e as cisões políticas e o conflito entre antagonistas políticos se toma um 

aspecto normal e aceito da vida política, os direitos individuais podem ser vistos como 

um substituto para o consenso político. [...] Mas se os conflitos de interesse são 

normais e os resultados das decisões, altamente incertos, os direitos pessoais oferecem 

um modo de garantir para todos um certo espaço livre que não pode ser facilmente 

violado pelas decisões políticas comuns. (DAHL, 2012, p.349) 

 Esse conjunto de “consequências” destacadas pelo autor são aspectos que passaram a 

influenciar e moldar a percepção sobre a participação política e a forma de organização das 

sociedades ao longo do tempo – a partir do século XVII até os dias atuais; – e no espaço – 

inicialmente na Europa, e posteriormente nas colônias espalhadas pelas Américas, Oceania, 

Ásia e África e os posteriores processos de independência e constituição de Estados nacionais. 

 Para diferenciar os olhares sobre a democracia e poder aferir o grau de consolidação dessa 

ideia central de “um governo de muitos” e sua real existência no cotidiano dos Estados 

nacionais, Robert Dahl cunhou o termo poliarquia. Nas suas próprias palavras,  

A poliarquia pode ser compreendida de vários modos: como um resultado histórico 

dos esforços pela democratização e liberalização das instituições políticas do Estado-

nação; como um tipo peculiar de ordem ou regime políticos que, em muitos aspectos 

importantes, difere não apenas dos sistemas não democráticos de todos os tipos, como 

também de democracias anteriores, em pequena escala; como um sistema (à moda de 

Schumpeter) de controle político no qual os funcionários do mais alto escalão no 

governo do Estado são induzidos a modificar sua conduta a fim de vencer eleições 

quando em competição com outros candidatos, partidos e grupos; como um sistema 
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de direitos políticos; ou como um conjunto de instituições necessárias ao processo 

democrático em grande escala. Embora esses modos de interpretar a poliarquia sejam 

diferentes em aspectos interessantes e importantes, eles não são incompatíveis. Ao 

contrário, se complementam. (DAHL, 2012, p.346 - 347) 

 Um pouco mais à frente em A Democracia e seus críticos, a poliarquia é definida de modo 

restrito  

A poliarquia é uma ordem política que, em âmbito mais geral, distingue-se por duas 

Características amplas: a cidadania é extensiva a um número relativamente alto de 

adultos e os direitos de cidadania incluem não apenas a oportunidade de opor-se aos 

funcionários mais altos do governo, mas também a de removê-los de seus cargos por 

meio do voto. (DAHL, 2012, p.350) 

 Para, na sequência, elencar sete características ou instituições que conformam o conceito 

de maneira instrumental, relacionando a existência dessas instituições a critérios que possam 

aferir e diferenciar o aprofundamento e qualidade do processo democrático entre diferentes 

regimes políticos, como mostra o Quadro 1: 

 

Quadro 1 - A poliarquia e o processo democrático 

 

 

AS SEGUINTES INSTITUIÇÕES 

 

SÃO NECESSÁRIAS PARA SATISFAZER OS 

SEGUINTES CRITÉRIOS 

1. Funcionários eleitos 

2. Eleições livres e justas 

 

I - Igualdade de Voto 

1. Funcionários eleitos 

3. Sufrágio inclusivo 

4. Direito de concorrer a cargos eletivos 

5. Liberdade de expressão 

6. Informação alternativa 

7. Autonomia associativa 

 

 

 

II - Participação Efetiva 

5. Liberdade de expressão 

6. Informação alternativa 

7. Autonomia associativa 

 

III - Compreensão Esclarecida 

1. Funcionários eleitos 

2.Eleições livres e justas 

3. Sufrágio inclusivo 

4. Direito de concorrer a cargos eletivos 

5. Liberdade de expressão 

6. Informação alternativa 

7. Autonomia associativa 

 

 

 

IV – Controle da Agenda 
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3. Sufrágio inclusivo 

4. Direito de concorrer a cargos eletivos 

5. Liberdade de expressão 

6. Informação alternativa 

7. Autonomia associativa 

 

 

V - Inclusão 

 

Fonte: DAHL, R, A Democracia e Seus Críticos, 2012, p.353 

   

 Mesmo que algumas das instituições poliarquia já existissem anteriormente ao 

surgimento do Estado Nacional, tal conjunto de características começaram a se fazer mais 

presentes nos países do Ocidente e conformaram uma perspectiva de ampliação da ideia de 

cidadania e de direitos, mesmo que em diferentes momentos, com idas e vindas e, quase sempre 

de maneira incompleta ou fragmentada. 

 Ao longo de A Democracia e seus críticos, o autor pontua a variedade e inconstância dos 

elementos e instituições da poliarquia por ele listados na história e nos regimes políticos de 

diversos países, enfatizando tanto a pluralidade das sociedades e suas distintas formas de 

implementar tais instituições. Ressalta também a codependência dessas mesmas instituições e 

a necessidade de entendê-las de forma articulada, visto que nenhum critério pode ser respondido 

por uma única instituição/característica.  

 De volta ao Quadro 1, enquanto os quatro primeiros elementos dizem diretamente sobre 

as condições práticas para a existência de um dos símbolos maiores de democracia, as eleições 

livres, as três demais – agrupadas sobre o critério Compreensão Esclarecida – dizem 

diretamente sobre o exercício das liberdades individuais e coletivas, extremamente necessárias 

à participação política na vida social, sendo duas ligadas intrinsicamente ao debate da 

comunicação. São elas: autonomia associativa, liberdade de expressão, e informação 

alternativa. Vale estabelecer relações iniciais desses elementos com a democracia brasileira.  

 A própria existência da sociedade civil, com suas entidades e organizações do movimento 

social, é uma constatação da vigência da autonomia associativa. Por ser compreendida como 

condição anterior para as demais, essa instituição da poliarquia não só permite a possibilidade 

de indivíduos se juntarem e organizarem em torno de ideias comuns, como depende de 

condições para que tais grupos possam expressá-las, seja por meio de porta-vozes nos veículos 

comerciais e/ou estatais de comunicação, seja pelo direito de organizar e produzir seus os 

próprios meios. 
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 A autonomia associativa exige, diretamente, a existência de uma produção de informação 

alternativa, ou seja, o direito de veicular diferentes visões sobre temas do debate social por 

instrumentos próprios. Para isso faz-se necessário condições para produção, sustentação e 

circulação de veículos de comunicação dessas mesmas organizações. Por exemplo, a criação e 

existência de sites, programas de áudio, e mesmo pequenos vídeos feitos com celular com 

conteúdo que discutam e falem de assuntos e aspectos da saúde de grupos étnicos e minoritários 

é a afirmação dessa produção de informação alternativa, fazendo valer a visão desses segmentos 

quase sempre invisibilizados nos veículos de comunicação e/ou com suas vozes e visões 

tuteladas pelos órgãos oficiais. 

 O terceiro elemento é a liberdade de expressão, tema de diversos estudos, 

posicionamentos filosóficos e sociais e de uma centena de livros. Aqui cabe ressaltar a liberdade 

de expressão como a possibilidade de diferentes segmentos ligados à pauta da saúde poderem 

utilizar seus próprios veículos como espaços de crítica aos sentidos oficiais promovidos, 

centralmente, pelas autoridades sanitárias e pelos meios de comunicação de massa.  

 Comumente requisitada em situações marcadas pelo exercício do autoritarismo ou, no seu 

anverso, quando o ambiente democrático abre brechas para confundir insultos, mentiras e 

ataques políticos com opinião, a liberdade de expressão é assegurada no artigo 5º da 

Constituição Federal (CF) de 1988, nos quais garante a livre a manifestação do pensamento e a 

livre expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, sendo vedada 

toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e/ou artística, ou privação de direitos 

por crença religiosa ou por convicção filosófica ou política. 

 Trazendo para o campo da saúde, a expressão desse direito constitucional é especialmente 

importante para que a sociedade civil e os movimentos sociais possam apontar falhas e 

limitações das ações governamentais e nas visões mais tradicionais e hegemônicas das práticas 

de saúde, expressando diferentes olhares sobre as formas do cuidado e elencando outras 

possíveis organizações para a prestação de ações e serviços de saúde pública. 

 A expressão de ideias, juízos e perspectivas com liberdade e autonomia em canais 

próprios, sendo tais posicionamentos distintos dos apontados e tratados nos canais hegemônicos 

é uma condição necessária ao debate democrático. A articulação desses conceitos e seu 

rebatimento nas formas de expressão e comunicação não é uma exclusividade da Ciência 

Política de Robert Dahl. Por outros caminhos teóricos, o campo da Comunicação Social 
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também debate esses elementos de maneira articulada desde a década de 1960 a partir do 

conceito de Direito à Comunicação.  

 No início das discussões, a formulação era algo constituído como uma “combinação de 

liberdade de expressão e direito à informação” (BRANT e CHITA, 2015, p. 14). No entanto, 

os debates sobre a conformação de conglomerados empresariais internacionais de comunicação, 

seus efeitos e consequências no cotidiano dos Estados e das coletividades, e a desigualdade de 

acesso dos diferentes grupos sociais aos meios problematizaram e aprofundaram a noção desse 

direito extrapolando a dimensão individual, ampliando-o para uma perspectiva coletiva.  

Afinal, se a comunicação assume um papel fundamental nos processos de 

compreensão do mundo e de como a humanidade se move nele; se seus veículos são 

o principal espaço de circulação de informação e cultura e alguns dos mais 

importantes para a referência de valores e formação da opinião pública; se a mídia é 

a grande arena em que os projetos de sociedade são disputados, esta arena deve ser 

sempre um espaço plural e diverso, nunca apropriado por interesses privados ou de 

governo. (BARBOSA, IN:BRASIL, 2006, p. 68) 

Na compreensão trabalhada por Bia Barbosa e demais teóricos, militantes e formuladores, 

o direito humano à comunicação vai além da ir além da liberdade de expressão e da informação 

alternativa. Preconiza, ao mesmo tempo, a necessidade do controle público dos veículos de 

comunicação, a participação popular na formulação, definição e acompanhamento de políticas 

públicas e o acesso equitativo a tecnologias da informação e da comunicação. A articulação, 

semelhanças e diferenças entre os elementos expressos por Dahl e a concepção contemporânea 

do Direito à Comunicação serão melhor trabalhados ao final dessa dissertação.  

 Voltando aos elementos destacados no critério Compreensão Esclarecida, o fato dessas 

entidades exercerem a tal autonomia associativa, poderem livremente se expressar e produzir 

mensagens e veículos para uma comunicação alternativa aos meios oficiais, entretanto, não são 

garantias da capacidade delas: 

a) conseguirem efetivar essa comunicação com seus associados/afiliados,  

b) ampliarem na sociedade contemporânea os debates que as mobilizam;  

c) fazerem com que a comunicação tenha centralidade na agenda política de suas próprias 

organizações.  

 Também não há garantias de que todas as entidades que desfrutam e exercem essas 

instituições da poliarquia tenham as mesmas condições de expressar com liberdade, de produzir 

sua comunicação, e incrementar e/ou manter os elos associativos. A compreensão e aceitação 

dessas assertivas indica que, apesar de ser um constructo que permite uma análise da 
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consolidação das democracias no tempo e no espaço, as instituições da poliarquia não 

possibilitam, per si, o exercício da condição democrática que elas autorizam.  

 Com a emergência das novas tecnologias de informação e comunicação, novos 

paradigmas impõem-se nas formas de produção de conteúdo, o que alteram e atualizam 

diretamente e o debate sobre a democracia e a força e validade das instituições da poliarquia 

apontadas por Dahl, exigindo um olhar mais detalhado sobre a produção de comunicação e o 

uso da internet pela sociedade civil e movimento social.  

 

2.2 – CENÁRIO DAS PESQUISAS EM COMUNICAÇÃO E INTERNET  

 

 No campo das Ciências Sociais e Humanas, os estudos acadêmicos sobre a internet 

começaram a ser produzidos no início na década de 1990, nos Estados Unidos, no momento e 

local iniciais de sua expansão, alavancada pelo sucesso comercial do computador pessoal. De 

forte caráter ensaístico, os primeiros textos apresentaram a rede mundial de computadores como 

uma esfera autônoma em meio a polarizações.  

 Questões entre o mundo real (inteirações síncronas) e o virtual (interações assíncronas) 

foi uma dessas polarizações exploradas e ainda hoje citadas. Já as preocupações a respeito do 

futuro exaltaram um outro par de oposições. De um lado, a perspectiva integrada e utópica, na 

qual a web seria uma arena pública virtual (FRAGOSO, et al., 2015) e virtuosa, onde a política 

seria a “sua mais importante promessa, a mais barulhentamente declarada” (HINDMAN, 2009), 

anunciando um tempo em que cidadãos estariam instantaneamente informados e novas formas 

de organização floresceriam. Do outro lado, leituras apocalípticas e distópicas prevendo uma 

ferramenta de controle social a serviço das grandes corporações. Uma terceira linha explorou a 

web como o território do hype, expressão da língua inglesa que identifica o novo, o que está na 

“moda” e é por todos comentado e, por isso, merecedor de destaque. (AMARAL e 

MONTARDO, 2010; FRAGOSO et al., 2015).  

 A penetração e popularização da internet em diversos aspectos da vida cotidiana 

ampliaram o escopo das pesquisas de segunda geração, realizada a partir da primeira década 

deste século XXI. Abordagens quantitativas ganharam espaço por meio de coleta e análise de 

dados, análise documental, pesquisas de opinião e de observação dos usuários. Entre os temas, 
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os modos e os usos da rede por segmentação de classe, gênero e faixa etária e comparações do 

meio de comunicação digital com os meios analógicos.  

 Iniciada na segunda metade dos anos 2000 e ainda em curso, a terceira fase das pesquisas 

traz estudos de caráter eminentemente empíricos e abordagens quali-quantitativas. Em comum, 

um maior rigor e preocupação com os aspectos metodológicos, devidamente detalhados e 

explicitados. Descrição e compreensão da internet como objeto dentro das próprias dinâmicas 

da rede; análises produzidas a partir de dados estruturados, semiestruturados e não estruturados 

(Big Data); rastreamento de padrões de conexões, e análises das relações humanas produzidas 

dentro da rede em meio as micro e macroestruturas sociais são alguns dos temas atualmente 

explorados (AMARAL e MONTARDO, 2010; FRAGOSO, et al., 2015).  

  

2.3 – ELEMENTOS E CATEGORIAS PARA PENSAR COMUNICAÇÃO, DEMOCRACIA 

E ATIVISMO EM TEMPOS DIGITAIS  

  

 O cenário de pesquisas traçado por Raquel Recuero, Suely Fragoso e Adriana Amaral 

indica que, apesar da produção acadêmica sobre internet no campo das Ciências Socias e 

Humanas nacionais ser predominantemente teórica, levantamentos empíricos terem crescido 

desde 2006, acompanhando o desenvolvimento histórico e tecnológico do meio digital a partir 

do olhar e interesse de diferentes correntes do pensamento e de atores sociais.  

 Esta investigação seguirá este último caminho. Nas próximas páginas, serão abordadas 

categorias e seus elementos que situam as transformações geradas pelo advento e consolidação 

da Internet que estruturam/atravessam de maneira transversal os processos e as estratégias de 

comunicação da sociedade civil e movimento social, no intuito de auxiliar a compreensão das 

diferenças entre os mesmos. Buscou-se extrair o máximo das referências escolhidas, e há total 

clareza que diversas outras categorias e possibilidades não foram sequer levantadas. O quadro 

2 sistematiza os critérios que conduziram esse percurso. 
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Quadro 2 – Categorias de análise e as transformações promovidas pela internet 

 

 

CATEGORIAS 

 

TRANSFORMAÇÕES 

 

 

 

Estruturação do sistema midiático 

 

 

Convergência tecnológica 

 

Aumento da concentração econômica, política e 

cultural dos meios 

 

Aumento da capacidade de disseminação de 

informação e mensagens 
 
Centralidade de processos e produtos nativos da 

comunicação digital, principalmente das redes sociais 

 

 

 

Trabalho em comunicação 

 

Precarização das relações trabalhistas 

 

Autonomia e individualização da produção 

conteúdo 

 

Aumento da capacidade de disseminação de 

informação e mensagens 
 
Centralidade de processos e produtos nativos da 

comunicação digital, principalmente das redes sociais 

 

 

 

 

Ativismo social 

 

Autonomia e individualização da produção 

conteúdo 

 

Aumento da capacidade de disseminação de 

informação e mensagens 
 
Centralidade de processos e produtos nativos da 

comunicação digital, principalmente das redes sociais 

 

Ativismo promotor de discursos identitários e crítico à 

visão classista e organizativa 

 
 

Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 
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2.3.1 – O fazer comunicação na sociedade em rede 

 

 No final dos anos 1990, juntamente com as transformações no mundo do trabalho, no 

padrão de acumulação financeira e no fluxo populacional propiciado pelo desenvolvimento dos 

transportes, a popularização da internet passou a influenciar significativamente os movimentos 

sociais, alterando suas dinâmicas. A pesquisadora Cicilia Perruzo apresenta uma visão 

panorâmica sobre a transformação dos meios de comunicação mobilizados por movimentos 

sociais brasileiros.  

A comunicação faz parte dos processos de mobilização dos movimentos sociais 

populares em toda a história e em conformidade com a capacidade de organização e 

com os recursos disponíveis em cada época. O Fórum Social Mundial, por exemplo, 

adquiriu grandes proporções porque soube usar a internet como canal de 

comunicação. O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) passou de 

pequenos boletins informativos ao uso de revistas e ao papel de protagonista de uma 

agência de notícias, a Brasil de Fato. Enfim, os movimentos populares se adequam às 

condições dadas para poderem se comunicar. No Brasil, estes sempre usaram meios 

próprios de comunicação conhecidos como populares, comunitários, participativos ou 

alternativos. O fazem, por um lado, pela necessidade de falarem a seus públicos 

específicos e, por outro, devido ao cerceamento à sua liberdade de expressão por parte 

do Sistema Nacional de Comunicação. Do panfleto ao jornalzinho e dele ao blog e ao 

website na internet, do megafone ao alto-falante e dele à rádio comunitária, do slide 

ao vídeo e dele à TV Livre e ao canal comunitário da televisão a cabo, são evidências 

do exercício concreto do direito à comunicação como mecanismo facilitador das lutas 

pela conquista ou ampliação dos direitos de cidadania, incluindo o de comunicar.  

(PERUZZO, 2013, p.116)  

 Nesse trecho a pesquisadora paulista articula tanto a utilização de canais e de veículos de 

comunicação como o uso da linguagem pelos movimentos como forma legítima do exercício 

do direito à comunicação. Tais estratégias servem como ações discursivas e políticas para 

ampliar e superar a limitação da imprensa comercial (no trecho tratada como Sistema Nacional 

de Comunicação) e como caminho hábil para a disputa da hegemonia na sociedade de classes.  

 Desde a gênese do movimento operário no século XIX, o jornal e o panfleto foram as 

primeiras ferramentas de comunicação. Os impressos eram distribuídos nas portas das fábricas 

servindo à agitação política, reivindicando jornadas de oito horas diárias e demais aspectos 

relacionados às demandas junto aos empregadores e direitos trabalhistas. O chamado 

jornalismo ou imprensa sindical servia como veículo de informação e convencimento dos 

trabalhadores a se organizarem em sindicatos. Já o jornalismo ou imprensa partidária ou 

revolucionária divulgava a ideia de partidos e/ou organizações e mobilizava os trabalhadores 

para a tomada do poder. Ambas as modalidades constituíram o mesmo bloco de ação prática 
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durante a maior parte do século XX, compondo uma imprensa operária, articulada e presente 

no cotidiano dos trabalhadores até a década de 1970, no Brasil. 

O que resulta de significativo na existência da imprensa operária é o fato de que ela 

estará sempre ligada a uma forma de organização da classe trabalhadora – seja partido, 

sindicato, ou qualquer outra agremiação –, circulando de maneira diferente da 

imprensa burguesa, ou grande imprensa. O veículo de comunicação da classe 

trabalhadora – quer seja representante de sindicato ou de partido – não tem 

proprietário, e sua mensagem não é uma mercadoria a ser consumida; seu conteúdo é 

resultado do conjunto das informações, preocupações, propostas, etc., produzido pela 

coletividade e para ela mesma. O jornal é um instrumento de informação, 

conscientização e mobilização; o receptor não é um elemento passivo, mas alguém 

que tem interesses comuns e participa da mesma forma de organização. (FERREIRA, 

1988, p.6) 

 Em particular o jornal era visto pelos pensadores revolucionários como o grande 

instrumento de organizador e unificador de lutas populares, fonte primeira e única de 

credibilidade de informação para os trabalhadores e de discussão de seus problemas, de sua 

moral, de suas alternativas.  

Somente um jornal que divulgue de modo consequente os princípios da luta política e 

levante bem alto a bandeira da democracia estará em condições de convencer todos 

os elementos democráticos combativos e aproveitar todas as forças progressistas na 

luta pela liberdade política. (LENIN, 1969, op.cit). 

 Essas produções, majoritariamente impressas, buscavam dialogar tanto em forma e como 

em conteúdo com sua base de sustentação, seja ela composta por trabalhadores do chão de 

fábrica, seja por profissionais mais escolarizados. Na primeira parte do século XX, textos, 

diagramação e distribuição desses veículos eram feitos por membros da própria categoria que 

se forjaram jornalistas na prática diária de escrever e produzir para a imprensa operária. Mais 

do que a defesa e/ou valorização das identidades, os jornais por categoria deveriam servir para 

dialogar diretamente com cada segmento.  

O jornalismo sindical tem característica específica por ser dirigido a trabalhadores 

situados de um lado determinado da batalha da produção. Essa especificidade aumenta 

muito mais quando analisamos o mundo do trabalho e observamos a classe operária 

tipicamente fabril. O jornal para essa classe deverá apresentar contendas e formas bem 

específicas. O aspecto, o tom sindical é comum a vários trabalhadores, porém, estilo, 

linguagem e forma deverão refletir os seus futuros leitores. (GIANNOTTI, 1988, p.9) 

 O desenvolvimento das formas produtivas ao longo do século XX e a especialização do 

trabalho da imprensa levou à disseminação de um profissional específico. Antes um ofício 

praticado por bacharéis de direito, integrantes de outros campos práticos, como medicina, e até 

muitas vezes por jovens com apenas o colegial (um dos antigos nomes para o nível médio), o 

jornalismo passou a contar com uma formação superior oferecida no país a partir do final da 
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década de 19401, o que promoveu uma paulatina mudança do perfil profissional. O mesmo 

aconteceu nas redações dos veículos sindicais, como apontou Vito Giannotti, ao destacar quais 

qualidades um jornalista deveria ter para produzir na imprensa operária.  

Uma das principais dificuldades da linguagem dos jornais operários se origina no 

próprio jornalista que escreve esses jornais. O jornalista que coordena um 

departamento de imprensa operária ou um redator de um jornal sindical, ao redigir um 

artigo para trabalhadores de fábrica, encontra dificuldades enormes. Na faculdade 

onde ele estudou não lhe disseram nada sobre isso. Ele foi preparado para ser um bom 

jornalista, um bom redator. Sabe tudo. É rápido, eficiente e profundo. Não lhe falta 

nada. Aliás, ele até trabalhou na página sindical de tal jornalzão em São Paulo e da 

editoria de economia do outro jornalzão do Rio. O problema todo está no fato de que 

ele agora tem de fazer um “jornalzinho”, pequeno, de poucas páginas e com um monte 

de exigências diferentes de outros jornais. (GIANNOTTI, 1988, p.52) 

 O advento e consolidação da internet alteraram de maneira significativa este cenário. 

Trabalho de uma vida acadêmica dedicada a entender essas transformações, o sociólogo Manuel 

Castells cunhou o conceito de sociedade em rede para sintetizar todo um conjunto de 

transformações na organização do valor e da cultura, o que gerou novas configurações das 

relações sociais, baseadas em linhas horizontais, fragmentadas e interconectadas, inclusive para 

os movimentos sociais e para a sociedade civil.  

Mas a Internet é mais do que um mero instrumento útil a ser usado porque está lá.  Ela 

se ajusta às características básicas do tipo de movimento social que está surgindo na 

Era da Informação. E como encontraram nela seu meio apropriado de organização, 

esses movimentos abriram e desenvolveram novas avenidas de troca social, que, por 

sua vez, aumentaram o papel da Internet como sua mídia privilegiada. Para 

desenvolver uma analogia histórica, a constituição do movimento operário na Era 

Industrial não pode ser isolada da fábrica industrial como seu cenário organizacional 

[...] a Internet não é uma simples tecnologia: é um meio de comunicação, é uma 

infraestrutura material de uma determinada forma organizacional: a rede. Pelas duas 

razões, a Internet tornou-se um componente indispensável do tipo de movimento 

social que está emergindo na sociedade em rede. (CASTELLS, 2003, p.115).  

 Na concepção de Castells, essas mudanças foram carreadas pelos valores que inspiravam 

os atores sociais responsáveis por tal revolução, iniciada no estado da Califórnia, na Costa Oeste 

dos Estados Unidos, e liderada por jovens hackers e autodidatas da área de tecnologia, que 

depois viriam a ser empreendedores e empresários de destaque na sociedade norte-americana. 

[...] a apropriação da capacidade de interconexão por redes sociais de todos os tipos 

levou à formação de comunidades online que reinventaram a sociedade e, nesse 

processo, expandiram espetacularmente a interconexão de computadores na 

sociedade, em seus alcances e seus usos. Eles adotaram os valores tecnológicos da 

meritocracia, e esposaram a crença nos hackers no valor da liberdade, da comunicação 

horizontal e da interconexão interativa, mas usaram-na na sua vida pessoal, em vez de 

praticar a tecnologia pela tecnologia. (CASTELLS, 2003, p.53) 

 

                                                           
1 Pela Fundação Cásper Líbero, em São Paulo, a partir de 1947, cf. MOREIRA, 2015 
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 Tais valores como liberdade, comunicação horizontal e interconexão interativa deram as 

condições para dois conceitos centrais ressaltados por Castells: a autocomunicação e trabalho 

reprogramável. Na sociedade em rede, o trabalhador tem de ter a capacidade de produzir seu 

próprio conteúdo nas diversas áreas do conhecimento e da prática profissional. Além disso, tem 

de ser reprogramável, ou seja, conseguir se ajustar rapidamente às diferentes demandas 

produtivas de uma sociedade interconectada e em múltiplas plataformas, utilizando todas as 

possibilidades oferecidas pela internet, tanto tecnicamente, em aplicativos e soluções online, 

quanto em termos de aproveitamento dos conteúdos disponibilizados na rede. A reprogramação 

incide também sobre atividades, formas e rotinas de trabalho, cada vez mais flexíveis, incluindo 

trabalho de tempo intermitente, trabalho sob demanda, empregos em meio-expediente e 

temporários, subcontratação e outras formas que, segundo Castells, prestam um duplo 

movimento: agregação de capital e desagregação de trabalho.  

Flexibilidade no trabalho, padrões variáveis de emprego, diversidade das condições 

de trabalho e individualização das relações são características são características 

sistêmicas de negócios eletrônicos. A partir desse núcleo da nova economia, práticas 

de trabalho flexíveis tendem a se difundir por todo o mercado de trabalho, 

contribuindo para a nova forma de estrutura social que caracterizei sob o conceito 

sociedade em rede. (CASTELLS, 2003, p. 82) 

 Todos esses aspectos atingiram em cheio o trabalho dos profissionais de comunicação. A 

reprogramação passa pelo uso de diferentes ferramentas digitais, como smartphones que 

congregam sistemas de áudio, foto e vídeo integrados para a produção de conteúdo em 

diferentes linguagens e canais e/ou plataformas dentro de uma mesma empresa ou organização, 

além do exercício das mais diferentes atividades, indo do secretariado das redes internas à 

organização de eventos externos, da produção de imagens e artes gráficas à análise de métricas 

e indicadores de ações de marketing. 

 A flexibilidade da produção também é uma realidade para esse profissional, com uma 

gama de novas formas de organização do trabalho bem distintas das jornadas de oito horas 

diárias. Trabalho feito em casa (home office) ou em espaços compartilhados (coworking), e 

trabalhos por empreitada, seja para coberturas específicas, ou mesmo atividades regulares, já 

são uma marca dos profissionais-empresa, processo acentuado no Brasil nos últimos 10 anos2.  

 

                                                           
2 Lei Complementar nº 128/2008, que alterou a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (Lei Complementar nº 

123/2006) e criou a figura do Microempreendedor Individual (MEI), e Lei nº 13.467/2017, conhecida como 

Reforma Trabalhista, que alterou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 1943. 
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2.3.2 – Autocomunicação e novas formas de estar na mídia   

 

 O conceito de autocomunicação,  no entanto,  não é exclusivo ao exercício profissional, 

mas diz de um novo entendimento sobre a comunicação de massas e a comunicação 

interpessoal, aproximando-as. Com o uso da internet e das redes sem fio como plataformas de 

comunicação, cada ator social, seja ele indivíduo, movimento ou instituição, é capaz de produzir 

suas próprias mensagens e transmiti-las pelas redes sociais, entendidas pelo intelectual espanhol 

como um espaço prioritário para a difusão de informação da sociedade contemporânea.   

É comunicação de massa porque processa mensagens de muitos para muitos, com o 

potencial de alcançar uma multiplicidade de receptores e de se conectar a um número 

infindável de redes que transmitem informações digitalizadas pela vizinhança ou pelo 

mundo. É autocomunicação porque a produção de mensagem é decidida de modo 

autônomo pelo remetente, a designação do receptor é autodirecionada e a recuperação 

de mensagens das redes de comunicação é autosselecionada. [...]A autocomunicação 

de massa fornece a plataforma tecnológica para a construção da autonomia do autor 

social, seja ele individual ou coletivo, em relação às instituições da sociedade. 

(CASTELLS, 2013, p.16) 

 Para o autor, o processo da autocomunicação é especialmente importante para os 

movimentos sociais, possibilitando, pelo uso da internet, uma maior autonomia perante às 

grandes forças da representação, a saber, os universos da política e da mídia tradicional. Se 

anteriormente as entidades dependiam da simpatia de repórteres e editores e precisavam 

submeter-se ao jogo de fontes e visões das formas mediadas pela mídia comercial, as novas 

tecnologias disponibilizam possibilidades crescentes e em franca expansão de exposição de 

suas vozes e discursos se depender desses canais. Antes restrita aos pequenos jornais e boletins 

de alcance limitado às portas de fábrica ou por distribuição de mão em mão, a comunicação dos 

movimentos alcançaria multidões por se valer das mesmas ferramentas e plataformas oferecidas 

pela internet, conseguindo, hipoteticamente, as mesmas condições de comunicação de demais 

atores sociais e seus veículos, comerciais ou estatais. Essa atuação deve ser prioritária e 

estratégica para “se relacionar com a sociedade em geral, para além do controle dos detentores 

do poder sobre o poder da comunicação” (CASTELLS, 2013, p.20), o que possibilitaria aos 

movimentos um poder multidimensional organizado em torno de redes programadas em cada 

domínio da atividade humana. 

Historicamente os movimentos sociais dependem da existência de mecanismos de 

comunicação específicos: boatos, sermões, panfletos e manifestos passados de pessoa 

a pessoa, a partir do púlpito, da imprensa, ou por qualquer meio de comunicação 

disponível. Em nossa época, as redes digitais, multimodais, de comunicação 

horizontal, são os veículos mais rápidos e autônomos, interativos, reprogramáveis e 

amplificadores de toda a história. As características dos processos de comunicação 

entre indivíduos engajados em movimentos sociais determinam as características 
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organizacionais do próprio movimento: quanto mais interativa e autoconfigurável for 

a comunicação, menos hierárquica será a organização e mais participativo o 

movimento. É por isso que os movimentos sociais em rede da era digital representam 

uma nova espécie em seu gênero. (CASTELLS, 2013, p.23/24) 

  O acesso amplificado do conjunto da sociedade aos meios tecnológicos exigiu mudanças 

bruscas nas estratégias das empresas de comunicação comercial que respondem pela alcunha 

de ‘grande mídia’. Antes detentoras do fluxo de comunicação por meio de seus jornais, revistas 

e emissoras de rádio e televisão, as grandes empresas do setor enfrentaram a revolução 

informacional de maneira desigual entre si e continuam tendo de se adaptar à internet. Cada 

uma a seu tempo e modo, passaram a investir em veículos online e na convergência de mídias, 

partindo da lógica do trabalho reprogramável e adaptável de acordo com sua cartela de veículos 

e da maximização do trabalho de seus profissionais. Mesmo deixando de ser as únicas fontes 

de informação, os produtos de comunicação mediados pelos grandes conglomerados 

empresariais ainda são reconhecidos como detentores de credibilidade e seus espaços noticiosos 

geram interesse de participação nos mais diversos atores sociais.  

 Num movimento irrefreável que junta linguagem, conteúdo e tecnologia, a profusão 

comercial de gadgets com acesso à rede, como Ipads, smartphones e smartTVs promoveram 

uma maior concentração de mensagens, mesmo que múltiplas e difusas, nessa grande arena. 

Para muitos autores, a internet e os artifícios tecnológicos provocaram uma ruptura no papel 

central da mediação – via mídia de massa – e o transbordamento das práticas e lógicas de mídia 

para o conjunto da sociedade3, conferindo centralidade às redes sociais.   

 

2.3.3 – Redes sociais e suas métricas   

  

 Estruturas nativas da “Galáxia da Internet”4, os blogues e as redes sociais têm como 

principal característica a ampliação da capacidade de produção autônoma e personalizada de 

mensagens e conteúdo, o que reforça o conceito de autocomunicação e imprime à sociedade 

uma nova cultura de mídia. 

 No prefácio de “Blogs.Com: estudos sobre blogs e comunicação”, o pesquisador André 

Lemos relembra que o termo, cunhado em 1997, é uma redução de “weblog”, contração das 

                                                           
3 Trata-se do conceito de midiatização ou sociedade em processo de midiatização, trabalhado por autores como 

Eliseo Verón (2014), José Luiz Braga (2019), Fausto Netto (2008) e outros. 
4 (CASTELLS, 2003), referência à obra de Marshall McLuhan, “A Galáxia de Gutemberg”, de 1962. 
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palavras inglesas “web” e “log”5. Assim como as páginas eletrônicas empresariais, os primeiros 

blogues foram elaborados diretamente por programadores, com estruturas pouco comutáveis e 

intercambiáveis entre si, e de difícil navegação e localização. Foram necessários mais dois anos 

(1999) para o surgimento de sistemas ou plataformas para publicação de conteúdo (Content 

Management System – CMS, em inglês), que proporcionam uma maior facilidade na publicação 

e manutenção de páginas eletrônicas, sem exigir conhecimento de programação.  

 A inovação alavancou e popularizou a produção de blogues e sites, de maneira geral. O 

Blogger, um dos primeiros publicadores lançados em 1999, foi comprado pela Google, já uma 

gigante do setor, em 2004, um importante indicador da consolidação dessa ferramenta. Um ano 

antes, em 2003, surgiu o WordPress, ferramenta de publicação de código aberto. Essa 

particularidade permite que outros desenvolvedores agreguem novas funcionalidades à 

estrutura principal oferecida pelo serviço, fundando as bases para uma comunidade 

desenvolvedora que ajuda a sua disseminação. O WordPress é utilizado por 60,8% de todos os 

sites atualmente ativos no planeta cujo sistema de gerenciamento de conteúdo é conhecido, 

sendo o publicador por trás de 27,5% dos 10 milhões de sites mais visitados6. 

 O desenvolvimento dos blogues foi um degrau fundamental para a contínua ampliação 

das estruturas desse admirável mundo novo. Organizadoras da coletânea anteriormente citada, 

Amaral, Recuero e Montardo (2009) apresentam três caracterizações possíveis para a 

investigação acadêmica dessas páginas: a estrutural, que valoriza como critério central a 

mecânica, o formato e as ferramentas dessas plataformas; a funcional, que identifica os usos e 

atribuições que as pessoas fazem dessas páginas; e a perspectiva antropológica-etnográfica, que 

apreende tais produtos como artefatos culturais e tecnológicos, inscritos dentro de um saber-

fazer humano e detentores de sentidos per si, independentemente de igualdades ou diferenças 

estruturais e/ou funcionais.  

 As autoras ainda recorrem a outras citações e nomenclaturas para adensar essa percepção, 

trazendo à cena a ideia de que, para além de conteúdo diverso, os blogues são apropriados como 

plataforma de acolhimento de uma escrita íntima e produção de narrativas pessoais. Outras 

funcionalidades em destaque é geração das “blogosferas” temáticas, construindo comunidades 

de autores e páginas em torno de ideias e assuntos. 

                                                           
5 O termo foi criado por John Barger para batizar e distinguir seu site pessoal, Robot Wisdon, lançado em 

dezembro de 1997, das demais páginas que já existiam na rede. 
6 Conforme https://en.wikipedia.org/wiki/WordPress 

https://en.wikipedia.org/wiki/WordPress
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Esses elementos serviram de base para os sites de redes sociais, também chamados de 

mídias sociais. Fenômeno iniciado a partir dos anos 2000, são páginas e plataformas 

estruturadas a partir de contas individuais. Inicialmente com funções e nichos bem definidos, 

num curto tempo as redes sociais caíram no gosto popular por padronizar e facilitar ainda mais 

essa escrita íntima, valendo-se da agregação de diferentes conteúdos (imagens, textos, vídeos, 

entre outros) e de instrumentos e ferramentas de conversação e interação direta (áreas para 

mensagens diretas e privadas) e indiretas (curtidas, reações e hashtags), fortalecendo a ideia de 

comunidade e pertencimento social, ampliando as formas de estar no mundo.  

Dessa forma, eles reproduzem no ciberespaço as relações sociais que existem no 

mundo off-line na medida em que permitem a construção de uma persona através de 

um perfil ou página pessoal e promovem a interação dos atores através de diversas 

ferramentas, como curtidas ou comentários. (BOYD & ELLISON apud RECUERO, 

2009, p.229) 

 Como já apontado, a popularização dos smartphones, celulares com acesso à internet e 

recursos de áudio e vídeo entre outros, por meio de aplicações, ou popularmente, apps, foi 

central para uma maior penetração das redes sociais no cotidiano da vida social. Tal integração 

e concentração de plataformas que se comunicam e intercambiam mensagens e arquivos nos 

mais variados suportes são a marca do que se chama web 2.0. Castells reforça que as redes 

sociais são a materialização dos projetos dos jovens hackers autodidatas da área de tecnologia. 

Não é à toa que as principais redes sociais utilizadas no Ocidente tenham sido lançadas a partir 

de 2002 e tenham sede nos EUA, mais precisamente no Vale do Silício, estado da Califórnia, 

conforme pode ser visto no Quadro 3. 
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Quadro 3 – Ano e local de criação, função principal e percentual de usuários ativos das redes 

sociais mais utilizadas no Brasil7 

 

* Serviços de troca de mensagens, arquivos e VoIP (Voice over Internet Protocol) 

Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO SETOR 

SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA PRODUÇÃO DE 

INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Todos esses aspectos dos usos privados, individuados e fortemente marcados por 

processos de subjetivação e transbordamentos do online para o off-line também estão presentes 

nas diversas formas de apropriação das redes sociais, como aponta Castells, num processo de 

superposição, fazendo das redes um meio comum para o estabelecimento de comunidades 

baseadas na proximidade, carregadas de poder simbólico, tornando-se ao mesmo tempo espaço 

de deliberação e espaço político.  

Em nossa sociedade, o espaço público dos movimentos sociais é construído como um 

espaço híbrido entre as redes sociais da internet e o espaço urbano ocupado: 

conectando ciberespaço cm o espaço urbano numa interação implacável e 

construindo, tecnológica e culturalmente, comunidades instantâneas de prática 

transformadora. (CASTELLS, 2013, p.20) 

 Essa percepção trazida por Castells das redes sociais como confluência de espaço de 

expressão democrática, numa extensão das articulações políticas da vida pública, carrega muito 

da leitura utópica apontada por Hindman no início do capítulo. Ao observar apenas de forma 

                                                           
7 HOOTSUITE Digital 2020 – Brazil, São Paulo, Disponível em https://datareportal.com/reports/digital-2020-

brazil - Acesso em 05/07/2020 

 

https://datareportal.com/reports/digital-2020-brazil
https://datareportal.com/reports/digital-2020-brazil
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positiva, fica velada e escondida toda uma estrutura econômica intrínseca a esses produtos, que 

dependem de fortes ações de marketing e auferem lucro para suas companhias por meio da 

venda de espaço publicitário e oferta ampliada para o comércio eletrônico, venda de dados 

estruturados e não estruturados a respeito dos usuários e da parametrização de audiência por 

meio de métricas e indicadores de acesso, consumo, comportamento e padrões de navegação.  

 No atual desenvolvimento das ferramentas da internet e das redes sociais, ter um site ou 

uma conta numa rede social tem exigido cada vez mais algum grau de conhecimento e domínio 

sobre análise de indicadores ou métricas de acesso e interação. Estudos de Análises de Redes 

Sociais (ARS) e de indicadores de mídias sociais têm sido utilizados não apenas por empresas 

do nicho tecnológico ou gigantes do mercado, mas pelos variados perfis de organizações. Os 

objetivos tendem a ser os mesmos: mensurar a qualidade de suas ações comunicativas e 

monitorar tendências e possíveis concorrentes. Deter e manipular esses conhecimentos é 

entendido cada vez mais como planejamento de comunicação e leitura do cenário político.  

 Tal lista de orientações, práticas e rotinas vêm em conjunto com palavras e termos como 

impressões únicas, engajamento, page views, cada vez mais presente no cotidiano dos 

profissionais contemporâneos, independentemente da área. As próprias plataformas das redes 

sociais costumam oferecer gratuitamente algumas métricas, tanto para contas pessoais como 

para comerciais, além de existirem aplicativos e serviços – gratuitos e pagos – para 

monitoramento e avaliação desses dados. As métricas são apresentadas como “a cereja do bolo” 

na discussão das redes sociais, proporcionando a oferta de mensagens cada vez mais 

segmentadas, seja por posts patrocinados ou não tão explícitos assim. 

 No entanto, essa obsessão por dados e números mostra-se bastante limitada quando 

pensada de maneira mais crítica. Por não terem compromisso com uma demanda 

acadêmica/estatística, e sim com o comércio dos dados, parte significativa de sua atividade 

mercantil, as empresas detentoras das redes alteram frequentemente a forma e o quanto 

disponibilizam publicamente esses indicadores e métricas. Além disso, o contrato padrão de 

adesão e acesso às redes sociais, quase sempre não lido pelos usuários, dá o direito às empresas 

de utilizarem, moderarem e mesmo excluírem todo o conteúdo nelas postado, sem compromisso 

com o histórico e a memória social publicados e divulgados nesses dispositivos.  
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2.3.4 – Organizar-se ou se identificar?   

 

 O conjunto de argumentos, elementos e ferramentas digitais anteriormente apresentados 

conduzem à necessidade de um novo olhar sobre um dos aspectos vitais aos movimentos 

sociais: sua capacidade de organização e concatenação de ideias e pessoas.  

 Não compõe o escopo dessa dissertação debater o estado da arte ou a construção histórica 

e epistemológica do conceito de movimento social. No entanto, alguns aspectos desse tema 

serão rapidamente apresentados para elencar algumas categorias, e assim ajudar a investigar 

aspectos dos departamentos de comunicação que influenciam ou são influenciados por visões 

definidoras e delimitadoras de diferentes perspectivas desses movimentos.  

 Na obra “Movimentos sociais e redes de mobilizações civis no Brasil contemporâneo” 

(2010), Maria da Glória Gohn faz um inventário das forças em atuação no país pós-década de 

1990. Já no início da obra, destaca a diferenciação necessária por qual essa categoria passou 

após o período da Ditadura Militar.  

Resulta que a sociedade civil organizada passou a orientar suas ações coletivas e 

associações por outros eixos – focada menos nos pressupostos ideológicos e políticos 

– predominantes nos movimentos sociais dos anos de 1970 e 1980, e mais nos 

vínculos sociais, comunitários organizados segundo critérios de cor, raça, idade, 

gênero, habilidades e capacidades humanas. (GOHN, 2010, p.12) 

 Na sequência, a autora apresenta uma tipologia, entre as muitas possíveis, para agrupar 

os movimentos da sociedade civil em três grupos: 

 movimentos e ações de grupos identitários que lutam por direitos sociais;  

 movimentos e organizações de luta por melhores condições de vida e de trabalho; 

 movimentos globais ou globalizantes.  

 Ao longo da obra, Gohn detalha os processos de aproximação e afastamento dos 

movimentos da atualidade – notadamente os que compõem os primeiro e terceiro grupos –

daquilo que chama de matriz clássica (mais afeito e perene no segundo grupo), reforçando o 

processo de captura desses novos movimentos pelo Estado e pelas forças do mercado, figuradas 

sob a alcunha de “terceiro setor”, na qual, para ela, é esterilizada a unidade e a força de 

mobilização, reduzindo a dimensão do cidadão a um cliente ou consumidor de serviços, numa 

nova compreensão utilitária e mercantil das políticas públicas.  

Captura-se o sujeito político e cultural da sociedade civil, antes organizado em 

movimentos e ações coletivas de protestos, agora parcialmente mobilizados por 

políticas sociais institucionalizadas. Transformam-se as identidades políticas desses 

sujeitos – construídas em processos de lutas contra diferenciações e discriminações 
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socioeconômicas – em políticas de identidade, pré-estruturadas segundo modelos 

articulados pelas políticas públicas, arquitetados e controlados por secretarias de 

Estado, em parcerias com organizações civis – tipo organizações não-governamentais 

(ONGs), que desempenham o papel de mediadores. Criam-se, portanto, novo sujeitos 

sociopolíticos em cena, demarcados por laços de pertencimento territorial, étnico, de 

gênero, etc., como partes de uma estrutura social amorfa e apolítica (GOHN, 2010, 

p.21) 

 Ao contrário de Gohn, Castells tem um olhar mais favorável às novas conformações dos 

movimentos sociais globais/globalizados e balizados pelo discurso das identidades, já nascidos 

sob o signo da internet e essencialmente mobilizados em torno de valores culturais. Apesar de 

o espanhol destacar que não se deve separar os novos dos velhos movimentos, como os 

operários e sindicais, pelo fato dos movimentos de matriz clássica também redefinirem e 

ampliarem seus valores, Castells não economiza nas críticas ao chamá-los de anacrônicos, 

incitando os movimentos horizontais a apostar na internet e a:  

Ocupar o vazio deixado pelos movimentos e organizações da Era Industrial, como 

partidos políticos, sindicatos, e associações cívicas formais, oferecendo e sendo 

produzida por coalizões mais plurais, diversas e “frouxas”, mobilizações semi-

espontâneas e movimentos ad hoc do tipo neo-anarquistas substituírem as 

organizações formais, estruturadas e permanentes. [...] A internet torna-se um meio 

essencial de expressão e organização para esses tipos de manifestações, que 

coincidem numa dada hora e espaço, provocam seu impacto através do mundo da 

mídia, e atuam sobre instituições e organizações por meio das repercussões de seu 

impacto na opinião pública. Esses movimentos pretendem conquistar poder sobre a 

mente, não sobre o Estado. (CASTELLS, 2003, p.117) 

 No levantamento da literatura ficou clara a ruptura de visões e posições dos movimentos 

sociais de matriz clássica, originários da segunda metade do século XIX até o pós- 2ª Guerra 

Mundial, dos movimentos mais recentes, pós-1980 e, dentro dessa categoria, aqueles mais 

afeitos às ações sociais de corte empresarial e os ligados às políticas de identidades.  

 Da vasta literatura da área de comunicação sobre ciberdemocracia/ciberativismo e 

democratização da comunicação localizada pelo levantamento bibliográfico, duas leituras 

distintas de pesquisadores brasileiros se destacaram pelo esforço empreendido de apresentar 

novas categorias para o campo da Comunicação em diálogo com as Ciências Sociais. Ainda 

que essas conceituações não estejam no escopo desta pesquisa, as categorias apresentadas 

produziram interessantes reflexões sobre a forma como os movimentos utilizam/valem-se dos 

processos comunicacionais digitais para a prática política. 

 Em Apontamentos sobre a noção de democratização da internet, o pesquisador Edilson 

Cazeloto parte da discussão da poliarquia para destrinchar os sentidos do que seriam os 

princípios democráticos no mundo digital.  
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 Dos discursos sociais foram evidenciadas duas categorias que expressam diferentes 

visões do exercício da democracia. O conceito de democratização da internet entende esse 

processo como fruto de políticas públicas e reivindicações sociais por igualdade de acesso aos 

meios e uma maior inclusão digital da sociedade, principalmente das periferias e do interior. A 

ideia de democratização pela internet aponta para uma “evolução” do atual estágio do sistema 

político pelo uso e disseminação de ferramentas eletrônicas, como parlamento eletrônico e 

outras, num processo de ampliação social no exercício democrático. 

 Para o autor, a tendência à redução da ideia de democratização a uma mera operação 

técnica é o ponto crítico de ambas as classes de discurso. Uma melhor “distribuição de 

oportunidades” pelo maior acesso ao meio digital não transformaria por si só as instituições 

sociais sem demais processos políticos, econômicos e sociais. No segundo discurso, a utilização 

e ampliação de um ferramental digital para a democratização esbarra nos limites do 

conhecimento técnico da sociedade e também no acesso ao meio (CAZELOTO, 2003). 

 Fruto da dissertação de mestrado de Lívia Moreira de Alcântara defendida no Instituto de 

Estudos Sociais e Políticos (IESP/UERJ) em 2014, a pesquisa “Ciberativismo e a Dimensão 

Comunicativa dos Movimentos Sociais: repertórios, organização e difusão” destrincha 

diferentes perspectivas da teoria dos movimentos sociais com o uso da internet e das 

ferramentas digitais a partir do conceito de repertórios de ação, do pesquisador norte-americano 

Charles Tilly. O objetivo expresso pela autora é “trabalhar essa dimensão comunicativa dos 

repertórios a fim de iluminar as discussões sobre os “repertórios ciberativistas” 

(ALCÂNTARA, 2016, p.319).  

 O uso dos meios de comunicação – sejam analógicos ou digitais – pelos movimentos 

sociais são discutidos pela autora (ALCÂNTARA, 2015, ALCÂNTARA, 2016) e 

sistematizados para os fins dessa pesquisa em três variáveis:  

 Reprodutores dos padrões da mídia hegemônica: por conta da assimilação, adoção 

e/ou interação acrítica com tecnologias, formatos e profissionais do mercado. 

 Instrumentos de organização da ação coletiva: ao modo dos movimentos sociais 

classistas de ideário revolucionário/reformista, para os quais os veículos de 

comunicação são e funcionam como cadeias de transmissão para orientações nos 

espaços de enfrentamento e/ou negociação, como greves e acordos coletivos. 

 Promotores dos discursos identitários: alinhados às perspectivas dos movimentos 

sociais mais recentes, também conhecidos como novos movimentos sociais e/ou 
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movimentos globais, que valorizam os testemunhos e as narrativas em primeira pessoa. 

Assim como pensam suas dinâmicas internas, os veículos de comunicação também são 

entendidos como espaços de solidariedade e acolhimento por esses movimentos. 

   

2.3.5 – A Comunicação Pública e o exercício da democracia  

   

 Assim como a seção anterior mostrou algumas categorias do sentido organizativo/político 

do trabalho desenvolvido pelos departamentos de comunicação das entidades, também é 

possível explorar como alguns dos diferentes sentidos da comunicação podem estruturar 

diferentes visões sobre o papel e as práticas dos departamentos responsáveis por essa atividade. 

É nesta perspectiva que se agregou o conceito de Comunicação Pública (CP) também como 

elemento desta investigação. 

 No meio acadêmico, o registro inaugural do termo é atribuído ao intelectual francês Pierre 

Zémor na obra “La communication publique, Que sais-je?”, publicada originalmente em 1995, 

e que chegou ao ambiente universitário brasileiro no início dos anos 2000. 

“Para ele [Zémor] as finalidades da comunicação pública não podem estar dissociadas 

das finalidades das instituições públicas, que são as de: (a) informar (levar ao 

conhecimento, prestar conta, valorizar); (b) ouvir as demandas, as expectativas, as 

interrogações e o debate público; (c) contribuir para assegurar a relação social 

(sentimento de pertencer ao coletivo, tomada de consciência do cidadão enquanto 

ator); (d) e de acompanhar as mudanças, tanto as comportamentais quanto as da 

organização social” (BRANDÃO, In: DUARTE, 2012, p.14)  

 No entanto, o termo não é novo e vem sendo usado desde a década de 1970 nos debates 

sobre o direito e as políticas de comunicação, retornando com maior presença nos discursos 

governamentais no início do governo Lula (2003-2010), numa tentativa de viabilizar uma 

Política Nacional de Comunicação.  

 As apropriações mais recentes da academia brasileira do campo da comunicação social 

entendem este conceito como uma ideia em aberto e permeável a diversas leituras. Na obra 

Comunicação Pública: Estado, Mercado, Sociedade e Interesse Público (DUARTE, 2012), 

essas camadas vão sendo distinguidas entre si e analisadas em artigos de diversos autores.  

 A ligação do debate da CP com a teoria democrática e algumass das características da 

poliarquia é destacada no artigo Conceito de Comunicação Pública, de Elisabeth P. Brandão, 

integrante da obra acima citada. Ao lembrar que a “nova” ordem democrática representativa 
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impõe ao povo a necessidade de expressar e explorar formas de poder mais influentes e efetivas 

para a reivindicação de direitos e para a discussão e definição de políticas públicas, a autora 

lança mão de uma nova conceituação, que entende a comunicação pública como “resultado da 

organização da voz do cidadão dentro do cenário político” (BRANDÃO, 2012, p. 31). 

 No entanto, a autora também explica que tal visão não é hegemônica e apresenta diversas 

nuances. Ela destrincha cinco modalidades mais recorrentes de CP tanto na produção acadêmica 

dedicada ao tema como em programas e ementas de cursos de graduação e demais formações e 

treinamentos para profissionais, expostas no Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Sentidos possíveis para Comunicação Pública 

ÁREA SIMILAR DA COMUNICAÇÃO  CARACTERÍSTICAS DESTACADAS DA 

COMUNICAÇÃO PÚBLICA 

1 - Comunicação organizacional e/ou 

corporativa e/ou institucional 

Construção de relacionamentos com os diversos 

públicos com o intuito de trabalhar a imagem e/ou 

missão das instituições. 

2 - Comunicação governamental   Estabelecimento de fluxo informativo e comunicativo 

e de prestação de contas com a população. 

3 - Comunicação política Inserção de pautas específicas na agenda pública por 

meio de ferramentas do marketing político, de 

campanhas e ações de mídia. 

4 - Comunicação científica Divulgação e difusão de descobertas feitas por 

cientistas, grupos e instituições de pesquisa como 

atributo inerente ao processo científico. 

5 - Comunicação estratégica da sociedade 

civil 

Ressignificação dos usos e dos canais de mídia, 

colocando-os como instrumento de mobilização de 

comunidades e coletividades. 

Fonte: Elaboração própria a partir de BRANDÃO, 2006; e BRANDÃO, In: DUARTE, 2012. 
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 A forma ampla como a autora trata do conceito de CP é um ponto positivo para o debate 

aqui travado justamente por abarcar as diferentes possibilidades das práticas comunicacionais 

empreendidas pelas organizações do universo pesquisado. Ao invés de discriminar as ações a 

partir de uma única leitura, é possível se apropriar das diferentes acepções e fazer do conceito 

da CP um denominador comum para pensar e inquirir sobre as visões e os sentidos do trabalho 

de comunicação das entidades em questão, suscitando elementos que ajudem a discutir as visões 

que atravessam o pensamento e a prática dos responsáveis pela comunicação das entidades da 

sociedade civil e dos movimentos sociais no geral e, em particular, no âmbito do setor saúde.  

 Área da comunicação nomeada organizacional e/ou corporativa e/ou interna trabalha 

diretamente com a imagem pública das empresas/entidades, o que a qualifica como uma 

dimensão da CP. Além disso, esta área possui uma lista extensa de atividades que, apesar de 

identificadas com a comunicação corporativa/empresarial, também são desenvolvidas pelas 

entidades da sociedade civil e movimento social por trabalharem com quadro de associados, 

e/ou voluntários e/ou categorias organizadas em autarquias, e possuírem estruturas de direção 

e redes internas articuladas, que demandam e valorizam essas atividades e procedimentos.   

 A dimensão governamental talvez seja a caracterização mais imediata da CP à mente do 

público em geral, provocando uma confusão recorrente. A autora inclui nessa modalidade 

campanhas e ações educativas desenvolvida por governos e entidades, podendo ser ou não 

contratadas e/ou desenvolvidas em parceria com os veículos da mídia comercial, e toda e 

qualquer comunicação de natureza voltada à ideia de serviço de utilidade pública. É uma 

dimensão particularmente acionada quando as entidades da sociedade civil e do movimento 

social estão envolvidas com ações efetivas de políticas públicas em parceria com órgãos e 

instituições de governo. 

 Outra dimensão facilmente confundida por sua grande interpenetração é a dimensão 

eminentemente política das ações e estratégias de comunicação. Esse braço da CP evidencia 

questionamentos e tensionamento na arena política, cabendo às entidades propor alternativas 

e/ou novos modelos. Ações que visem a exposição de posicionamentos e deliberações por meio 

de divulgação de notas políticas e ações de imprensa para a publicidade dessas visões e disputa 

da opinião pública é a face mais explícita dessa prática no cotidiano dos departamentos.  

 Entender a comunicação científica como uma possível dimensão da CP é um dos 

elementos mais enriquecedores do quadro analítico trazido por Elizabeth Brandão. A difusão 

de conhecimento técnico e científico e sua centralidade no debate social é uma das principais 
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atividades que legitimam a atuação de sociedades científicas e/ou de especialistas, em particular 

no âmbito do setor saúde, ação que precisa ser entendida e abraçada enquanto dimensão pública.  

 Por último e não menos importante, a perspectiva de uma CP como comunicação 

estratégica, articulada a partir dos interesses da sociedade civil e que busca constituir-se como 

polo dinamizador de visões contra hegemônicas e com posicionamento claro dentro do embate 

social na arena pública e política. Ações conjuntas possibilitadas pelas ferramentas da internet, 

como compartilhamentos de postagens, ações coordenadas e em rede são práticas que, quando 

bem construídas, demonstram capacidade de articulação e uma maior potência no trabalho de 

comunicação das entidades envolvidas.   

 O conjunto articulado dessas categorias e elementos até aqui apresentados serviram para 

mostrar as diferentes faces do trabalho de comunicação das entidades da sociedade civil e 

movimento social tanto pela emergência da internet, bem como pelos aspectos intrínsecos às 

dimensões políticas – enquanto posicionamento dentro do espectro teórico-ideológico – e 

práticas – enquanto ferramental afeito a determinados e diferentes usos. O entrelaçamento 

dessas categorias e elementos vão compor o instrumento de pesquisa, a ser detalhado no 

próximo capítulo.  
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3 – METODOLOGIA 

 

 Para uma investigação como esta, que pretende refletir sobre comunicação e política e 

saúde coletiva, é um desafio considerável juntar as dimensões prática e teórica desses dois 

campos e produzir novas sínteses. Essa operação será desenvolvida neste capítulo, que irá 

apresentar a contribuição da Saúde Coletiva no debate sobre participação em saúde; expor os 

objetivos metodológicos intermediários e detalhar o instrumento de coleta de dados construído 

para a investigação, elaborado para ajudar a responder a seguinte questão de pesquisa: quais 

assimetrias influenciam os processos e as estratégias de comunicação das entidades titulares do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) na gestão (2018 – 2021)?  

 Ao longo do capítulo anterior foram elencadas e discutidas categorias tanto das Ciências 

Humanas como das Ciências Sociais Aplicadas que ajudaram a conformar um mapa conceitual 

para enquadrar e fundamentar a relevância das entidades da sociedade civil no processo 

democrático e as transformações do campo da comunicação na sociedade contemporânea, 

incluindo as práticas e os processos comunicativos abraçados pelos movimentos sociais.  

 Direito à informação alternativa, liberdade de expressão e autonomia associativa foram 

identificados como as instituições da poliarquia centrais para o debate sobre o exercício da 

comunicação como instrumento do processo democrático na sociedade ocidental (DAHL, 1995; 

CAZALOTO, 2003). Na sequência, a dimensão comunicativa foi analisada sob a luz da 

emergência da internet como meio de comunicação e ferramenta tecnológica revolucionária, 

algo que alterou todos os campos da vida em sociedade. Alterou inclusive a forma de fazer 

pesquisa acadêmica em comunicação (HINDMAN, 1998; FRAGOSO et al., 2012) – e, 

principalmente, a forma como os movimentos sociais fazem política, produzem discursos e 

tentam abrir brechas dentro das forças e formas hegemônicas dos meios de comunicação e do 

conjunto da sociedade capitalista, da sua fase industrial à atual, pós-moderna e neoliberal 

(ALCANTARA, 2015; CASTELLS, 2013; FERREIRA, 1988; PERUZZO, 2003).  

 Os elementos apontados evidenciam partes de um quadro que exige um olhar mais 

aprofundado, provocando a percepção de que, mesmo com o reconhecimento das instituições 

da poliarquia em funcionamento e a aceitação jurídica das mesmas pelo Estado brasileiro, não 

há garantia da vigência e do pleno exercício dessas instituições.  

 Entidades podem publicar todo e qualquer tipo de informação a priori, sem passar por 

nenhum tipo de verificação ou censura. Podem abordar cenários e pautas completamente 
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distintos dos ditados pelos poderes públicos e interesses privados; e tem a devida autorização 

para promover atividades, encontros e reuniões das mais diversas naturezas: administrativa, 

política, recreacional, social.  

 No entanto, tais constatações não são suficientes para afirmar que as mensagens 

produzidas por essas entidades consigam o alcance desejado e necessário para a intervenção 

efetiva na sociedade, nem mobilizar suas bases, categorias e afiliados. Se as existências nominal 

e formal das instituições democráticas não garantem plenamente às entidades da sociedade civil 

e ao movimento social o exercício efetivo dos direitos que representam, pode haver, de alguma 

forma, algum cerceamento dessa liberdade de expressão e prejuízo no direito à comunicação.  

 Pela concepção liberal defendida por Robert Dahl, a criação de instâncias participativas 

é o desdobramento das democracias após a validação das instituições da poliarquia. Por meio 

da institucionalização do ambiente participativo – através de câmaras, cimeiras e fóruns –se 

conseguiria um melhor equilíbrio diante da natureza desigual dos segmentos das sociedades 

para que, da maneira mais equânime possível, essas diferentes representantes da população 

pudessem exercer a prorrogativa do controle social, analisando e debatendo atos dos governos, 

e assim concordar ou criticar as decisões das autoridades e os caminhos impostos às demandas 

sociais. A essência da participação social seria a escuta, a troca e a construção de deliberações 

e de recomendações de forma conjunta por essas diferentes entidades. Na concepção liberal, o 

funcionamento dessas instâncias seria a prova de que a sociedade “estaria preparada para lidar 

adequadamente com a variedade de objetivos dos sujeitos participantes, administrando, de 

maneira transparente, as diversidades”, como dissecam Sarah Escorel e Marcelo Rasga (2012): 

A premissa básica é a de que os conflitos gerados pela diversidade de objetivos 

precisam ser institucionalizados, pois, se a superação não for decidida por instituições 

plenamente aceitas pela sociedade, como os fóruns adequados para regular as relações 

conflituosas, tenderiam a se expandir tanto que colocaria em risco a organização 

democrática da sociedade. [ESCOREL E MOREIRA, In: GIOVANELLA (org.), 

2012, p. 861] 

 O advento da Nova República e da CF 1988 fez surgir um grande número de fóruns de 

participação social, com igualdade no direito de voz e de voto entre seus participantes. No 

entanto, somente a existência dos fóruns não responde ou explica as diferenças no exercício da 

comunicação pelas entidades que os compõem. Quais seriam então essas assimetrias que 

mantêm e impõem essas diferenças? 

 Para tentar responder à questão de pesquisa parte-se da seguinte hipótese: as assimetrias 

institucionais influenciam diretamente os processos e as estratégias de comunicação das 
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entidades. Por assimetrias institucionais entendem-se as diferenças entre as entidades 

provocadas e/ou acentuadas por conta de constituições jurídico-legais. Foram identificados e 

selecionados três aspectos: a forma de organização jurídica; o tipo e/ou nomenclatura que 

expressa sua função social; e o segmento representativo dentro da configuração do CNS. O teste 

da hipótese será a identificação dos efeitos causados ou não causados por essas assimetrias 

institucionais na análise e interpretação dos resultados obtidos a partir do inquérito.  

Esta pesquisa parte também de algumas constatações anteriores. As maneiras como as 

organizações da sociedade civil do setor ocupam e comunicam no meio digital foi o tema de 

“Movimentos sociais da saúde na rede: comunicação e participação das entidades titulares do 

CNS na internet” (DIAS, 2017), trabalho de conclusão do curso de especialização em 

Comunicação e Saúde do Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em 

Saúde desta Fundação Oswaldo Cruz (ICICT/Fiocruz).  

 Trata-se de uma pesquisa exploratória com duas atividades: a primeira, de aspecto 

quantitativo, que contabilizou a presença das entidades no meio digital ao localizar as páginas 

eletrônicas próprias e as contas das organizações em três redes sociais – Facebook, YouTube e 

Twitter. Com esse levantamento, foi constatada uma maior presença das entidades integrantes 

do CNS nas redes sociais do que em outras plataformas de comunicação. No período do 

levantamento, realizado de setembro de 2016 a fevereiro de 2017, foram localizadas páginas 

ativas (com atualizações há menos de 6 meses) de 38 entidades integrantes do pleno do CNS 

no Facebook contra 35 páginas eletrônicas/sites/portais ativos próprios. 

 Foi averiguado também que a participação das entidades nas demais redes sociais caía 

consideravelmente quanto menos usuários gerais na plataforma – caso do Twitter – e quanto 

maior complexidade técnica para produção de conteúdo exclusivo, como o YouTube, uma rede 

eminentemente audiovisual. Enquanto 38 entidades estavam ativas no Facebook; 26 também 

estavam presentes no Twitter, e 23 entidades tinham com contas no YouTube. No entanto, foi 

percebida como baixa a produção de vídeos próprios por parte das entidades.  

 Além desse levantamento quantitativo foi realizado um exercício qualitativo. Por conta 

da apresentação do Novo Regime Fiscal dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social da 

União, foram analisadas as publicações de cinco organizações titulares no pleno do CNS a 

respeito desta alteração, identificada como Proposta de Emenda Constitucional nº 241 (PEC 

241/2016). Também conhecida como “PEC do teto de gastos” e “PEC do Fim do Mundo”, a 

medida propôs um limite aos investimentos do Executivo às áreas sociais, nominalmente saúde 
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e educação, por um prazo de vinte anos. A correção passaria a ser anual utilizando como 

indicador o Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do ano anterior. O texto foi 

aprovado por larga maioria no Congresso Nacional, seguindo o rito de duas votações nas duas 

casas legislativas, e foi promulgado como Emenda Constitucional nº 95 (EC 95/2016), em 15 

de dezembro de 2016.  

 O CNS desempenhou forte papel mobilizador contra a aprovação da PEC, debatendo o 

tema em cinco das sete reuniões ordinárias realizadas entre julho e dezembro daquele ano. O 

Conselho aprovou no seu pleno três deliberações, incluindo a carta pública “Não à PEC 241 – 

por uma solução das contas públicas que respeite os direitos sociais8 ”, e realizou duas marchas 

em defesa da democracia e do SUS (a 2ª edição realizada em 6 de julho, e 3ª edição em 7 de 

dezembro de 2016). Todas essas ações tiveram grande divulgação pela equipe da Assessoria de 

Comunicação do CNS (Ascom/CNS), com matérias, cobertura das atividades e repercussão nas 

mídias sociais.  

 O exercício executado constituiu-se em localizar nas páginas eletrônicas e redes sociais 

das entidades selecionadas publicações a respeito da discussão e votação da PEC 241/2016 e 

então analisar se tais publicações repercutiam todas, alguma ou nenhuma proposição do 

Conselho. A seleção de entidades representou 10% do universo total das entidades e respeitou 

a proporcionalidade dos segmentos.  

Já sobre o percurso da PEC241/PEC55 e a sua materialização no debate social, ficou 

mais clara a percepção que as entidades integrantes do CNS compõem suas pautas e 

ações políticas de maneira independente, podendo ser mais ou menos orientadas pelas 

deliberações do órgão colegiado, podendo unir mais ou menos força em “assuntos 

comuns” e de maior apelo social. Há desde entidades totalmente alinhadas às 

deliberações da mesa diretora do CNS e aquelas que se opõem diametralmente. 

Quando isso acontece, do órgão nada repercutem, nem posições, sequer atividades. 

(DIAS, 2017). 

 Aspectos importantes desta primeira pesquisa exploratória ajudaram a formatar as 

questões do inquérito, especialmente na dimensão das práticas digitais. Um maior número de 

entidades presentes nas redes sociais, com destaque para o Facebook, do que com páginas 

eletrônicas próprias pode indicar a prioridade das plataformas para a comunicação e divulgação 

suas atividades e posicionamentos. No entanto, o fato de não ocuparem todas as mídias sociais 

com materiais integrados sobre suas principais pautas e a falta de uma maior produção de 

                                                           
8 O conjunto das atas e resumos executivos de 2016 encontra-se disponível em 

http://conselho.saude.gov.br/atas/atas_16.htm. - Acesso em 07/07/2020. 

http://conselho.saude.gov.br/atas/atas_16.htm


50 
 

 
 

conteúdo audiovisual próprio demonstram um baixo investimento ou mesmo a ausência de uma 

discussão estratégica sobre a ocupação das redes sociais por parte das entidades.  

 O estudo indicou também uma baixa articulação do trabalho de comunicação das 

entidades na divulgação dos conteúdos e posicionamentos aprovados pelo pleno do CNS. Se 

por um lado tal análise reforça a liberdade de cada organização trabalhar suas próprias pautas, 

permite também a leitura de uma baixa produção de consenso, aspecto que deveria emergir do 

processo de participação social.  

  

3.1 – FORMAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE (CNS) 

3.1.1 – Da fundação ao advento do SUS  

 

 Conforme disposto na CF, promulgada em 5 de outubro de 1988, a saúde é definida como 

um direito e um dever do Estado9, e deve ser ofertada por meio de ações e serviços públicos 

integrados em redes regionalizadas e hierarquizadas10, constituindo um Sistema Único de Saúde 

(SUS) que tem a participação da comunidade como uma de suas diretrizes11. A participação é 

também um dos princípios organizativos do Sistema e se efetua por meio das conferências e 

dos conselhos de saúde (CS), conforme expresso nas leis nº 8.8080/1990 e 8.142/1990.  

 Designados como instâncias colegiadas do SUS, tais instituições, no entanto, são 

anteriores ao Sistema. Criado no governo de Getúlio Vargas pela lei n.º 378, de 13 de janeiro 

de 1937, quando da reorganização do então Ministério da Educação e Saúde Pública, o 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) 

constituía-se como ‘órgão de cooperação’ cuja função precípua era assistir o ministro 

da Saúde (Brasil, 1937, art. 67). Em 1953, quando o Ministério da Saúde foi criado, 

com a separação das áreas de educação e saúde em dois ministérios, confirmou-se a 

permanência do Conselho no organograma do novo ministério (Brasil, 1953, art. 4º). 

Ele permanecia com a “finalidade de assistir o Ministro” da Saúde “na determinação 

das bases gerais dos programas de proteção à saúde” (Brasil, 1954, art. 1º). Eram 17 

os membros do Conselho. Desses, 14 eram indicados pelo ministro e designados pelo 

presidente da República, oito deles “dentre pessoas de notória capacidade em assuntos 

relativos à saúde” e seis escolhidos dentre os titulares dos principais cargos de chefia 

do ministério (Brasil, 1954, art. 2º). Eram membros natos: o diretor-geral do 

Departamento Nacional de Saúde, o diretor-geral do Departamento Nacional da 

Criança e o ministro da Saúde, que presidia o Conselho.” (CORTES et al., 2009, p.43). 

                                                           
9 Artigo 196 da CF 1988 
10 Artigo 197 da CF 1988 
11 Artigo 198 da CF 1988 
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 Nas décadas seguintes, o CNS manteve seu caráter acessório, tendo passado por 

sucessivas estruturações, o que pode indicar uma crescente complexidade de suas atribuições. 

Ao final da década de 1970 a singularidade do momento político pelo qual o país atravessava 

levou à constituição de um movimento social de novo tipo, nomeado movimento pela Reforma 

Sanitária brasileira (RSB), ou movimento sanitário. 

 A criação, o papel e os efeitos produzidos pela RSB conformam o alicerce teórico e a 

dinâmica fundadora do campo da Saúde Coletiva, temática trabalhada por importantes 

expoentes dessa disciplina. Num de seus muitos escritos sobre o tema, Sônia Fleury sintetiza o 

processo de constituição das forças sociais que engendrariam o movimento, partindo das 

universidades, dos partidos políticos, então clandestinos, e dos movimentos sociais para ganhar 

espaços e legitimidade no interior do próprio Estado, tanto nas experiências inovadoras 

desenvolvidas pelas prefeituras oposicionistas como nas burocracias dos órgãos centrais 

dedicados às políticas sociais. O processo intensificou-se na década de 1980, aglutinando o 

novo sindicalismo e os movimentos reivindicatórios urbanos (FLEURY, 2009, p.474), 

especialmente os de caráter comunitário e de luta por moradia (LABRA, 2006).   

 Tal mobilização desembocou na VIII Conferência Nacional de Saúde, realizada de 17 a 

21 de março de 1986, em Brasília (DF). Entre outros aspectos, o pioneirismo da “Oitava” foi 

ter aberto, pela primeira vez, a participação da sociedade numa atividade política até então 

restrita à burocracia estatal. Participaram não apenas o movimento sanitário e as entidades 

populares, mas também entidades corporativas do segmento médico e de empresários do setor.   

 O relatório final VIII Conferência deu as bases para a discussão do capítulo da Seguridade 

Social na Assembleia Constituinte, influenciando e moldando as estruturas e estratégias 

intermediárias (Ações Integradas de Saúde – AIS, de 1983 a 1987; e Sistemas Unificados e 

Descentralizados de Saúde – SUDS, de 1988 a 1989); desembocando na CF de 1988 e na 

posterior normatização do SUS, a partir de 1990. Para Sonia Fleury, mais do que um sistema 

de assistência, o debate e a proposta empreitados pela RSB trouxeram no bojo da construção 

do SUS as bases reais para um processo de reforma do Estado brasileiro, que buscou colocar a 

participação social – bem como mecanismos coletivos de pactuação entre os três entes 

federativos – no centro do processo decisório. 

A originalidade da Seguridade Social brasileira está dada em seu forte componente de 

reforma do Estado, ao redesenhar as relações entre os entes federativos e ao instituir 

formas concretas de participação e controle sociais, com mecanismos de articulação 

e pactuação entre os três níveis de governo.  
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A organização dos sistemas de proteção social deveria assim adotar o formato de uma 

rede descentralizada, integrada, com comando político único e um fundo de 

financiamento em cada esfera governamental, regionalizada e hierarquizada, com 

instâncias deliberativas que garantissem a participação paritária da sociedade 

organizada, em cada esfera governamental. (FLEURY, 2009, p. 474). 

 Numa leitura próxima a de Fleury, Antônio Ivo de Carvalho identifica no período da Nova 

República o predomínio de uma visão pluralista de Estado que possibilitou múltiplas arenas de 

pactuação entre diferentes grupos de interesse, gerando processos de legitimação dos mesmos 

e uma “miragem de Estado neutro”. A essa percepção se coadunou a uma visão instrumental 

dos conselhos, pendulando entre extremos: ou os CS seriam artífices de um proselitismo 

participativo ilusório, repetindo vícios das práticas clientelistas e patrimonialistas, ou não 

mereceriam a devida atenção por conta do ceticismo diante da participação social, reduzindo-

se a uma dimensão fiscalizatória e ensimesmada em seus próprios processos burocráticos. 

 Como alternativa a essas leituras, Carvalho vislumbra os CS como uma inovação política 

relevante para a reforma democrática do Estado, com potencialidade de introduzir um outro 

padrão de racionalidade tecno-burocrática; orientada pelo interesse público e fomentadora de 

identidades coletivas e de sujeitos políticos.  

Os Conselhos podem então ser vistos como estruturas permanentes, de caráter 

público, que, à luz do pacto de bem-comum estabelecido para a saúde, examina e 

acolhe demandas, compatibiliza interesses e chancela uma agenda setorial “de 

interesse público”, capaz então de parametrar a ação do Estado. Seu lugar ou papel no 

sistema estatal de formulação e implementação de políticas seria o de, 

operacionalmente, estabelecer ou discriminar aquilo que é do interesse público, no 

processo cotidiano de apresentação de demandas e conflito/pactuação de interesses. 

Muito mais do que uma “porta de acesso” ao aparelho estatal e seus mecanismos 

decisórios, os Conselhos são, para os diversos grupos de interesse, uma arena de 

tematização e publicização de seus interesses específicos. Embora sejam detentores 

de poderes legais, sua principal característica não é a de operar com os poderes de 

governo, e sim processar interesses de modo a estabelecer o interesse público. 

(CARVALHO, in FLEURY, 1997, p.104) 

 Uma outra visão sobre o papel dos CS aparece no capítulo dedicado ao tema da 

participação social na obra de referência “Políticas e Sistema de Saúde no Brasil” (2012). Os 

autores Sarah Escorel e Marcelo Rasga apresentam o tema da participação como  

um conjunto de relações culturais, sociopolíticas e econômicas em que os sujeitos, 

individuais ou coletivos, diretamente ou por meio de representantes, direcionam seus 

objetivos para o ciclo das políticas públicas, procurando participar ativamente da 

formulação, implementação, implantação, execução, avaliação, fiscalização e 

discussão orçamentária das ações, programas e estratégias que regulam a distribuição 

de bens públicos e, por isso, interferem diretamente nos direitos de cada cidadão.  

(ESCOREL, RASGA, 2012, p.858) 
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 A participação se daria por meio de redes, porosas e abertas à presença de novos atores, 

e pelo intercâmbio entre experiências participativas, principalmente nos momentos em que os 

indivíduos são chamados ao debate, caso das conferências de saúde. Contudo, essa rede 

participativa, relembram os autores, tem suas possibilidades dadas não apenas pelos sujeitos, 

pois as instâncias de participação estão condicionadas pelo regime político da sociedade em 

que se inserem (p.856). Além disso, se nas conferências há espaço para as individualidades, no 

cotidiano da participação as decisões e deliberações são condicionadas pela correlação de forças 

dentro das instâncias, seja pelos diferentes segmentos representados, pelas diferentes categorias 

dentro de um mesmo segmento, e pelas organizações político-partidárias que influenciam essas 

mesmas entidades, além estruturas internas.  

 Diversos outros estudos acerca dos processos de participação e de constituição dos 

conselhos no período da Nova República foram produzidos por acadêmicos dos campos da 

ciência política (CORTES, 2009; IPEA, 2013) e da Saúde Coletiva. Um desses trabalhos é o 

estudo de Maria Eliana Labra (2006), que traz uma análise das relações Estado-sociedade 

atravessadas pelos conselhos por meio de contrastes entre uma perspectiva ampliada ou 

“macro”, e uma micro, observadas as condições de funcionamento e o grau de consolidação de 

uma “consciência” associativa dos conselheiros.  

 Labra destaca como positiva a ampliação dos conselhos como atividade participativa 

desenvolvida na esfera pública em torno do exercício do controle social, tanto no setor saúde 

como nas demais áreas vinculadas às políticas públicas sociais, uma das características da 

democracia fundada na Nova República brasileira. Na década de 1990, o país chegou a ter em 

funcionamento 31 conselhos nacionais, dos quais 15 tinham com caráter deliberativo. Contados 

os conselhos municipais, a pesquisadora chegou ao total de 23.119 conselhos, distribuídos em 

nove áreas de políticas públicas em 1999, dos quais saúde, assistência social e educação 

concentravam 67% dos colegiados (LABRA, 2006).  

 No entanto, Maria Eliana Labra ressalta que, no plano micro, foi constatada uma grande 

variação nas relações dos conselheiros com suas entidades, levando a autora a questionar a 

qualidade dessa representação, a qual atribui centralmente como parte de um fenômeno maior 

e generalizado: os baixos índices de participação dos brasileiros na vida associativa. 

Quanto à relação entre o conselheiro e a associação que representa, têm sido 

constatadas situações extremas: por um lado, inexistência de contatos; por outro, uma 

relação direta e estreita, sendo que este último caso, bastante frequente, ocorre quando 

o conselheiro é ao mesmo tempo membro da diretoria e sua respectiva associação. 

Além disso, em geral, os conselheiros não consultam sua entidade previamente às 
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reuniões do CS ou não dão conta àquela das suas atividades e, quando fazem isto, a 

entidade raramente repassa as informações à comunidade. (LABRA, 2006, p.216 

– grifo meu) 

 

3.1.2 – O CNS hoje 

 

 Esse protagonismo e ampliação da presença da sociedade civil nos conselhos pode ser 

conferida também nos estudos de Soraya Cortes. Uma das contribuições da pesquisa é ter 

traçado as mudanças pelas quais os critérios de participação num período de 16 anos. Nesse 

período ocorre o fim da categoria “indicados”, até então uma prerrogativa do governo federal 

para além da participação de seus próprios dirigentes, e a ampliação dos segmentos 

Profissionais e trabalhadores de saúde e Usuários do SUS, composto por entidades étnicas, de 

gênero e de portadores de patologias ou deficiências, como exposto na Tabela 1. 

    

Tabela 1 – Número de conselheiros do Conselho Nacional de Saúde por tipo de representantes  

 

Fonte: Brasil, 1990c, art. 2º; Brasil, 1992a, art. 1º; Brasil, 1994, art. 1º; Brasil, 1995, art. 1º; Brasil, 2003; Brasil, 

2006a. Reprodução: CORTES et al., 2009, p. 60 
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 A análise de Cortes contempla o atual ordenamento da composição do Conselho, definido 

pelo decreto presidencial nº 5.839, de 11 de julho de 200612, e pelo Regimento Interno do 

órgão13, que apresenta o CNS como 

um órgão de instância colegiada, deliberativa e de natureza permanente que tem por 

sua finalidade atuar na formulação e no controle da execução da Política Nacional de 

Saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, nas estratégias e na promoção 

do processo de controle social em toda a sua amplitude, no âmbito dos setores público 

e privado. (CNS, 2008) 

 O órgão é composto por 144 vagas, sendo 48 assentos titulares com duas suplências cada. 

Com a prerrogativa de uma representação paritária, metade das vagas são ocupadas por usuários 

do SUS e a outra metade por profissionais de saúde, gestores, empresários e prestadores de 

serviços. Desses 50%, os profissionais de saúde ocupam metade, ficando os demais 25% para 

os três níveis de gestão e o segmento empresarial.  

 Apesar de não ser diretamente vinculado ao processo conferencial, as eleições do CNS 

costumam ocorrer um pouco antes da Conferência Nacional de Saúde. Os mandatos têm 

duração de três anos e os conselheiros podem ser reconduzidos. O pleito é coordenado por uma 

comissão eleitoral formada por conselheiros e funcionários do órgão. Para participar, as 

entidades interessadas devem apresentar previamente à comissão eleitoral a documentação 

oficial exigida, como atas e certidões que comprovem a existência da instituição, sua vinculação 

à área da saúde e regularidade jurídica. Encerrado o prazo, a comissão eleitoral analisa a 

documentação e homologa a participação das entidades no pleito em três categorias: entidades 

que podem votar e serem votadas; entidades que somente podem votar; ou entidades não 

homologadas e descartadas do pleito. As eleições ocorrem em um único dia com três reuniões 

simultâneas congregando cada segmento – usuários do SUS; profissionais de saúde, e 

empresários e prestadores de serviço. Em sucessivas votações e acordos, são definidas a 

titularidade e as respectivas suplências de acordo como número de vagas destinada a cada 

segmento. Uma mesma entidade pode indicar mais de um conselheiro, ocupando, no máximo, 

uma vaga titular e até duas vagas na suplência, o que constitui uma composição. Os conselheiros 

ainda se distribuem nas estruturas internas do CNS. Na reunião inaugural da gestão é eleita a 

presidência, que comanda o órgão junto com uma mesa diretora composta por 6 conselheiros. 

                                                           
12 BRASIL, Decreto presidencial nº 5.839, de 11 de julho de 2006, Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5839.htm - Acesso em 02/04/2019. 

13 CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, Resolução nº 407, de 12 de setembro de 2008. Disponível em 

http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2008/Reso_407.pdf - Acesso em 02/04/2019. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5839.htm
http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2008/Reso_407.pdf
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Posteriormente conselheiros e indicações são organizados em 18 comissões, 3 câmaras técnicas 

e grupos de trabalho, esses de caráter temporário e instituídos para assuntos específicos. 

 Os conselheiros representantes da gestão são indicados diretamente, sem haver processo 

eleitoral. A União indica 6 composições (6 titulares e 12 suplentes), podendo ser funcionários 

e/ou dirigentes do Ministério da Saúde e/ou das demais autarquias federais. As duas entidades 

representantes das gestões municipais e estaduais da saúde indicam uma composição cada. 

 Em 12 de dezembro de 2018 foram realizadas as eleições para conselheiros nacionais de 

saúde da gestão 2018 – 2021. Foram eleitos 120 conselheiros, entre titulares e suplentes, 

representantes de 105 entidades. As entidades e o Executivo federal têm autonomia para 

substituírem seus representantes a qualquer momento. Os conselheiros têm suas nomeações 

homologadas pelo Ministro da Saúde e publicadas no Diário Oficial da União. 

 Como destacado no regimento interno, todos os conselheiros e conselheiras têm igual 

direito a voz, tendo direito à voto somente os titulares e, quando da ausência desses, seus 

respectivos suplentes, respeitando a ordem da composição. Não é qualificado no regimento o 

tipo de ausência que habilita a votação dos conselheiros suplentes, podendo ser desde uma 

ausência informada ou mesmo a cessão do voto do titular para o suplente em plenário. Logo, a 

distinção entre titulares e suplentes diz diretamente sobre os meios oferecidos pelo Estado para 

a participação social. Apenas titulares recebem diárias do Ministério da Saúde para as sessões 

ordinárias, realizadas em dois dias seguidos uma vez ao mês. O fundo público também financia 

os conselheiros quando estão em atividade de representação fora de seus estados 

natais/residenciais. Cabem unicamente aos conselheiros suplentes e suas entidades arcarem 

com os custos se quiserem estar presentes em reuniões e demais atividades. A Tabela 2 traz a 

divisão numérica e percentual dos assentos titulares por segmentos e representantes.  
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Tabela 2 – Distribuição do número e percentual de conselheiros titulares do CNS por 

segmentos e representantes  

 

Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

3.2 – CONSTRUÇÃO DO INSTRUMENTO DE PESQUISA 

3.2.1 – Procedimentos preparatórios 

  

 Quatro blocos de atividades foram centrais para efetivar parte dos objetivos específicos 

desta pesquisa, materializados na construção do questionário, a saber: a atualização dos dados 

anteriormente estudados na Especialização em Comunicação e Saúde; a submissão e aprovação 

do projeto de pesquisa no Comitê de Ética; a cobertura colaborativa da 16ª Conferência 

Nacional de Saúde; e a etapa de pré-testes.  

A recuperação e atualização das informações trabalhadas anteriormente (DIAS, 2017) 

para a gestão do Conselho 2015 – 2018 para a atual, 2018 – 2021, foi o primeiro passo efetivo 
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da construção da metodologia. Essa etapa foi realizada no início de 2019, com a comparação 

da nominata dos conselheiros nacionais de ambos os períodos para constatar quais entidades 

tiveram seguimento na titularidade do plenário do CNS pelos dois triênios e quais ingressaram 

nesta nova gestão.  

Esse passo produziu os dados organizados na Tabela 3. Para os fins metodológicos, o 

pleno do CNS, universo desta investigação, será a partir de agora apresentado com o total de 

42 entidades, excluindo os seis assentos titulares ocupados por representantes da União. A 

nominata dos conselheiros nacionais de saúde que orientou o campo desta pesquisa está 

disponível no Anexo. 

 

Tabela 3 – Renovação das entidades titulares do CNS entre os triênios 2015-2018 e            

2018 – 2021 

 

Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

  

 Se considerado todos os quatro segmentos, a renovação dos conselheiros titulares entre 

as duas gestões foi de 50% (21 vagas), exatamente a metade. Contudo, quando analisada a 

nominata das entidades do CNS como um todo – titulares e suplentes – percebe-se que o pleito 

promove uma espécie de rodízio entre as entidades, ora ocupando vagas titulares, ora suplentes. 

Apenas uma entidade (Federação Nacional das APAES - FENAPAES) não compunha o CNS 

na gestão 2015-2018 e ingressou diretamente como titular na gestão 2018 - 2021. Entre as 

unicamente suplentes, ingressaram 25 novas entidades no último pleito, enquanto 11 

organizações deixaram de compor o órgão. Atualmente, 63 organizações são exclusivamente 

suplentes. O segmento com maior percentual de renovação, logo o mais disputado, é o de 
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profissionais de saúde, com renovação de 83,3%, seguido do segmento de usuários do SUS 

(41,6%) e dos prestadores de serviços e empresários (25%). As duas entidades da gestão têm 

representação fixa.  

 Em conjunto com leituras e vivências, a elaboração dessas tabelas iniciais preparatórias 

ajudou a consolidar as dimensões que deveriam compor o instrumento de pesquisa para a coleta 

dos dados. Uma versão preliminar, ainda como quadro conceitual, fez parte do projeto de 

pesquisa submetido à banca de qualificação, realizada em 16 de abril de 2019. O quadro inicial 

trouxe três colunas: as dimensões a serem abordadas; os atributos a serem levantados, e as 

variáveis possíveis de cada atributo. Foi padronizada a nomenclatura Departamento como 

forma de identificação dessa estrutura interna no interior das entidades, optando por unificar 

toda uma gama de nomes, como área, departamento, equipe, setor, seção, time, ou mesmo 

quando este nome não é definido a priori. 

 Após o debate e as considerações feitas pela banca de qualificação e as discussões de 

orientação, foi iniciado o desenho do instrumento de pesquisa, com a versão zero criada em 10 

de maio de 2019. Ao total, foram oito versões do instrumento, com ajustes incrementais em 

cada uma delas. Sob ordenação do orientador, foram redigidas notas de validação das questões 

a cada acréscimo e versão. Essas pequenas explicações sobre cada questão serviram para 

estruturar e melhor compreender o tipo de resposta que se queria obter em cada uma das 

questões e alíneas, ajudando a refinar as perguntas, os comandos e as alternativas apresentadas. 

 Concomitantemente à redação e ao refino do questionário, foram encaminhados os passos 

para a formalização do experimento. O projeto de pesquisa foi submetido ao Conselho de Ética 

em Pesquisa desta instituição (CEP-ENSP/Fiocruz), etapa obrigatória para qualquer 

levantamento experimental desenvolvido no âmbito do setor saúde, conforme Resolução CNS 

nº 510/2016. Foi dada a entrada do projeto de pesquisa na Plataforma Brasil em 27 de junho 

2019, sob o registro CAAE: 16830719.5.0000.5240, e o mesmo foi aceito em 04 de julho de 

2019. Houve um primeiro parecer, de 18 de julho de 2019, que apontou a necessidade de alguns 

ajustes. Realizadas as alterações, o documento foi reapresentado no dia 24 do mesmo mês. O 

parecer final com a aprovação foi liberado em 02 de agosto de 2019. Ao total, entre versões e 

ajustes apontados pelo CEP, foram feitas quatro versões para o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE), com a versão final disponível no Apêndice desta dissertação.  

 Enquanto o projeto seguia seu trâmite no CEP-ENSP/Fiocruz, foram iniciados os 

trabalhos de montagem do instrumento da pesquisa na plataforma de elaboração e envio de 
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questionários eletrônicos SurveyMonkey. A ferramenta possibilita a criação de diversos 

coletores que permitem, a partir de um mesmo questionário, aferir respostas para diferentes 

formas de captação (coletores disparados a partir de uma base de e-mails pré-cadastrados; 

gerados por link; aplicado diretamente nas plataformas de sites e rede sociais, por exemplo) e 

diferentes segmentações, o que confere inúmeras possibilidades para coleta e análise de dados 

de todo o tipo de pesquisa.  

 A participação no maior evento do controle social da saúde foi central no aprimoramento 

do instrumento de coleta de dados. Realizada de 4 a 7 de agosto de 2019, no Centro de 

Exposições do Parque da Cidade, em Brasília (DF), a 16ª Conferência Nacional de Saúde 

aconteceu sob o clima de corte em 1/3 dos recursos para organização e execução do evento e 

impactada pelos primeiros efeitos sentidos da EC 95/2016 no setor saúde e pela visão política 

do atual governo, que além de não valorizar os instrumentos democráticos, havia tentado, em 

abril daquele ano, acabar de uma só canetada (Decreto Nº. 9.759/2019) com todo o tipo de 

conselho envolvendo sociedade civil no âmbito da administração pública da União. Por 

mecanismos jurídicos e certa pressão popular, foram preservados os órgãos mais antigos e 

consolidados, como o CNS.  

 Numa tentativa de capilarizar o evento, ampliar suas dimensões e buscar estabelecer 

mecanismos para um melhor trabalho em rede, a Ascom/CNS lançou ainda em maio de 2019 

uma convocatória para que os departamentos de comunicação de entidades com assento no 

CNS e conselhos estaduais de saúde compusessem a equipe de cobertura colaborativa da 

Conferência. Liderada pela jornalista Laura Fernandes, coordenadora da Ascom/CNS, a equipe 

reuniu 18 profissionais, sendo quatro desses vinculados a entidades integrantes do Conselho, 

incluindo-me neste grupo. Foi uma oportunidade ímpar o contato com os e as profissionais de 

comunicação dessas entidades e com conselheiros e conselheiras nacionais de saúde, o que 

ajudou na identificação de alguns respondentes-chave e no clareamento de várias questões.  

 Passada a 16ª Conferência, o questionário sofreu novos ajustes e foi submetido ao 

escrutínio de 11 profissionais de comunicação, em sua maioria jornalistas e acadêmicos, 

atuantes nas seguintes áreas: agroecologia; educação; comunicação e saúde; movimento 

sindical; segurança pública, e tecnologia da informação. A etapa de pré-teste foi realizada entre 

29 de agosto e 27 de setembro de 2019. Após participação, os respondentes deram suas 

contribuições, que versaram sobre a necessidade de haver o maior número possível de opções 

“Outros” com a possibilidade para respostas abertas, permitindo assim flexibilidade para os 
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participantes e melhor percepção das diferentes estratégias e realidades vividas pelos 

departamentos de comunicação. As provocações dos colegas geraram também o acréscimo de 

novas questões utilizando os formatos matriz de frequência, escala de Likert, e classificação de 

sentenças. Essas somaram-se aos modelos de múltipla escolha de alternativa única e caixa de 

seleção com múltiplas alternativas, num total de 5 diferentes formatos de questão. Além dos 

jornalistas, o questionário foi apresentado aos docentes que compuseram a banca de 

qualificação desta pesquisa. 

 Merece destaque especial a definição dos respondentes-chave das entidades. No momento 

da qualificação, em abril de 2019, a banca questionou a possibilidade expressa no projeto de 

pesquisa de se definir tanto os/as profissionais responsáveis pelos departamentos de 

comunicação como dirigentes e conselheiros e conselheiras nacionais de saúde das entidades 

como informantes-chave. Também ainda estava em aberto o universo da pesquisa, admitindo a 

possibilidade de participação das entidades suplentes, além de apontar uma mecânica de 

encaminhamento/validação dos respondentes que, a luz da realidade já vivenciada, seria 

impossível de acontecer.  

 Mesmo com uma proximidade muito grande entre as funções e os exercícios dos 

conselheiros e conselheiras titulares e suplentes, optou-se pelo recorte das entidades com 

assento no pleno da atual gestão, ou seja, as que exercem a titularidade da composição. A 

manutenção do mesmo critério do levantamento de 2016/2017, a definição de um universo mais 

exequível para a aplicação do questionário e a percepção de que as entidades titulares poderiam 

apresentar uma maior conexão com o trabalho desenvolvido pelo CNS foram os principais 

elementos para a definição desse recorte.   

 A vivência da 16ª Conferência também consolidou a decisão acerca dos critérios para 

identificação desses respondentes-chave. O primeiro critério definido foi admitir apenas um 

respondente previamente identificado por cada entidade titular. O respondente preferencial 

deveria ser o/a profissional de comunicação responsável pelo departamento. A localização dos 

contatos desse profissional seguiu critérios estruturados a partir as informações públicas 

disponibilizadas nas páginas das entidades. A partir da página inicial (homepage), buscou-se 

identificar áreas destinadas e específicas dos departamentos de comunicação: “sala de 

imprensa”; “notícias”; “assessoria de comunicação” foram algumas das nomeações 

encontradas. Nelas buscou-se localizar nome e e-mail dos profissionais de comunicação 

responsáveis e/ou e-mail geral do departamento. Quando não foram prontamente localizadas na 
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homepage ou em área específica, as mesmas informações foram buscadas nos expedientes de 

materiais e publicações impressas disponibilizadas como arquivos eletrônicos (PDF), como 

jornais sindicais e boletins técnicos ou de gestão. 

 Na ausência de um profissional destacado, o respondente deveria ser o/a dirigente 

responsável pela área de comunicação, ou mais afeito à mesma. Na ausência de um dirigente 

específico, o questionário poderia ser respondido pelo dirigente principal da entidade, podendo 

também ser conselheiro ou conselheira nacional de saúde. O grande número de entidades sem 

um profissional de comunicação e a sobreposição de responsabilidades dos dirigentes, atuando 

tanto na definição da política como na resolução técnica, além de ser porta-voz de suas 

entidades e falar em nome do CNS foi percebida como algo recorrente ainda no processo 

conferencial e reforçou tal decisão, que merecerá espaço de análise mais adiante. 

 

3.2.2 – Detalhamento do questionário por dimensão e por questão   

  

 Definida a validação dos respondentes e finalizada a fase de pré-teste alcançou-se a versão 

final do instrumento de coleta de dados, o questionário eletrônico intitulado Organizar, Acolher 

ou Reproduzir? Um retrato dos departamentos de comunicação das entidades titulares do CNS 

- gestão 2018 – 2021. O documento é introduzido por uma versão enxuta do TCLE, e o aceite 

ou a recusa da participação na pesquisa é referendado na resposta da Questão 1 (Q1).  

 Na sequência, de Q2 a Q37, decorrem 36 questões, divididas em quatro dimensões, que 

serão agora apresentadas da seguinte forma: explicação da dimensão, quadro conceitual e 

detalhamento de cada questão do quadro, apresentando os elementos teóricos que as justificam, 

e o formato da questão. O modelo do questionário final aplicado está disponível no Apêndice 

desta dissertação.  

A – Identificação do respondente: busca coletar informações a respeito do/da respondente 

que identificam o nome, a entidade e a atividade desempenhada na organização, estado de 

residência, formação e experiências anteriores ao trabalho na entidade, entre outros. É composta 

por sete atributos. 
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Quadro 5 A – Quadro conceitual orientador do questionário eletrônico da pesquisa – 

Identificação do respondente 

 

 DIMENSÃO QUESTÃO ATRIBUTO 

Declaração de participação na 

pesquisa 
Q1 Aceite ou declinação da participação 

A – Identificação do respondente 

Q2 Nome do respondente 

Q3 Nome por extenso e sigla da entidade 

Q4 Faixa etária do respondente 

Q5 Unidade federativa de residência  

Q6 Nível de formação 

Q7 Curso/habilitação de graduação 

Q8 Experiências profissionais anteriores 

 

Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

  

 Q2 - Nome do respondente: identifica a pessoa que respondeu o questionário. Questão 

aberta. 

 Q3 - Nome por extenso e sigla da entidade: quer saber a entidade titular do CNS a qual 

o/a respondente trabalha ou milita. Questão aberta. 

 Q4 - Faixa etária do respondente: aborda a faixa etária do/da respondente. No formato 

múltipla escolha, aceita apenas uma única resposta, trazendo como opções 5 faixas 

pensadas como caracterizações geracionais, apresentadas na seguinte ordem: Geração 

Z (15-20 anos); Geração Y (21-34 anos); Geração X (35-49 anos); Baby Boomers (50-

64 anos) Geração Silenciosa (65 anos ou mais). 

 Q5 - Unidade federativa de residência: no formato múltipla escolha, identifica o estado 

onde mora o/a respondente. 

 Q6 - Nível de formação: quer saber o grau de instrução do respondente, buscando 

identificar o grau e/ou tipo de titulação desse profissional/dirigente. Múltipla escolha. 

 Q7 - Curso/habilitação de graduação: questão múltipla escolha, quer verificar se o 
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profissional/dirigente tem formação disciplinar dentro da área de comunicação ou em 

outra área do conhecimento, a partir da opção Outros. 

 Q8 - Experiências profissionais anteriores: visa identificar a bagagem profissional 

do/da respondente. No formato caixa de seleção, aceita até 2 respostas dentro de 15 

opções pré-definidas e mais próximas ao universo da comunicação institucional, da 

prática jornalística e da comunicação política/pública, e uma em aberto (outro segmento 

profissional não citado).  

B - Dimensão da estrutura do departamento de comunicação: diz respeito às condições 

físicas e materiais para o desenvolvimento da atividade de comunicação, bem como busca 

identificar as rotinas desenvolvidas pelo departamento, o regime de execução do trabalho e o 

tamanho da equipe, se houver. É composta por sete atributos. 

 

Quadro 5B – Quadro conceitual orientador do questionário eletrônico da pesquisa – Dimensão 

da estrutura do departamento de comunicação 

DIMENSÃO QUESTÃO ATRIBUTO 

B - Dimensão da estrutura do 

departamento de comunicação 

Q9 
Estrutura a qual o departamento de 

comunicação está/é diretamente vinculado 

Q10 
Tipo de vínculo do respondente com a 

entidade 

Q11 Tempo de trabalho/serviço do respondente  

Q12 Local onde é desenvolvido o trabalho/serviço  

Q13 
Frequência de produção/realização de 

determinadas atividades de comunicação  

Q14 
Regime de execução do trabalho de 

determinadas atividades de comunicação  

Q15 
Quantidade de profissionais envolvidos nas 

atividades do departamento de comunicação   

 

Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 
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 Q9 - Estrutura a qual o departamento de comunicação está/é diretamente vinculado: 

quer identificar a posição política que o departamento de comunicação ocupa dentro do 

organograma da entidade e à qual instância está vinculado, entendendo que tal aspecto 

diz sobre a concepção que a atividade de comunicação tem para a entidade. Pede até 2 

possibilidades de resposta entre 5 opções pré-definidas e uma aberta. 

 Q10 - Tipo de vínculo do respondente com a entidade: visa detectar a natureza da 

relação do respondente com a entidade, podendo ser uma relação profissional, 

apresentando um leque de possibilidades de vínculos trabalhistas, mais ou menos 

regulamentados pelas legislações em vigor, ou se é um vínculo eminentemente político, 

seja voluntário-militante, ou integrante do corpo político atual da entidade. Busca 

refletir a discussão apresentada por Castells a respeito da flexibilidade da atividade de 

comunicação aberta pela internet e pelo neoliberalismo e do aspecto da 

profissionalização – autocomunicação do departamento. Formato de múltipla escolha, 

exige uma única resposta.    

 Q11 - Tempo de trabalho/serviço do respondente: buscar verificar o tempo de 

atividade, entendendo-o como um indicador do grau de apropriação/propriedade das 

linguagens, das temáticas e da vivência que o respondente tem com a entidade, seja ele/a 

profissional e/ou militante. Múltipla escolha. 

 Q12 - Local em que é desenvolvido o trabalho/serviço: questão múltipla escolha quer 

detectar a proximidade da atividade de comunicação com o espaço oficial da entidade e 

a possibilidade de novos arranjos laborais, entendidas como expressões das mudanças 

das relações trabalhistas e indicador do crescente trabalho remoto/colaborativo ofertado 

pelo uso da internet, como apontado por Castells (2013).  

 Q13 - Frequência de produção/realização de determinadas atividades de 

comunicação: por meio de uma escala de frequência de 5 pontos (Rotineiramente; 

Frequentemente; Às vezes; Raramente; e Nunca faz), a questão busca identificar a 

periodicidade de execução de 19 atividades relacionadas a processos de comunicação, 

englobando práticas de comunicação institucional, da imprensa e do jornalismo, da 

produção audiovisual e de relações públicas. 

 Q14 - Regime de execução do trabalho de determinadas atividades de comunicação: 

também desenhada como uma matriz de avaliação, parte das mesmas 19 atividades 

apresentadas na questão anterior e quer verificar a capacidade produtiva do 

departamento de comunicação e conferir o peso de investimento nessas atividades, 
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identificando se são produzidas pela própria equipe, se são terceirizadas, de produção 

mista, ou se não são feitas.  

 Q15 - Quantidade de profissionais envolvidos nas atividades do departamento de 

comunicação: quer constatar o peso profissional e a quantidade de recursos humanos 

mobilizados pela atividade de comunicação na entidade. Múltipla escolha. 

C - Dimensão das práticas digitais: diz diretamente sobre a presença das entidades na internet 

e os usos das ferramentas digitais pelas mesmas. É composta por dez atributos:  

   

Quadro 5C – Quadro conceitual orientador do questionário eletrônico da pesquisa – Dimensão 

das práticas digitais   

DIMENSÃO QUESTÃO ATRIBUTO 

C - Dimensão das práticas digitais 

Q16 
Periodicidade de atualização da página 

eletrônica/site/ portal  

Q17 
Audiência mensal da página 

eletrônica/site/portal  

Q18 
Identificação das redes sociais que a entidade 

possui conta/perfil oficial 

Q19 
Origem do conteúdo reproduzido nas redes 

sociais  

Q20 
 Identificação das ferramentas comunicação 

massiva utilizadas  

Q21 

Identificação de indicadores e métricas 

considerados na definição da estratégia de 

comunicação digital  

Q22 

Identificação das ferramentas de 

monitoramento utilizadas para o 

acompanhamento das redes sociais 

Q23 
Identificação das ferramentas utilizadas na 

página inicial ou homepage 

Q24 Investimento em publicidade digital  
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Q25 

Nomeação dos veículos de comunicação que 

melhor interagem/têm melhor resposta da 

categoria/público da entidade 

 

Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Q16 - Periodicidade de atualização da página eletrônica/site/portal: em formato de 

múltipla escolha, a pergunta quer identificar o intervalo de tempo de trabalho dedicado 

ao veículo de comunicação digital de inteira e única responsabilidade da organização.  

 Q17 - Audiência mensal da página eletrônica/site/portal da entidade: múltipla 

escolha com uma escala de intervalo irregular, visa saber o público alcançado pelo 

veículo de comunicação digital de inteira e única responsabilidade da organização.  

 Q18 - Identificação das redes sociais nas quais a entidade possui conta/perfil oficial: 

busca identificar em quais redes sociais a entidade está oficialmente. A caixa de seleção 

apresenta as 13 opções, sem limite de marcação pré-definido. 

 Q19 - Origem do conteúdo reproduzido nas redes sociais: por meio de classificação 

em ordem crescente de 5 opções, quer saber quais as fontes a entidade entende como 

prioritárias para reverberação em seus canais digitais, entendendo essas escolha como 

um indicativo de, minimamente, uma identificação e expressão de uma visão 

estratégica, seja temática, seja organizativa, seja de alianças. Não há obrigatoriedade de 

classificar todos os itens.  

 Q20 - Identificação das ferramentas comunicação massiva utilizadas: busca detectar 

o uso de ferramentas que, de uma só vez e com uma mesma mensagem, alcançam um 

público maior e que comumente denotam divulgações importantes. Caixa de seleção 

com 5 opções fechadas e uma aberta, sem limites pré-definidos para escolha. 

 Q21 - Identificação de indicadores e métricas considerados na definição da 

estratégia de comunicação digital: a partir de uma caixa de seleção com 25 opções 

fechadas e uma aberta, apresenta métricas e indicadores relacionados ao desempenho 

das plataformas digitais, tanto de sites/páginas eletrônicas quanto de redes sociais, e 

também diferentes suportes, como texto e vídeo. Deseja saber sobre o grau de 

familiaridade e domínio e se a atividade de monitoramento é incorporada na prática da 

comunicação da entidade, o que pode servir de um indicativo de visão estratégica da 
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mesma. Sem predefinição do número máximo ou mínimo de escolhas e com a opção 

que indica desconhecimento/desinteresse. 

 Q22 - Identificação das ferramentas de monitoramento utilizadas para o 

acompanhamento das redes sociais: em diálogo com a questão anterior, visa detectar 

se o/a respondente conhece e/ou utiliza alguma das 14 ferramentas relacionadas ao 

monitoramento das métricas e indicadores para páginas eletrônicas e redes sociais, ou 

se não usa nenhuma. Também sem predefinição no número de escolhas. 

 Q23 - Identificação das ferramentas utilizadas na página inicial ou homepage: busca 

verificar o grau de complexidade de programação do site das entidades a partir de 14 

ferramentas comumente utilizadas no principal ponto de contato do público leitor com 

o site da entidade, sendo este um indicador do grau de investimento na plataforma e 

possível indicativo de sua capacidade produtiva. Caixa de seleção sem predefinição de 

número máximo ou mínimo de escolhas. 

 Q24 - Investimento em publicidade digital: a pergunta quer saber se há investimento 

de recursos financeiros em ações de publicidade ou marketing digital e apresenta cinco 

modalidades mais comuns, assim como na opção que assume o não-investimento e a 

opção aberta para receber respostas não contempladas.  

 Q25 - Nomeação dos veículos de comunicação que melhor interagem/têm melhor 

resposta da categoria/público da entidade: intenta aferir a percepção do respondente 

sobre a eficácia dos meios e veículos de comunicação empregados pela entidade. A 

caixa de seleção traz 10 opções, entre veículos impressos, digitais, sonoros, e 

audiovisuais, de diferentes tipologias, e pede a escolha de até 2 opções.  

D - Dimensão político-comunicacional: refere-se às visões do/da respondente sobre o trabalho 

de comunicação da entidade e de seu próprio trabalho, buscando identificar percepções do 

exercício da comunicação enquanto ferramenta política, produtora de sentidos da comunicação 

pública, suas responsabilidades e motivações, bem como o grau de consolidação e formalização 

das estratégias de comunicação e percepção sobre as mesmas. Traz 12 atributos.    
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Quadro 5D – Quadro conceitual orientador do questionário eletrônico da pesquisa – 

Dimensão Político-comunicativa 

DIMENSÃO QUESTÃO ATRIBUTO 

D - Dimensão político-

comunicativa 

Q26 

Percepção sobre o sentido político que o 

trabalho do departamento de comunicação tem 

para a direção da entidade 

Q27 

Percepção do/da responsável pelo 

departamento de comunicação tem sobre o 

sentido da comunicação desenvolvida pela 

entidade  

Q28 

Identificação de instrumentos adotados para a 

definição/orientação da linha ou política 

editorial  

Q29 

Qualificação das instruções para as atividades 

/publicações/rotinas do departamento de 

comunicação  

Q30 
Identificação dos temas de saúde mais 

abordados pela entidade na internet 

Q31 

Identificação e classificação dos públicos que 

o departamento de comunicação busca 

dialogar diretamente por meio das ferramentas 

digitais 

Q32 
Frequência das citações diretas aos temas de 

saúde nas publicações da entidade na internet 

Q33 

Frequência de citações diretas à Saúde 

Pública/ações e serviços públicos de saúde/ao 

SUS nas publicações da entidade na internet  

Q34 

Frequência de citações e reproduções das 

pautas e publicações do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS) nas publicações da entidade na 

internet 

Q35 
Avaliação de determinados atributos a respeito 

do trabalho de comunicação  

Q36 
Relevância de percepções acerca da 

participação político-partidária; financiamento; 

realização de parcerias e responsabilidades do 
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departamento de comunicação no contexto da 

entidade 

Q37 
Identificação de elementos para a melhoria do 

trabalho do departamento de comunicação                 

 

Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Q26 - Percepção sobre o sentido político que o trabalho do departamento de 

comunicação tem para a direção da entidade: a questão parte do debate sobre o uso 

da comunicação como repertório de ação e expressão dos interesses de cada 

organização, (ALCANTARA, 2016), solicitando ao respondente que classifique em 

ordem crescente três sentenças a respeito de diferentes percepções sobre o papel da 

entidade no processo comunicativo. Não era necessário classificar todos os itens.  

 Q27 - Percepção do/da responsável pelo departamento de comunicação tem sobre o 

sentido da comunicação desenvolvida pela entidade: nessa questão de desenho 

similar à anterior, aborda-se o tema da comunicação pública (BRANDÃO, 2006; 

DUARTE, 2012), sendo apresentadas 5 sentenças para classificação em ordem 

crescente sobre os sentidos atribuídos ao trabalho do departamento de comunicação. 

 Q28 - Identificação de instrumentos adotados para a definição/orientação da linha 

ou política editorial: a caixa de seleção apresenta 6 opções de documentos/práticas 

comuns em comunicação institucional e pede para respondente selecionar até 2 das 

utilizadas/valorizadas pelo departamento de comunicação, podendo servir de indicador 

sobre o desenvolvimento e/ou amadurecimento e/ou consolidação das práticas editoriais 

e de estratégias de comunicação do departamento. Há também a opção aberta Outros. 

 Q29 - Qualificação das instruções para as atividades/publicações/rotinas do 

departamento de comunicação: assim como a questão anterior, intenta avaliar o 

amadurecimento do departamento de comunicação da entidade a partir da escolha de 

até 2 opções de 6 rotinas de transmissão de comandos e distribuição das atividades 

dentro do departamento de comunicação e/ou da entidade. 

 Q30 - Identificação dos temas de saúde mais abordados pela entidade na internet: 

apresenta 40 opções de áreas temáticas e solicita a indicação de até 7 opções (além de 

opção aberta) como as mais abordadas nos conteúdos produzidos para os canais digitais.  
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 Q31 - Identificação e classificação dos públicos que o departamento de comunicação 

busca dialogar diretamente por meio das ferramentas digitais: por meio da 

classificação de 15 itens, a questão busca que o/a respondente identifique e hierarquize 

os públicos aos quais a entidade se dirige por meio dos canais digitais. A questão tenta 

dialogar com a expressão e reconhecimento dos interesses de cada organização, 

(ALCANTARA, 2016). 

 Q32 - Frequência das citações diretas aos temas de saúde nas publicações da 

entidade na internet: por múltipla escolha, visa verificar a periodicidade do tema saúde 

nos veículos digitais.  

 Q33 - Frequência de citações diretas à Saúde Pública/ações e serviços públicos de 

saúde/ao SUS nas publicações da entidade na internet: com o mesmo modelo da 

questão anterior (múltipla escolha), incide o foco mais diretamente no tema da saúde 

pública e do sistema único de saúde, pelo entendimento da diversidade de atores sociais 

que compõem o CNS.  

  Q34 - Frequência de citações e reproduções das pautas e publicações do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) nas publicações da entidade na internet: a pergunta quer 

identificar a forma e a frequência com que o departamento de comunicação se relaciona 

com o conteúdo produzido pelo CNS, apresentando uma matriz de avaliação aplicada 

em 8 tipos de produtos e interações atravessadas pela Ascom/CNS, podendo ser um 

indicativo da força e da periodicidade dessa rede de comunicação entre as entidades.  

 Q35 - Avaliação de determinados atributos a respeito do trabalho de comunicação 

desenvolvido: a pergunta quer avaliar, sempre pela perspectiva do respondente, 8 itens, 

entre rotinas produtivas e elementos destacados do departamento de comunicação, por 

meio de uma matriz de avaliação aos moldes da escala de Likert. 

 Q36 - Relevância de percepções acerca da participação político-partidária; 

financiamento; realização de parcerias e responsabilidade do departamento de 

comunicação no contexto da entidade: por meio de escala de Likert adaptada à ideia 

da relevância, a pergunta tenta buscar percepções sobre 11 aspectos transversais da 

entidade e a incidência dos mesmos sobre o departamento de comunicação, versando 

sobre 4 temas: participação político-partidária; formas e fontes de patrocínio; 

capacidade e arranjos produtivos no setor de comunicação; e responsabilidade política.  
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 Q37 - Identificação de elementos para a melhoria do trabalho do departamento de 

comunicação: apresenta ao respondente caixa de seleção com 14 percepções/aspectos 

para a melhoria dos trabalhos/atividades do departamento de comunicação, solicitando 

até 4 respostas, apresentando também a negativa (não necessidade) e a opção em aberto.  

 

3.2.3 – Coleta de dados  

 

 Para o acompanhamento sistemático da coleta de dados foi montada uma planilha 

intitulada “Painel de acompanhamento dos respondentes”. Esse documento traz a lista das 42 

entidades titulares a partir de suas siglas e com as seguintes colunas, da esquerda para direita: 

posição do respondente de acordo com a ordem da participação (da última a primeira); sigla da 

entidade; segmento da entidade; nome do respondente (ou contato, enquanto informação 

temporária, antes de obter o retorno do respondente-chave da entidade); atividade do 

respondente; e-mails; telefones; e o status de acompanhamento pelos meses de setembro, 

outubro, novembro e dezembro de 2019 e janeiro de 2020. As entidades que não responderam 

o questionário e logo, não participaram da pesquisa, receberam, ao final, a posição zero, 

compondo o grupo “taxa de não-resposta”, ocupando as últimas linhas da planilha. O 

mapeamento, com a devida ocultação dos nomes, e-mails e telefones dos respondentes, 

encontra-se disponível na seção Apêndice desta dissertação. 

 Em10 de setembro de 2019 foi criado o coletor “Pesquisa valendo”, funcionalidade da 

plataforma SurveyMonkey tal qual uma ferramenta de e-mail marketing, que enviou para todos 

os e-mails cadastrados a mensagem com a apresentação da pesquisa e o botão para acessar o 

TCLE e o questionário. O primeiro bloco de envio foi disparado no dia seguinte (11) para 25 

respondentes, tendo os contatos de e-mail sido coletados e identificados previamente na 16ª 

CNS e diretamente nos sites das entidades como já reportado. Um segundo bloco foi disparado 

entre os dias 15 e 17 do mesmo mês para outros 8 contatos apurados, totalizando 33 entidades 

contatadas no mês de setembro.  

 Na primeira semana de outubro foi realizado um primeiro balanço, quando apurado que 

nenhum questionário havia sido respondido. A sondagem feita com os respondentes indicou 

que boa parte das mensagens disparadas pela plataforma foram parar nas caixas de spam dos 

correios eletrônicos. Ao se tentar reenviar a mensagem, percebeu-se que a plataforma bloqueava 



73 
 

 
 

um segundo disparo para um mesmo e-mail. Foi criado então o coletor “Pesquisa valendo 

LINK”, no formato link personalizado, em 10 de outubro. 

 Ao longo da segunda quinzena de setembro até o fim da primeira quinzena de outubro 

foram coletados os e-mails dos respondentes-chaves faltantes, entre gerais e pessoais, de todas 

as 42 entidades. Um novo envio, dessa vez com o link personalizado, foi disparado em 15 de 

outubro por e-mail particular do pesquisador. Houve ainda as segunda e terceira chamadas, com 

mensagem disparadas entre 21 de outubro e 4 de novembro de 2019.  

 Durante o mês de outubro também foram feitos contatos telefônicos diretamente com os 

respondentes e também com atendentes das instituições integrantes do plenário do CNS, 

apresentando a pesquisa, destacando sua importância e evidenciando os aspectos de privacidade 

da informação, integridade da pesquisa e o compromisso com a devolutiva dos resultados com 

envio da dissertação final. O contato telefônico foi fundamental para que o questionário 

começasse a ser respondido. Foi feito também um contato direto com a Ascom/CNS, que 

mandou diretamente uma mensagem informal para o grupo de WhatsApp dos conselheiros e 

conselheiras nacionais e cedeu a listagem com os contatos telefônicos e de e-mail dos mesmos. 

Tais mensagens e contatos foram as formas possíveis para atingir as entidades que não 

dispunham das informações públicas em páginas eletrônicas. Em 23 de outubro todos os 

conselheiros haviam sido notificados, ou por e-mail, ou por telefonema, ou pelo grupo de 

mensagem instantânea dos conselheiros. Uma única entidade exigiu, como condição de 

participação, receber a documentação impressa por correio e assinada pelo orientador e 

coordenador do Programa de Pós-Graduação. Mesmo tendo sido enviados os documentos 

solicitados e feito o contato com o conselheiro nacional que a representa, a entidade não 

respondeu o questionário.  

 Houve ainda a oportunidade de falar pessoalmente com alguns conselheiros presentes na 

Reunião Ordinária do CNS, realizada no auditório da ENSP/Fiocruz nos dias 7 e 8 de 

novembro. Para as entidades com jornalistas ou profissionais de comunicação identificados e 

que não haviam dado retorno foi feito um pedido especial para o presidente do CNS, solicitando 

que, se possível, encaminhasse uma mensagem de endosso à pesquisa no grupo dos 

conselheiros. O mesmo pedido de endosso foi feito à conselheira nacional representante dos 

estudantes de pós-graduação, que, apesar de ser suplente, é ativa nas atividades do Controle 

Social e de reconhecida militância política.  
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 Em dezembro de 2019 foi enviado e-mail de agradecimento da participação a todos os 

respondentes, juntamente com o TCLE oficial anexo como arquivo PDF, separado da 

plataforma da pesquisa. Para profissionais, dirigentes e conselheiros que ainda não haviam 

respondido, foram feitas as últimas tentativas de contato telefônico e por e-mail entre os dias 

13 e 16 daquele mês, indicando o encerramento da coleta dos dados em 20 de dezembro. Ambos 

os coletores (“Pesquisa Valendo” e “Pesquisa valendo Link”) foram fechados no dia 30, não 

permitindo mais acréscimo de informações pelos participantes do inquérito.  

 

3.2.4 – Sistematização dos dados  

 

 Um primeiro tratamento dos dados foi iniciado em 6 de janeiro de 2020. Ao filtrar os dois 

coletores válidos da pesquisa alcançou-se o universo de 39 respondentes, sendo 31 

questionários completos, 3 incompletos e 5 zerados, rótulo dado aos questionários que tiveram 

unicamente preenchidos o aceite à participação da pesquisa (Q1), mas não tiveram nenhuma 

questão respondida.  

 Foram estabelecidos os critérios de validação e exclusão: questionários com mais de 50% 

das respostas foram validados. Já questionários que não ultrapassaram 50% das respostas e os 

zerados foram desqualificados. Ao se observar os três questionários incompletos pôde-se 

perceber que dois desses foram respondidos por conselheiros nacionais de saúde e não 

ultrapassaram a faixa de 50% de questões respondidas, enquanto o terceiro foi respondido por 

uma dirigente responsável pela comunicação da entidade que deixou em branco apenas a última 

dimensão (D – político-comunicativa).  

 Juntamente com o orientador foi decidido pela reabertura do coletor “Pesquisa valendo 

Link” em 8 de janeiro de 2020 e retomado o contato apenas com essas três entidades, buscando, 

em primeiro lugar, identificar se haveria respondentes mais adequados e presentes no cotidiano 

da entidade e de seu departamento de comunicação para substituição dos dois questionários 

desqualificados e, em segundo lugar, tentar identificar os motivos que levaram à respondente a 

não completar a dimensão D e, se possível, argumentar pelo preenchimento completo.  

 Novos respondentes mais afeitos ao trabalho do departamento de comunicação dessas 

duas entidades puderam responder os questionários, sendo que um deles sofreu com oscilações 

na internet, levando à uma incompletude nas respostas – situação idêntica à reportada pela 
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respondente que não completou a última dimensão (D). Infelizmente, nenhum dos dois 

pôde/conseguiu completar novamente o questionário, apesar das sucessivas extensões no prazo 

e até a disponibilidade para preenchimento de uma versão em Word para posterior inclusão 

manual das respostas. No entanto, por terem respondido mais de 76% do questionário, suas 

participações foram validadas. O coletor Pesquisa Valendo Link foi fechado em 6 de fevereiro 

de 2020 e o quadro final da coleta de dados ficou com a seguinte configuração: 

 

Tabela 4 – Resultado da coleta de dados do questionário Organizar, acolher ou reproduzir: 

um retrato dos departamentos de comunicação das entidades titulares do CNS - gestão 2018-

2021  

 
Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Após sistematização dessas informações, foi feita a limpeza do banco de dados 

diretamente na plataforma SurveyMonkey em 22 de fevereiro do ano corrente, excluindo os 

questionários zerados e desclassificados. Foram “baixados” arquivos tanto com as respostas 

individuais por respondente como o resumo das respostas, que apresenta as participações de 

todos os respondentes consolidadas por questão.  
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3.2.5 – Segmentações e taxa de não-resposta 

 Ao final do trabalho de sistematização dos dados, foi possível alcançar o total de entidades 

participantes da pesquisa, representadas por 34 respondentes, apresentadas em duas formas: a 

Tabela 5 traz a distribuição da participação das entidades na pesquisa, distribuídas pelos tipos 

de representantes conforme a pesquisa de Soraya Cortes (2009), cruzando com o percentual na 

composição do CNS. Já a Tabela 6 traz a distribuição dos participantes pelos segmentos 

constitutivos do Conselho, evidenciando também a taxa de não-resposta.   

 

Tabela 5 – Participação das entidades na pesquisa distribuídas pelos representantes conforme 

Cortes (2009), cruzando com o percentual na composição do CNS 

 

*Considerando como 100% os 48 assentos, incluindo a participação da União na composição do CNS, conforme 

Cortes (2009) 

Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO SETOR 

SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA PRODUÇÃO DE 

INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 
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Tabela 6 – Participação das entidades na pesquisa por segmento e taxa de não-resposta 

 

Fonte: Elaboração própria - parte integrante da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO SETOR 

SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA PRODUÇÃO DE 

INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 A alta participação – 81% – deveu-se, entre outras coisas, à grande insistência junto aos 

respondentes e aos conselheiros e conselheiras nacionais, articulada com a argumentação e o 

compromisso da integralidade da pesquisa e da privacidade dos mesmos. Qualquer dado será 

apresentado dentro do quadro geral dos respondentes ou por segmentos.  

 Ao olhar com maior atenção esses percentuais, percebe-se que há uma variação relativa 

entre as taxas de participação e de não-resposta de cada categoria e segmento, o que levanta 

aspectos importantes que serão retomados na discussão dos resultados.  

 Notadamente o menor, porém também reconhecidamente com mais recursos financeiros, 

o segmento dos gestores participou integralmente da pesquisa. Já no segmento empresarial, o 

segundo menor, houve uma taxa de não-resposta de 50% - das 4 entidades atualmente presentes 

como titulares no Conselho, 2 responderam o questionário – Confederação Nacional de Saúde 

(CNSaúde) e Federação Brasileira de Hospitais (FBH) – e outras 2 não: Confederação Nacional 

da Indústria (CNI) e Confederação Nacional do Comércio (CNC). 

 Apesar de as 4 entidades serem pessoas jurídicas de direito privado, o histórico e a 

dimensão das entidades as distinguem. Enquanto CNSaúde e FBH compõem a categoria de 

prestadores de serviço de saúde, logo endógenas ao setor; a CNC e a CNI estão na categoria 

empresários, mais abrangente e que tratam de diversos setores econômicos, com menos 
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especificidade ao tema saúde. Foram feitos contatos com os profissionais das equipes de 

comunicação da CNC e CNI no nível gerencial, com inúmeras tentativas de se falar diretamente 

com os coordenadores de comunicação de ambas as entidades. No entanto, todas falharam.  

 Segundo maior segmento dentro do CNS, os profissionais de saúde tiveram participação 

de 83,3% e taxa de não-resposta de 16,7%. Houve apenas duas ausências: Federação Nacional 

dos Odontólogos (FNO); que não conta atualmente com profissional de comunicação, segundo 

a conselheira nacional e presidente, que também não deu retorno quando convidada a responder; 

e a Federação de Sindicatos de Trabalhadores Técnicos-Administrativos das Instituições de 

Ensino Superior Públicas do Brasil (FASUBRA). A única jornalista da entidade foi contatada, 

mas uma série de atividades profissionais e pessoais, segundo ela própria, a impediram de 

responder o questionário. Ambas as entidades compõem a categoria ‘Sindicatos e Federações 

de profissionais da saúde’. 

 Por fim, o segmento de usuários do SUS, representante de metade das vagas dos CNS, 

também apresentou taxas de participação e não-resposta idênticas a do segmento dos 

profissionais de saúde (83,3% e 16,7%, respectivamente). Chamou a atenção o fato de, das três 

centrais sindicais atualmente titulares, integrantes da categoria ‘Trabalhadores não saúde’, as 

duas maiores – Central Única dos Trabalhadores (CUT) e Força Sindical (FS) – não terem 

preenchido o questionário. Inúmeros e-mails e telefonemas foram feitos, conversou-se e 

apresentou-se a pesquisa a jornalistas das equipes, mas assim como ocorreu com as 

confederações patronais, não houve acesso/contato com coordenadores de departamento e/ou 

dirigentes responsáveis.  

 A Associação Brasileira de Autismo (ABA) e a Federação Nacional das Associações e 

Entidades de Diabetes (FENAD) foram as demais 2 entidades, integrantes da categoria 

‘Entidades étnicas, de gênero e de portadores de patologias ou deficiências’, que completam as 

ausências desse segmento. Esta última foi a entidade que solicitou os documentos impressos, 

devidamente enviados, mas que, mesmo assim, não deu retorno sobre a participação. Nos 2 

casos, houve conversas com os respectivos conselheiros, que deram variados tipos de respostas 

e sinalizações, mas que não chegaram a confirmar ou chamar para si a resolução da demanda.  

 Vale salientar que das 8 organizações que não participaram 5 abarcam representações que 

extrapolam o setor saúde. Notadamente entidades do mundo do trabalho, tanto da perspectiva 

do trabalhador da iniciativa privada e do serviço público federal, como do empresariado geral. 
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A contribuição dessas entidades poderia ter trazido outras respostas a um conjunto considerável 

de questões, além de ter ampliado o viés da profissionalização dos departamentos. 

 Por ser uma informação de conhecimento público, foi decidido que diferenciações em 

segmentos por representação ou por natureza jurídica das entidades não seriam objeto de 

questões específicas no questionário, cabendo ao pesquisador fazer a clivagem na hora da 

análise, mantendo o compromisso com a integralidade da pesquisa e com a privacidade dos 

participantes. Após análise das respostas e consideração do tempo necessário para produção, 

foi decidida por não montar tabelas por segmentação ou tipos de entidades, ficando para a 

discussão dos resultados análises específicas que sustentem ou invalidem a hipótese.  
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4 –RESULTADOS  

 

Realizada de 11 de setembro a 20 de dezembro de 2019, com repescagem direcionada em 

janeiro de 2020, o questionário Organizar, Acolher ou Reproduzir? Um retrato dos 

departamentos de comunicação das entidades titulares do CNS - gestão 2018 – 2021 coletou 

respostas de 34 organizações integrantes do Pleno do Conselho. 

A apresentação dos resultados seguirá a ordem das quatro dimensões do questionário, 

destacando, primeiramente, os percentuais de citação das sentenças/opções, seguido dos 

números absolutos de respondentes, em parênteses. Em Informação dos Respondentes serão 

detalhados os dados a respeito da origem e formação profissional dos participantes. Em 

Estrutura dos Departamentos de Comunicação, as respostas sobre as relações e condições de 

trabalho do departamento de comunicação das entidades. Práticas Digitais trará um mapa dos 

processos e das estratégias desenvolvidos pelos departamentos no âmbito da internet. Por 

último, a Dimensão Político-Comunicativa analisará as respostas a partir dos elementos do 

referencial teórico trabalhados nesta dissertação, no intuito de tornar clara e explícita as 

concepções e as práticas desenvolvidas pelas organizações participantes.   

 

4.1 – INFORMAÇÃO DOS RESPONDENTES  

  

 A primeira dimensão do questionário eletrônico possui aspecto instrumental, com o 

intuito de reunir informações a respeito dos respondentes para assim ajudar a definir o perfil 

das pessoas envolvidas com o dia a dia do departamento e com a tomada de decisões a respeito 

do mesmo. Foi montada a partir de sete atributos/questões, mas, no entanto, outros elementos 

das dimensões seguintes também auxiliam a compor esse perfil.  

 Como já destacado na metodologia, o processo de identificação dos respondentes foi 

anterior à aplicação do questionário e distinguiu os participantes pela atividade desempenhada 

junto à entidade titular do CNS, segundo a seguinte ordem de prioridade: preferencialmente e 

primeiramente, respondentes profissionais de comunicação responsáveis pelo departamento, 

seguido de dirigentes responsáveis pelo departamento de comunicação dentro da diretoria e, 

por último, dirigentes principais, podendo ser ou não conselheiro/a nacional da saúde. A Tabela 

7 traz os resultados a partir dessa orientação.  
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Tabela 7 – Distribuição dos respondentes de acordo com a atividade desempenhada na 

entidade   

                                          n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Os profissionais de comunicação constituem o maior grupo – 58,8% (20) dos 

respondentes. Ao somar as duas distinções da atividade Dirigentes, chega-se a 31% (14) dos 

respondentes com vínculos diretivos, seja como dirigente do departamento/responsável pela 

comunicação da entidade perante a diretoria e sua categoria/seus associados, ou como dirigente 

principal (presidente ou coordenador geral), podendo ser também conselheiro/a nacional de 

saúde. Cabe lembrar que, quando identificada a existência de pessoas dedicadas ao trabalho de 

comunicação pela entidade, foi solicitada e buscada a participação da pessoa responsável pelo 

departamento de comunicação. No entanto, foram percebidas variações no atendimento desse 

critério, sendo impossível afirmar com precisão que todos os respondentes profissionais sejam 

os responsáveis ou ocupem o maior cargo na hierarquia do departamento. Essas variações foram 

corroboradas quando observadas as questões 7 (formação profissional) e 10 (vínculo com a 

entidade), a serem vistas mais à frente.  

A partir da resposta à questão 2 (Q2) foi possível traçar a distinção do sexo dos 

respondentes, apresentada na Tabela 8, tendo como resultado uma igual quantidade para ambos 

os sexos. 
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Tabela 8 – Distribuição dos respondentes de acordo com o sexo   

                                n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Se observado somente o grupo de profissionais de comunicação, há também o mesmo 

empate, com 10 homens e 10 mulheres, algo por si só interessante, tendo em vista uma maior 

presença de mulheres na base da força de trabalho dos meios de comunicação e a diminuição 

dessa participação quando observadas as funções gerenciais e de comando nas redações 

(MADSEN, 2015).  

 A faixa etária dos respondentes é o terceiro atributo discutido nesta primeira dimensão. 

Foram apresentadas cinco faixas que buscaram cobrir a variação das idades pelos grupamentos 

produtivos mais comuns, sendo que quatro receberam o maior número de citações, com 

concentração nas duas mais jovens, conforme mostra a Tabela 9.  

 

Tabela 9 – Distribuição dos respondentes de acordo com a faixa etária   

                                                                          n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 O resultado evidencia uma concentração de respondentes acima de 76,4% (26 

respondentes) nas duas primeiras faixas da vida adulta e jovem adulta, seguida da faixa de 50 a 
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64 anos (7 respondentes). Quando observado apenas os profissionais de comunicação, esse 

percentual é ainda maior: apenas 2 respondentes acima dos 50 anos trabalham com 

comunicação entre as entidades participantes da pesquisa, sendo os demais seis respondentes 

dessas faixas são todos dirigentes.  

 O local de moradia foi o tema da Q5. Ao identificar a localidade da residência do 

respondente, a percepção era de que poderia ser possível identificar também a localidade onde 

são tomadas as decisões políticas das entidades, mesmo entendendo que, num mundo onde a 

comunicação digital derruba fronteiras, essa passa a ser uma questão cada vez menos relevante. 

A Tabela 10 apresenta o Distrito Federal como unidade federativa (UF) mais citada – 32,3% 

(11), seguida por São Paulo – 26,5% (9). Na sequência, Minas Gerais e Amazonas, com 2 

residentes cada, e outros 10 estados com 1 residente cada. Das 27 UF, 13 não foram citadas.  

 

Tabela 10 – Distribuição dos respondentes de acordo com unidade de federação de residência 

           n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 A primazia de Brasília pode ser entendida pelo perfil nacional e federativo da maior parte 

das entidades, e pelo fato de boa parte das estruturas de decisão encontrarem-se na capital 

federal, incluindo o próprio o CNS. O fato de São Paulo ocupar a segunda colocação explica-

se pelo peso econômico como fator atrator do poder político. Essa capacidade de atração pode 
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ajudar a analisar o esvaziamento do estado do Rio de Janeiro, que historicamente desempenhou 

centralidade no setor saúde e, atualmente, tem apenas um profissional/dirigente residente entre 

as representações titulares do Conselho. 

 Para identificar o nível de formação dos respondentes, foram apresentadas 6 opções de 

múltipla escolha, como expresso na Tabela 11.  

 

Tabela 11 – Distribuição dos respondentes de acordo com o nível de formação 

                                                                                                n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Do universo total, 44% dos participantes (15) possuem apenas a graduação, maior 

indicador absoluto. No entanto, se somadas as formações pós-graduadas 

(Especialização/MBA/Pós-graduação lato sensu; mestrado e doutorado), chega-se 50% de 

citações, metade do total dos respondentes (17). Quando observado somente os profissionais de 

comunicação os níveis de formação se equilibram: 10 respondentes possuem somente a 

graduação, enquanto os outros 10 possuem algum título pós-graduado. A maior expressão da 

formação pós-graduada dentro do conjunto dos respondentes e também do subconjunto dos 

profissionais de comunicação foi a pós-graduação lato sensu, adquirida comumente em cursos 

de especialização, de atualização ou, em formações para o mercado, como MBA.  

 A formação graduada dos respondentes serviu para referendar o processo de identificação 

dos respondentes-chave. A Tabela 12 traz as informações cruzadas, apresentando as formações 

respondidas no questionário, incluindo as detalhadas no campo Outros, desagregadas pelos três 

tipos de atividade que nortearam a identificação dos respondentes. 
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Tabela 12 – Distribuição dos respondentes de acordo com o curso de graduação, desagregada 

pela atividade desempenhada na entidade  

                                                                                                                     n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Do universo dos 20 profissionais de comunicação responsáveis indicados e/ou 

identificados, 16 são formados em jornalismo e 1 em Publicidade e Propaganda, ambas 

habilitações do curso de Comunicação Social. Somam-se ainda 3 outras formações: Marketing 

(que pode ter uma maior ênfase em Comunicação/Publicidade, dependendo da instituição e/ou 

da grade curricular), Psicologia e Filosofia.  

 Os dirigentes apresentaram uma maior diversidade de formações disciplinares. Uma 

esperada concentração na área da saúde não se confirmou: das 11 profissões listadas, fora as 

habilitações de comunicação, apenas 4 são cursos compreendidos como da área da saúde, e a 

maioria com apenas um único representante – exceto Psicologia, incluindo 1 participante auto 

identificada como profissional de comunicação, e Terapia Ocupacional, ambos com 2 

respondentes cada.  

 A última questão do primeiro bloco (Q8) aborda as principais experiências profissionais 

dos respondentes anteriores à atual. A questão, no formato caixa de seleção, permitia até 2 

escolhas por respondente, logo, como universo total de até 68 entradas. Ao total, a Tabela 13 

reporta 44 entradas, indicando que muitos respondentes destacaram apenas uma única 

experiência anterior.  
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Tabela 13 – Distribuição dos respondentes de acordo com as experiências profissionais 

anteriores à atual 

                                                                                     Até 2 respostas por respondente - n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Na perspectiva desta pesquisa, interessa perceber se há alguma correlação entre o peso 

das experiências, principalmente dos profissionais de comunicação, com as atividades 

desempenhadas pelas entidades, ou se os processos de comunicação independem das formações 

e das bagagens dos responsáveis, o que reforça a percepção de uma autocomunicação, sem 

maiores formalizações e com atuações mais atomizadas pelos atores políticos, como apontado 

por Castells.  

 A atividade de assessoria de imprensa constitui a principal experiência listada pela 

maioria desse grupo, com 23,5% de citações (8); seguida da atuação em empresa pública, 

autarquia pública, ou serviço público em geral; Terceiro Setor; e Outro segmento profissional 

não-citado, os três itens com 14,7% de citações (5), cada. Esse primeiro grupo mostra que, entre 

os pesquisados, as experiências mais destacadas encontram-se fora da iniciativa privada mais 

tradicional e comercial. Na sequência aparecem atividades profissionais de perfil 

mercadológico, como as agências de comunicação e/ou publicidade, marcando participação de 

11,8% (4) e, empatadas, atividades em departamentos de comunicação corporativa de empresas, 

grande imprensa, mídia alternativa, e secretaria de governo/gabinete do Executivo, com 8,8% 

de participação cada (3).  
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4.2 – ESTRUTURA DOS DEPARTAMENTOS DE COMUNICAÇÃO  

 

 Abarcada entre as questões Q9 e Q15, a dimensão da estrutura do departamento de 

comunicação busca levantar algumas condições que impactam no trabalho desenvolvido pelas 

entidades, identificando vínculos, rotinas, hierarquias e tamanho das equipes de comunicação 

das entidades integrantes do CNS que participaram da pesquisa.  

 A estrutura hierárquica da entidade a qual departamento de comunicação está ligado abre 

o bloco, entendendo que esta posição é determinante no grau de influência política da direção 

sobre o setor e indica a importância que a comunicação tem para as organizações. A Tabela 14 

expressa um expressivo resultado que aponta a posição estratégica desse setor para suas 

entidades, com mais da metade dos departamentos ligados às presidências/coordenação geral.  

 

Tabela 14 – Distribuição dos respondentes de acordo com o tipo de estrutura hierárquica a qual 

o departamento de comunicação está/é diretamente vinculado à entidade  

                                                        Até 2 respostas por respondente - n: 34 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Com 61,8% de citações a maioria dos respondentes (21) afirmou que o departamento de 

comunicação está ligado à coordenação geral e/ou à presidência da organização, o que 

demonstra grande afinação política entre o departamento e os postos mais hierárquicos das 

entidades. A segunda resposta mais citada (7) aponta que o departamento não tem posição 

específica dentro do organograma da entidade. Apenas 5 respondentes marcaram 2 

possibilidades de enquadramento simultâneo e houve apenas 1 incongruência (marcou 2 opções 

sendo que uma afirmava não haver posição específica dentro do organograma).  

 A Q10 tentou identificar o vínculo dos respondentes com a entidade, sua atividade fim e 

a dimensão da remuneração. À luz da redação final, percebeu-se que foram elencados muitos 
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aspectos em uma única questão, o que prejudicou a leitura de temas centrais à pesquisa. Mesmo 

com essa consideração, a Tabela 15 possibilita algumas leituras.  

 

Tabela 15 – Distribuição dos respondentes de acordo com o tipo de vínculo com a entidade 

                                                                                                                                          n: 34 

 
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 A primeira leitura a partir de respostas tão fragmentárias é perceber o quão porosa é a 

fronteira entre o exercício profissional e militante na comunicação das entidades da sociedade 

civil e movimento social. Ainda que a maior incidência tenha sido vínculo profissional fixo, 

contratado sob regime da CLT, com remuneração regular, com 26,5% das respostas (9), há um 

grande número de respostas que destacam ou o vínculo político ou outro tipo de vínculo. 

Quando reunidas as respostas que apontam vínculos profissionais, o total foi de 19 

respondentes, abarcando as opções ‘contratado como Pessoa Jurídica em micro/pequena 

empresa (MEI, Super Simples ou Simples)’ (5); ‘prestador de serviço regular, sob contrato e 

com remuneração paga por uma empresa/agência de comunicação terceirizada’ (3); e ‘servidor 

público em regime jurídico único (RJU), estatuário ou CLT cedido para a entidade’ (2). Já as 

opções referentes à vínculos políticos totalizaram 8 respondentes, equanimemente divididos 

entre ‘vínculo político, comunicador militante/ popular voluntário’; e ‘vínculo político, 
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comunicador militante/ popular, sendo também dirigente responsável pelo departamento na 

atual gestão’, com 4 citações cada, ambos sem remuneração. Acrescente ainda, ao observar o 

campo Outros, duas citações diretas à função de dirigente eleito. As demais respostas desse 

campo apresentaram pequenas variações das opções oferecidas pelo questionário, o que pode 

indicar erro na formulação das opções e/ou demostrar a limitação desse tipo de instrumento de 

pesquisa para questões mais sensíveis e com maior zona cinzenta.  

 O tempo de trabalho desenvolvido nas entidades foi o tema da Q11, trazendo para a 

Tabela 16 um resultado bastante diverso.  

 

Tabela 16 – Distribuição dos respondentes de acordo com o tempo de atividade/ trabalhos 

prestados à entidade                                                                                                                      

                                                                                              n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Empatadas, as opções com mais respostas foram ‘De 4 a 6 anos’ e ‘De 10 a 15 anos’, 

ambas com 20,6% de citações (7), seguida da opção ‘Menos de 1 ano’, com 17,6% (6). Quando 

observado apenas o grupo dos profissionais de comunicação o tempo de serviço é igual ou 

menor de 4 a 6 anos (13 de 20 respondentes) 

 O local da atividade profissional/militante tem relação direta com as possibilidades 

abertas pela internet e exploradas no neoliberalismo. A Tabela 17 mostra que as novas formas 

de organização do trabalho já são sentidas nas entidades da sociedade civil e movimento social. 
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Tabela 17 – Distribuição dos respondentes de acordo com o local onde exerce a 

atividade/trabalhos prestados à entidade                                                                                                                       

                                                                                                                n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Esse é um tema em que os efeitos da mobilidade e do esgarçamento das relações de 

trabalho já são visíveis, tendo as atividades feitas remotamente alcançado o mesmo percentual 

de respostas – 35,3% – entre aqueles que reportam atividades feitas unicamente na sede das 

entidades e as feitas totalmente de modo remoto, fora do espaço da entidade, com 12 respostas 

cada. A atividade mista, ou seja, desenvolvida tanto na sede da entidade como remotamente foi 

marcada por 8 respondentes e apenas 2 afirmaram trabalhar unicamente na sede das empresas 

que prestam serviços de comunicação.  

 As duas próximas tabelas (18 e 19) abordam 19 rotinas comuns às atividades 

desenvolvidas pelos departamentos de comunicação, sendo que, na ordem, a primeira expressa 

a frequência de execução, e a segunda o regime de trabalho que viabiliza tais atividades. Para 

uma melhor facilidade de compreensão, a Tabela 18 traz os resultados ordenados pela soma dos 

percentuais e respostas das opções Rotineiramente – de execução diária a uma vez por mês – e 

Frequentemente - regulares a cada 2 a 6 meses, em ordem decrescente. Ressalvas que não 

correspondem a maioria das respostas estão identificadas com asteriscos. 
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Tabela 18 – Distribuição dos respondentes de acordo com a frequência das atividades 

desenvolvidas pelo departamento de comunicação da entidade              

                                                                                                                                                                     n: 34 

 

* Itens cujo indicador Frequentemente recebeu um maior nº de respostas do que o indicador Rotineiramente 

* Itens cuja soma dos indicadores Raramente e Nunca Faz recebeu um maior nº de respostas do que a soma 

dos indicadores Rotineiramente e Frequentemente   

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Já a Tabela 19 traz as atividades na mesma ordem (com uma única exceção, que acabou 

ausente desta questão) de frequência de execução, com destaque para as produzidas pela própria 

equipe da entidade, com percentuais e respostas identificados na coluna Produção Própria, e as 

feitas em parte pela equipe e parte por serviços contratados/terceirizados, identificadas com 

percentuais e respostas na coluna Produção Mista. Essas opções obtiveram resultados muito 

mais expressivos do que os serviços unicamente terceirizados. Assim como a anterior, algumas 

ressalvas estão identificadas com asteriscos.   
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Tabela 19 – Distribuição dos respondentes de acordo com a natureza do regime de execução 

das atividades desenvolvidas pelo departamento de comunicação da entidade    

                                                                                                                                             n: 34           

 

* Itens cuja opção Nunca Faz foram a segunda opção mais marcada, à frente de Produção Mista e Produção 

Terceirizada 

** Item cuja opção Nunca Faz foi a mais marcada, à frente de Produção Própria, Produção Mista e Produção 

Terceirizada 

*** Item presente na Questão 13, porém não incluído na Questão 14  

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Uma leitura geral das duas tabelas em conjunto mostra claramente que há um núcleo 

central de atividades desenvolvidas pelas entidades com maior uniformidade, e dentro dessas, 

para algumas se recorre a serviços contratados. Emerge também um núcleo intermediário, de 

atividades menos regulares, mas ainda sim identificadas e que tem nos departamentos a 

liderança para a execução. Ao mesmo tempo, há algumas atividades de menor aderência, seja 

pelo fato de serem desenvolvidas por outras equipes dentro das entidades, ou por serem áreas 

novas na comunicação e que exigem uma expertise até então pouco comum nos núcleos 

formativos e/ou que exigem recursos técnicos mais avançados e/ou demandas financeiras.  

 O primeiro grupo de destaque conta com 5 atividades e apresentou maior uniformidade 

nas respostas, tanto pelo alto índice de rotina (acima de 70% dos respondentes) como pelo uso 

pontuado das atividades mistas. Analisadas em conjunto, conformam as atividades básicas de 

funcionamento de um departamento da área: municiar sua diretoria/redes de informações e 
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divulgar as ações encampadas por essas mesmas estruturas da entidade.  

 Alimentação de redes temáticas internas, por meio de Google Groups ou outros 

serviços similares: a atividade registrou alta frequência (23 respondentes fazem 

rotineiramente) e, dentre as rotinas, é feita pela própria equipe pela maioria das entidades (29). 

Esse tipo de atividade é predominante em empresas de assessoria de imprensa, comunicação 

corporativa, e dialoga com as respostas anteriores dadas pelos profissionais de comunicação. 

 Produção de conteúdo e manutenção de contas/perfis em redes sociais: Em ambos os 

quadros, foi a rotina que recebeu a maior concentração de respostas em uma única alternativa: 

25 respondentes fazem rotineiramente e 30 afirmam que as postagens são produções próprias.  

 Design/diagramação para materiais digitais/eletrônicos: Outra atividade cada vez 

mais presente nas rotinas profissionais (15 rotineiramente e 12 frequentemente), e feita pelos 

profissionais/ativistas das próprias entidades (18), seguido por produções mistas (9).  

 Textos informativos e noticiosos para a página eletrônica /portal/sites/newsletters: 

outra categoria nativa e intrínseca ao meio digital que recebeu grande número de respondentes 

que atesta sua prevalência entre as rotinas desenvolvidas nos departamentos de comunicação 

(21 rotineiramente e 28 de produção própria).  

 Cobertura Fotográfica: outra atividade essencial para a produção tanto de conteúdo 

institucional como noticioso, com boa frequência (14 rotineiramente e 11 frequentemente) e 

também desempenhada em sua maioria pela própria equipe (23). 

 O segundo grupo configura atividades intermediárias, que exigem um departamento de 

comunicação mais robusto e estruturado. O núcleo reúne itens que obtiveram respostas de 70% 

a 50% dos participantes na soma dos indicadores Rotineiramente e Frequentemente e, em 

alguns quesitos, alta participação de produção mista.  

 Monitoramento/análise de indicadores e métricas do site e/ou das redes sociais: outra 

atividade recente que ganha cada vez mais relevância nos departamentos de comunicação (14 

rotineiramente, 9 frequentemente), e eminentemente feita pela própria equipe (25). Encontra-

se na fronteira entre esses dois núcleos de atividades. 

 Assessoria de imprensa: atividade com boa frequência (13 rotineiramente e 8 

frequentemente) e também desempenhada pela própria equipe (23). Como já apontado, é a 

função fim de um grande segmento profissional do atual mercado do jornalismo e também está 

espelhada na bagagem profissional dos profissionais de comunicação respondentes. 

 Gestão de TI/ gerenciamento das plataformas digitais da entidade (webmaster): 

Engrenagem fundamental para a manutenção, atualização e criação de páginas e serviços 
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eletrônicos, a atividade de webmaster é bastante presente no cotidiano dos departamentos de 

comunicação da entidade (13 rotineiramente e 8 frequentemente) e, curiosamente, apresentou 

índices altos de produção própria e mista (15 e 12 respostas – a segunda maior participação no 

quesito Produção Mista, com 35,3%) frente à contratação de serviço terceirizado (apenas 2 

respondentes).  

 Organização de eventos: a atividade demonstrou frequência relativa (13 

frequentemente; 9 às vezes, e 8 rotineiramente). Apesar de um resultado equilibrado quanto à 

forma de execução (16 produção mista e 15 produção própria), a maior participação do quesito 

Produção Mista expressa que essa atividade exige maior envolvimento dos profissionais e 

militantes das entidades, ultrapassando a liderança do departamento.  

 Design/diagramação para materiais impressos: apesar de a pesquisa ser voltada para 

as práticas digitais, diversas questões abordam rotinas e produtos impressos para medir a 

persistência ou prevalência dos mesmos. Com uma expressiva frequência (11 rotineiramente e 

10 frequentemente), os produtos impressos têm seu lugar nas rotinas dos departamentos de 

comunicação das entidades, e são desenvolvidos pela própria equipe (18), e se comparado com 

a produção gráfica eletrônica, um maior uso de mão-de-obra terceirizada (7 no impresso, 5 no 

eletrônico). 

 Ações de comunicação interna (como jornal mural, boletim interno, entre outros): 

feita com relativa frequência (11 frequentemente, 9 rotineiramente), e também desempenhada 

pela própria equipe (24), apesar de 6 respondentes afirmarem nunca fazer tal rotina. É uma 

atividade eminentemente voltada para os públicos internos que compõe o cotidiano do 

funcionamento da entidade, como diretoria e equipe.  

 Revisão, edição e fechamento de impressos, como jornais, revistas e boletins: em 

diálogo com a atividade de design/diagramação de impressos, esta opção reforçou o espaços 

ocupado pelos produtos em papel – são feitos rotineiramente e frequentemente por um número 

igual de respondentes (10 cada), e fechados dentro da própria entidade, por mais da metade dos 

respondentes (19).  

 Preparação de fontes para entrevistas e atividades (media training): outra atividade 

forte das empresas de assessoria de imprensa e de alto valor agregado quando comercializada, 

o media training é frequentemente feito por 16 respondentes, mas apresenta viés descendente 

na escala de frequência (é feito às vezes e raramente por 6 respondentes, cada). Na apresentação 

da questão, não foram qualificadas técnicas nem maiores detalhes sobre essa atividade, ficando 

a cargo do/da respondente inferir o que é entendido treinamento e preparação de porta-vozes 
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para entrevistas e ações com a imprensa e qualificar dentro da sua atividade regular. Apesar de 

20 respondentes afirmarem que a própria equipe de comunicação da entidade faz o treinamento, 

16 outros respondentes afirmaram nunca fazerem, número maior desse mesmo quesito no 

quadro anterior – uma das maiores discrepâncias entre as tabelas.  

 Cobertura/transmissão de eventos em vídeo: atividade em crescente expansão por 

conta da internet e de smartphones, no entanto, teve como resultado uma frequência relativa, 

concentrando mais resposta na coluna às vezes (12), do que na frequentemente (10) e 

rotineiramente (8). Por falha na montagem do questionário, este item não constou da Q14.  

 Textos informativos e noticiosos para impressos, como jornais, revistas e boletins: 

como já dito, o quesito serviu para atestar que os meios impressos ainda são feitos e têm seu 

lugar garantido, mesmo que em declínio. As três primeiras colunas (rotineiramente, 

frequentemente às vezes) receberam 9 votos cada e, se comparado com a produção de textos 

para internet, menos equipes próprias os produzem (22 respondentes para impressos contra 28 

para meios eletrônicos).  

 Clipping de notícias: interessante notar que o clipping, nome dado à atividade de rastrear 

nas publicações e transmissões da mídia e condensar num relatório a participação dos porta-

vozes da entidade, ou qualquer outro assunto de interesse e assim, alimentar as redes temáticas, 

teve uma frequência equilibrada entre o rotineiro (para 13 respondentes) e o raro ou nunca feito 

(12 respondentes, na soma das 2 colunas). É um serviço oferecido por empresas específicas, 

mas comumente de alto valor, o que explica ser feito majoritariamente pela própria equipe – 

para 16 respondentes, e com coerência interna – os mesmos 6 respondentes reafirmaram que 

esta não é uma atividade regular da entidade deles.  

 O último bloco traz três atividades que obtiveram os mais baixos índices de frequência e 

mostra um cenário no qual as entidades da sociedade civil e movimento social parecem pouco 

valorizar as mídias eletrônicas mais emergentes.  

 Revisão, edição e fechamento de periódicos científicos (impresso ou eletrônico): a 

ideia de listar a rotina um produto científico foi uma forma de tentar perceber se tal atividade é 

abraçada pelo departamento de comunicação. De fato, a produção de periódicos científicos não 

é de alçada dessas estruturas (11 respondentes raramente fazem e 9 nunca fazem, enquanto 7 

fazem frequentemente e 3 rotineiramente – 58,8% contra 29,4%). Na tabela que se refere à 

execução, 14 respondentes expressam que os periódicos são feitos nos próprios departamentos, 

enquanto 11 participantes reforçaram nunca fazerem tal produto.  

 Telejornais, resenhas, entrevistas e outros produtos em vídeo: assim como os podcast 
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programas de vídeo também têm sido cada vez mais explorados na “blogosfera”, mas ainda é 

pouco comum nos movimentos sociais. O indicador com maior número de respostas foi Às 

Vezes (10), e com iguais respondentes para os Frequentemente, Raramente e Nunca Faz (7, 

cada). A soma dos indicadores de maior frequência não ultrapassou 30%. Quando feitos, a 

maioria dos respondentes apontou Produção Mista (14) como regime de execução.  

 Programas de rádio, podcast e outros produtos em áudio: apontado como a mídia que 

cresceu mais de 67% em 201914, a força dos podcast e demais programas de áudio, como 

webradio e outros, ainda não foi descoberta ou abraçada pelo movimento social da saúde. Dos 

19 itens foi o que apresentou a menor aderência (11 respondentes nunca fizeram e 8 raramente) 

e menor soma dos indicadores de frequência – 20,6%. Quando perguntada sobre a forma de 

produção, 14 respondentes nunca fazem. Entre os que fazem, a maior parte produção é própria 

(10), seguida de produção mista (6).  

 O último quesito da segunda dimensão (Q15) tentou dialogar diretamente com as matrizes 

de frequência anteriores ao perguntar quantas pessoas são/estão envolvidas no conjunto das 

atividades do departamento de comunicação, com resultados na Tabela 20.  

 

Tabela 20 – Distribuição dos respondentes de acordo com o número de profissionais envolvidos 

diretamente nas atividades do departamento de comunicação da entidade                                                                                                                                                                                   

                                                                                                          n: 34  

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

  

 

                                                           
14 TRINDADE R.  Graças a streaming, consumo de podcast cresce a galope no Brasil neste ano Tilt/UOL, São 

Paulo, 21 de outubro de 2019, Disponível 

https://www.uol.com.br/tilt/noticias/redacao/2019/10/21/impulsionado-por-streaming-consumo-de-podcast-

cresce-67-no-brasil-em-2019.htm - Acesso em 17/08/2020 

https://www.uol.com.br/tilt/noticias/redacao/2019/10/21/impulsionado-por-streaming-consumo-de-podcast-cresce-67-no-brasil-em-2019.htm
https://www.uol.com.br/tilt/noticias/redacao/2019/10/21/impulsionado-por-streaming-consumo-de-podcast-cresce-67-no-brasil-em-2019.htm
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A moda, ou seja, a opção mais vezes respondida no universo da pesquisa, indica como duas 

pessoas o tamanho de equipe de comunicação mais comum entre as entidades respondentes. Outro 

número válido a ser considerado é a média aritmética, a soma de todas as respostas dividida pelo número 

de respondentes. Nesse caso, o quesito ‘7 ou mais pessoas’ teve seu valor definido como 7, chegando a 

um total de 125 profissionais ou mais, sendo a média igual a 3,67 pessoas por entidade, o que dá 

condições de dizer que há um intervalo de 2 a 4 pessoas por equipe como mais comum, totalizando 

58,7% do universo pesquisado, com 20 respondentes.  

 

4.3 – PRÁTICAS DIGITAIS  

 

 O terceiro bloco do questionário concentrou-se na presença das entidades na internet e no 

domínio das ferramentas digitais, buscando também apresentar algumas questões acerca da 

percepção que as mesmas têm desse meio de comunicação de ilimitadas possibilidades e da 

resposta de seus públicos.   

 A Tabela 21 traz as respostas a respeito da periodicidade de atualização da página 

eletrônica/site/portal, entendendo este como o veículo de maior autonomia e liberdade dos quais 

as entidades dispõem no ambiente virtual.  

 

Tabela 21 – Distribuição dos respondentes de acordo com a periodicidade de atualização da 

página, site ou portal da entidade                                                                                                                       

                                                                                                         n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 A maior parte das entidades afirma atualizar a página diariamente – a soma dos 

percentuais de citação de atualização diária alcança 50% da mostra, com maior resposta para 
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diária, exceto nos fins de semana (13). Em seguida da atualização semanal (9), e depois, sem 

periodicidade definida (7) e mensal (1). Nenhuma entidade respondeu não ter um site próprio. 

 No entanto, dados levantados desde 2016 e checados para a qualificação, em abril de 2019 

indicaram que 5 entidades não tinham site e 2 estavam desatualizados há mais de 6 meses da 

data da conferência. Na última rodada de aferição, realizada em 9 de julho deste 2020, não 

foram localizados os sites de 7 entidades (2 endereços anteriores localizados e validados 

apresentaram erro, e as mesmas 2 entidades seguem com as páginas desatualizadas – uma há 

quase 10 anos). Dessas, oito são entidades do segmento de usuários do SUS; e uma compõe o 

segmento de profissionais de saúde.  

 A Tabela 22 traz a audiência que tais páginas próprias alcançam. Mais uma vez, nenhuma 

entidade afirmou não ter um site próprio; quatro entidades informam que não mensuram a 

audiência e uma optou não por declarar a audiência.  

 

Tabela 22 – Distribuição dos respondentes de acordo com a audiência mensal de atualização 

da página, site ou portal da entidade                                                                                                                

                                                                                                      n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 A partir das informações é possível identificar três segmentos claros que dizem muito dos 

tipos de entidades que compõem o CNS. Um primeiro grupo, de menores audiências, é 

composto pela maioria dos respondentes (9), e informou ter até mil (1.000) visitantes/mês, 
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seguido de outros 6 respondentes com audiências médias entre mil e 10 mil visitantes/mês. 

Somados, totalizam 15 entidades, representantes de 44,1% do universo pesquisado. Um 

segundo grupo pode ser compreendido por audiências menos contínuas e mais escalonadas - 2 

respondentes afirmam ter de 10 mil a 20 mil visitantes/mês, e 3 entidades indicaram três faixas 

até 100 mil visitantes/mês - de 20 mil a 50 mil; de 50 mil a 80 mil, e 80 mil a 100 mil, com 1 

representante cada. Por fim, as audiências mais robustas, com média entre 100 mil e 200 mil 

visitantes/mês (5 respondentes) e 200 mil a 400 mil visitantes/mês (3) e 1 respondente que 

afirma receber 600 mil a 800 mil visitantes/mês no portal de sua entidade.  

 A preponderância das redes e mídias sociais já apareceu nas questões relativas às 

frequências das atividades e seus regimes de execução e ficará ainda mais clara a partir das 

próximas questões. A Tabela 23 expressa a adoção das redes sociais por parte das entidades, 

quando apresentadas uma lista de 13 serviços, incluindo redes dedicadas a produtos/serviços de 

vídeo, áudio e publicações, além das opções apresentadas no campo Outras. Não havia limite 

de respostas para os participantes.  

 

Tabela 23 – Distribuição dos respondentes de acordo com as redes sociais utilizadas pela 

entidade   

                                                        Número de respostas não determinado - n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

  



100 
 

 
 

Ainda imbatível em sua hegemonia, a rede social Facebook tem a presença de quase todas as 

entidades, com 94,1% do universo pesquisado, o maior percentual de citações em todo 

questionário, após o aceite à participação. Em segundo lugar e com a participação de quase 2/3 

da amostragem (64,7%) está o Instagram, rede comprada pelo Facebook em 2012, seguida pelo 

YouTube e Twitter – as quatro tiveram respostas acima de 50%. O quarteto compõe o primeiro 

pelotão das redes sociais, com folga na liderança sobre as demais, notabilizadas mais como 

redes de nicho (caso do LinkedIn), ou baseadas em serviços (seja de imagens, como Flickr e 

Pinterest; de vídeos, como Vimeo, de áudios, como o SoundCloud, de publicações, como Issuu, 

e de apresentações, como o Slideshare). Não houve pontuação de nenhuma das opções 

apresentadas e relacionadas ao universo dos podcast, o que confirma o total distanciamento das 

entidades da saúde desse segmento em ascensão. Os dados corroboram e indicam a manutenção 

da tendência identificada em levantamento anterior (DIAS, 2017). 

 A estratégia de compartilhamento, elemento que impulsiona e funciona como motor de 

engajamento das redes sociais, foi abordada na Q 19, que perguntou: sobre o conteúdo 

reproduzido nas redes sociais da entidade, classifique de acordo com a origem das publicações, 

sendo 1 a origem mais compartilhada e 5 a menos compartilhada. A questão busca dialogar 

com a discussão sobre os sentidos que movem e orientam os departamentos de comunicação, 

como discutido por Lívia Alcântara e uma série de estudos sobre os movimentos sociais que 

buscam compreendê-los a partir das formas de mobilização por eles encampadas, podendo ser 

orientados por temáticas e públicos mais endógenos, evidenciando seus associados, suas 

reivindicações e suas formas de organização, ou mais externos e permeáveis às demandas da 

sociedade, repercutindo pautas da imprensa em geral, específica e/ou influenciadores e 

formadores de opinião, comumente com grande evidência nas redes sociais. Os resultados 

constam da Tabela 24.   

 

 

 

 

 

 



101 
 

 
 

Tabela 24 – Distribuição dos respondentes de acordo com a percepção da origem das 

publicações mais compartilhadas pelas redes sociais da entidade  

                             Classificação não obrigatória para todos os itens - n: 32 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 As perguntas no formato Classificação operam um score a partir da quantidade das 

respostas e do ordenamento das mesmas. Não era obrigatória a ordenação de todos os itens e, 

32 respondentes (de um universo de 34) participaram da questão. A categoria 

‘Representado(a)s/Associado(a)s em geral’ figura com grande margem sobre as demais na 

primeira posição (14 citações) e teve mais menções ao longo das posições. Já ‘Entidades 

parceiras’ domina a segunda posição (14 citações) e aparece com destaque também na primeira 

posição (5 citações), porém com menor menção nas demais. Sem a pesquisa ter tecido maiores 

considerações a respeito, a categoria ‘Imprensa especializada’ não lidera o quarto 

posicionamento, mas, por ter pontuado bem nas 3 anteriores, ficou à frente das categorias 

‘Grande imprensa’ e ‘Ativistas e influenciadores digitais’, ambas com o mesmo score.  

 Trocando em miúdos, as entidades privilegiam compartilhar conteúdos de suas 

categorias/seus associados e associadas/representados e representadas; seguido dos conteúdos 

produzidos por entidades parcerias e de causas semelhantes. Depois vem a imprensa – 

primeiramente aquela considera especializada no seu tema, seguida da imprensa em geral. Por 

último, ativistas e influenciadores digitais, tão em voga nos dias atuais e com forte presença 

nesses meios eletrônicos.  

 A Tabela 25 apresenta os resultados da questão relativa às ferramentas de comunicação 

massiva, aquelas que, em um único envio/procedimento, disseminam a mesma informação para 

diversos contatos. Buscou-se perceber a validade de ferramentas análogas e digitais e em 

diferentes formatos. Não havia limites de escolha para os respondentes.  
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Tabela 25 – Distribuição dos respondentes de acordo com as ferramentas de comunicação 

massiva utilizadas pela entidade   

                                                            Número de respostas não determinado - n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 No centro do noticiário político global por conta de seu questionado uso nas eleições em 

diversos países, o WhatsApp figura como principal ferramenta atualmente utilizada pelas 

entidades para comunicações pontuais, simples e diretas. A ferramenta alcança 79,4% de 

citações, com 27 respondentes. Se listado junto com as redes sociais da Tabela 23, alcança o 

segundo lugar geral, superando Instagram, YouTube e Twitter. 

 A segunda colocação dessa questão ficou com o boletim eletrônico, ou newsletter, 

também identificado pelo nome E-mail marketing. Enviadas diretamente para e-mails dos 

bancos de dados das entidades e comumente com mensagens melhor estruturadas do que no 

‘zap’, a ferramenta é citada por 17 respondentes. Bem abaixo (8), aparece a Mala direta 

impressa. A pesquisa não entrou em detalhamento do formato do impresso enviado, podendo 

ser de um folheto a um jornal com muitas páginas. A última ranqueada foi o serviço de Short 

Message Service, mais conhecido pela sigla SMS, dependente de linha telefônica para sua 

operacionalização e, comumente, disparado por empresa terceirizada. O campo Outros, 

inicialmente com 4 respostas, foi desmembrado em uma opção mantida, duas reclassificadas e 

a apresentação de uma modalidade então não listada: fórum próprio entre gestores. Três 

entidades afirmaram não fazer uso de nenhum desses serviços.  
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 Aprofundando o conhecimento sobre o uso das ferramentas digitais pelas organizações, 

foram apresentados 25 indicadores e métricas provenientes de diferentes ferramentas, ofertadas 

gratuitamente pelas próprias redes sociais, e que monitoram diferentes formatos de mídia e 

interações. A ideia de apresentar uma extensa cartela era justamente ver quais eram as mais 

conhecidas e utilizadas, sem limite de seleção para as opções apresentadas.  

 

Tabela 26 – Distribuição dos respondentes de acordo com os indicadores e métricas 

considerados na definição da estratégia de comunicação digital da entidade  

                                                                   Número de respostas não determinado - n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 
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 Mais uma vez, o poderio hegemônico das redes sociais aparece ao se perceber que as 5 

primeiras opções mais citadas são diretamente ligadas às redes sociais. São elas: ‘Alcance das 

publicações/postagens nas redes sociais’, com 73,5% de citações (25); ‘Compartilhamentos das 

publicações/postagens nas redes sociais’ e ‘Número de curtidas e de seguidores nas 

páginas/perfis das redes sociais’, com 50% das citações (17), cada; ‘Número de curtidas e 

demais reações nas publicações/postagens das redes sociais’, com 46,1% de menções (16); e 

‘Análise/avaliação qualitativa dos comentários nas redes sociais (positivos, neutros e 

negativos)’, com 38,2% (13). Outros 5 itens com mais de 10 menções abordam também os sites 

e páginas eletrônicas e vídeos. Todos os itens foram assinalados ao menos 1 vez, demonstrando 

algum grau de conhecimento – mesmo que reduzido a um pequeno grupo de respondentes.  

 Em diálogo direto com a questão anterior, a Tabela 27 traz as ferramentas de 

monitoramento de indicadores e métricas para sites e redes sociais que pontuaram. 

 

Tabela 27 – Distribuição dos respondentes de acordo com ferramentas de análise do 

desempenho das publicações em meio digital utilizadas pela entidade  

                                               Número de respostas não determinado - n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 
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 Marcada por 17 respondentes – metade do universo da pesquisa, a ferramenta Google 

Analytics aparece em primeiro lugar. No entanto, a segunda opção mais citada (35,3%, ou 12 

respondentes) afirma que a entidade não faz nenhum monitoramento de indicadores e métricas. 

Ou seja, apesar de as redes sociais terem aparecido até o presente momento com grande 

destaque e seus elementos de monitoramento serem reconhecidos por, pelo menos 73% dos 

respondentes da pesquisa (total de menções do indicador primeiro colocado), cerca de 35% das 

entidades não acompanha sequer o alcance de suas principais postagens, ou o número de 

seguidores nas principais redes sociais. O Google Alertas foi a segunda ferramenta mais 

mencionada, ranqueando em terceiro lugar na questão, seguido após pela opção Outros, que 

mais uma vez repetiu ferramentas listadas ou opções inválidas. MLabs, Hootsuite, RDStations, 

Scup e Sprout Social pontuaram de 3 a 1 menção, e outras 6 ferramentas não foram marcadas.  

 A primazia do Facebook é ressaltada quando suas ferramentas de resultados são citadas 

por 3 respondentes no Campo Outros, apesar de não configurar o tema da questão, que 

perguntada por aplicativos específicos e voltados para a atividade de monitoramento.  

 Ao voltar o olhar novamente para as páginas das próprias entidades foi perguntado quais 

ferramentas fazem parte da página inicial, ou homepage. Como a maioria das questões desse 

formato, a caixa de seleção apresentou 15 opções, sem limite para escolhas.  

 

Tabela 28 – Distribuição dos respondentes de acordo com ferramentas utilizadas na página 

inicial ou homepage do site/portal da entidade  

                                                               Número de respostas não determinadas - n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 
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 Uma área própria para notícias, distinta das demais áreas do site, e o banner rotativo foram 

as ferramentas mais citadas, empatadas com 64,7% das citações e 22 respondentes cada. 

Comumente uma janela com imagens de médio a grande formato, o banner rotativo (ou 

carrossel) é um dos elementos mais comuns dos sites, sejam comerciais ou institucionais. O 

fato de ter uma área distinta para notícias e postagens do departamento de comunicação também 

é um fator positivo, pois indica um pensamento estruturado na montagem do site e no desenho 

da homepage. Áreas de acesso direto para as redes sociais (plug in) foi a terceira ferramenta 

mais citada (19), seguidas pela Agenda de Eventos (14), Player para vídeos e Formulário de 

cadastro para contato e informações (11, cada), completando a lista das ferramentas com 

citações acima de 30%. Curiosamente, o elemento com menor citação foi a área de identificação 

da equipe de comunicação da entidade, marcada por apenas 3 respondentes. 

 A Tabela 29 apresenta os resultados da questão relativa a investimentos diretos em 

publicidade/marketing digital, apresentando 5 modalidades mais comuns de publicidade.  

 

Tabela 29 – Distribuição dos respondentes de acordo com investimento em publicidade digital 

dispendido pela entidade 

                                                                   Número de respostas não determinado - n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Entre o conjunto de entidades participantes e que de maneira geral tanto valorizam as 

redes sociais, um significativo número (18 respondentes) não faz nenhum tipo de investimento 

em publicidade digital. Em compensação, outras 15 respondentes afirmam fazer postagens 

patrocinadas nas redes sociais e um pequeno grupo de 5 entidades chega a contratar agências 

de comunicação e/ou publicidade para fazerem campanhas próprias. Duas 

ferramentas/estratégias listadas (Adbanner em outras páginas não administradas pela entidade 

e Google AdSense) não obtiveram citações.  
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 A última questão do bloco de práticas digitais visa identificar, ao final, quais das práticas 

listadas são percebidas como as que têm melhor resposta e interação com o público da entidade. 

De uma seleção de 10 mídias/produtos, os respondentes poderiam escolher até duas respostas, 

num total de 68 entradas possíveis. Mais uma vez, como pode ser percebido pela Tabela 30, as 

redes sociais ocupam um espaço central nos processos e nas estratégias de comunicação. 

 

Tabela 30 – Distribuição dos respondentes de acordo com a avaliação do veículo de 

comunicação que melhor interage/tem melhor resposta da categoria/público da entidade   

                                                                                     Até 2 respostas por respondente - n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 As redes sociais são reconhecidas como a mídia/ferramenta de melhor interação e 

resposta, alcançando percentual acima de 88% na composição das respostas, com 30 

respondentes. Bem atrás (38,2% de citações e 13 respondentes) aparece a página eletrônica/site 

da entidade. Novamente um grande hiato antecede os próximos colocados – tendo o 

boletim/jornal impresso (11,8% e 4 respondentes) em 3º lugar, seguido pela Newsletter, revista 

eletrônica e WebTV, cada um com 2 respondentes cada. Na rabeira, a revista impressa, 

demonstrando que os produtos impressos perduram, mas estão longe de serem bem avaliados.  

 

4.4 – DIMENSÃO POLÍTICO-COMUNICATIVA 

  

 O último bloco do questionário trata da dimensão político-comunicacional que atravessa 

os departamentos de comunicação das entidades. A ideia foi buscar entender como são 
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definidos os processos de trabalho e quais aspectos norteiam as escolhas sobre o que é e como 

é publicado, constituindo assim a estratégia de comunicação. Pode-se dizer que é a parte mais 

sensível do conjunto de procedimentos apontados. Enquanto o perfil traz o que profissionais e 

dirigentes acrescentam com suas origens e trajetórias; a estrutura inventaria as condições de 

trabalho; e os processos digitais listam rotinas e procedimentos, a dimensão político-

comunicacional aborda as ideias e concepções que orientam a prática de comunicação.  

 Importante ressaltar que este bloco tem como universo 32 respondentes, devido a 

oscilações da internet, que não salvou os dados de 2 participantes e que, infelizmente, não 

conseguiram completar na repescagem, em janeiro de 2020. Além disso, alguns participantes 

pularam algumas perguntas, ocasionando variação no total de respondentes.  

A primeira questão deste bloco (Q26) aborda o sentido político que o trabalho do departamento 

de comunicação tem para a direção da entidade. A proposição dialoga diretamente com alguns 

aspectos apontados pelos estudiosos dos movimentos sociais, que analisam as entidades e suas 

atuações a partir do repertório de ação e da expressão dos interesses de cada organização. A 

Tabela 31 apresenta o resultado da classificação das três sentenças.  

 

Tabela 31 – Distribuição dos respondentes de acordo com a percepção sobre o sentido político 

do trabalho do departamento de comunicação para a direção da entidade  

                 Classificação não obrigatória para todos os itens - n: 31 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 
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 As sentenças estão na ordem de mais votadas: 18 respondentes afirmaram que o primeiro 

sentido político do trabalho desenvolvido pelo departamento de comunicação é funcionar como 

um instrumento de organização coletiva da categoria/segmento representado; 17 apontaram que 

repercutir os debates travados na sociedade e grande imprensa é o segundo sentido político do 

departamento; e que o terceiro sentido político é acolher testemunhos, narrativas e demandas 

dos representados.  

 Na sequência, o mesmo formato de questão foi aplicado ao debate da Comunicação 

Pública, em diálogo com a vasta produção a respeito do tema. Apesar de não ter trazido em seu 

enunciado o nome do conceito, a Q27 pediu aos participantes que classificassem cinco orações 

a partir da percepção sobre o sentido da comunicação desenvolvido pela entidade. Os resultados 

compõem a Tabela 32.  

 

Tabela 32 – Distribuição dos respondentes de acordo com a percepção sobre o sentido da 

comunicação desenvolvida pela entidade  

                                                      Classificação não obrigatória para todos os itens - n: 31 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Ao primeiro olhar do resultado é possível perceber que 2 sentenças se destacaram sobre 

as demais. A partir dos cálculos da plataforma SurveyMonkey, por uma diferença de 0,06 pontos 

percentuais, a sentença ‘Divulgar o trabalho da entidade e seus departamentos, evidenciando 
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sua imagem por meio das ações, decisões e posicionamentos da diretoria’ aparece em primeiro 

lugar, com score de 3,96, seguida de ‘Promover um debate estratégico sobre as ações 

encampadas pela entidade ou pelo conjunto da sociedade civil em torno das bandeiras e pautas 

defendidas pelos associados/categoria representada’, com 3,9 de score. No entanto, ao olhar 

dentro das faixas de respondentes, percebe-se que a sentença do debate estratégico em 

sociedade teve mais indicações tanto como primeira e segunda citações do que a sentença sobre 

a divulgação e promoção do trabalho e imagem da diretoria – 13 e 11; 9 e 5, respectivamente. 

A sentença do debate estratégico teve também um maior número de participantes no cômputo 

geral do que a divulgação e promoção da imagem – 31 e 24, respectivamente. 

 As três demais orações tiveram suas classificações concentradas nessas últimas posições, 

sendo que a sentença que ficou em 5º lugar – ‘Debater o cotidiano profissional e/ou a produção 

científica da categoria/segmento representado’ recebeu grande concentração de votos (10) nesta 

última faixa, enquanto as 2 anteriores tiveram uma distribuição de votos mais equilibrada ao 

longo do terceiro e quarto lugares.  

 A Tabela 33 apresenta o resultado sobre os instrumentos de normatização para o trabalho 

do departamento de comunicação. A justificativa para esta questão parte da percepção de que a 

padronização nos processos e a existência de uma política deliberada para as atividades de 

comunicação são elementos que refletem o grau de organização do departamento e a atenção a 

ele dispensada, tanto pelas instâncias diretivas da entidade como pela categoria ou corpo 

associado/representado. O formato da questão é o de caixa de seleção, podendo escolher até 2 

opções. Nesta questão o universo foi de 32 respondentes.  
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Tabela 33 – Distribuição dos respondentes de acordo com a percepção sobre os instrumentos 

adotados para a definição/orientação da linha ou política editorial da entidade  

                                         Até 2 respostas por respondente - n: 32 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Ao total, 26 entidades possuem algum dos quatro dos cinco tipos de documentos 

apresentados como opção, sendo que 13 citaram dois documentos distintos, com 

complementações na categoria Outros. Com maior número de menções, ‘os princípios editoriais 

definidos pela direção e/ou Secretaria Executiva da entidade’ foi a opção mais citada pelos 

participantes, com 40,6%, seguido bem de perto pelos ‘princípios/políticas editoriais e de 

comunicação definidos pela categoria/associados, seja em assembleia, fórum temático, 

congresso ou encontro’, com 34,4%, e por ‘documento interno definido pelo(s) 

profissional/equipe do departamento’, com 31,2% de citações. Mais distante, os ‘princípios 

editoriais definidos pelo Conselho Editorial’, com 12,5% de citações. Nenhum respondente 

marcou a opção ‘Manual de redação produzido pela grande imprensa’; e 6 entidades não têm 

política editorial, nem adotam nenhum documento/manual orientador. 

 A forma de deliberação das rotinas e a discussão da pauta dos veículos foi o tema da Q29 

e consta da Tabela 34. Assim como a questão anterior, o grau de organicidade e formalidade 

das reuniões de equipe e/ou de pauta, como nomeado no jargão da imprensa, também pode ser 
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lido como um elemento indicador de uma maior valorização e fortaleza do departamento aqui 

estudado. A questão apresenta 7 setenças, podendo marcar até 2 opções, incluindo Outros.  

 

Tabela 34 – Distribuição dos respondentes de acordo com o compartilhamento das instruções 

para/publicações/ rotinas do departamento de comunicação da entidade 

                                                Até 2 respostas por respondente - n: 32 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Das 32 entidades respondentes, 13 marcaram 2 opções e 19 apenas 1 opção, incluindo 2 

respondentes com resposta única no campo Outros. A setença ‘Debatidas em reuniões de pauta 

com dirigente(s) da entidade’ recebeu o maior número de respostas, com 46,5% das citações, 

seguida de um empate ‘O/A comunicador(a) tem total autonomia na escolha da pauta e da 

estratégia de comunicação, sem discussão ou atividade cotidiana (reuniões, listas de e-mail) 

anterior às mesmas’ e ‘Debatidas em reuniões de pauta com a Secretaria Executiva/gestor da 

entidade’, ambas com 31,2% do total das respostas. Esse conjunto de respostas pode indicar 

que as rotinas casam deliberação coletiva com relativa autonomia dos profissionais e/ou dos 

comunicadores militantes, tendo em vista que a opção da autonomia foi resposta única para 

cinco participantes, e dupla para outros cinco.  Vale observar que as opções mais frias, sem 
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espaço para debate ou sem participação da direção da entidade obtiveram as menções mais 

baixas (5, 2 e 0).  

 A maioria das publicações, sejam elas eletrônicas ou impressas, costuma ser divididas por 

seções e por editorias. Destrinchar os temas em saúde como editorias orientou a Q30, que 

apresentou uma lista de 40 assuntos, além da opção Outros, possibilitando a escolha de até 7 

opções. A Tabela 35  traz os itens que pontuaram acima de 15%. 

 

Tabela 35 – Distribuição dos respondentes de acordo com   temas de saúde mais abordados pela 

comunicação da entidade  

                        Até 7 respostas por respondente - n: 32 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 No topo da tabela, os primeiros 4 temas, todos com citações acima de 30%, constituem o 

que se pode chamar “núcleo” do debate em saúde: o Sistema Único de Saúde (SUS) como um 

todo e os serviços públicos de saúde; Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde – APS; Atenção 

Especializada e Financiamento do setor. Na sequência, temáticas transversais, como saúde 

mental, Ciência, Tecnologia e Inovação; Formação e Educação Permanente em Saúde; e 
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Educação Popular em Saúde e Cultura. Ao final, temas da saúde de coletividades, segmentados 

por grupos sociais, étnicos, gênero, patologias ou agravos. Da lista de 40 itens há temas que 

não receberam nenhuma menção (3/40) e, principalmente, os que não apareceram como 

acréscimos por parte dos respondentes, tendo em vista o tamanho e complexidade da área da 

saúde, como medicamentos e planos de saúde.  

 A questão seguinte (Q31) apresentou uma lista de classificação para identificação dos 

públicos-alvo e sua ordem de importância para o conjunto das entidades participantes. A Tabela 

36 traz os 15 diferentes públicos já ordenados, e que receberam entre 21 e 27 menções. 

 

Tabela 36 – Distribuição dos respondentes de acordo com os públicos que o departamento de 

comunicação busca dialogar diretamente por meio de suas publicações 

                                           Classificação não obrigatória para todos os itens - n: 31 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

  

 O segmento ‘Associado(a)s/ representado(a)s’ recebeu 74,1% do universo (20/32), 

alçando-o ao para o topo da lista dos públicos que o departamento de comunicação busca 
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dialogar por meio das ferramentas digitais. O segundo classificado foi ‘Conselheiros/as de 

saúde’, que recebeu mais menções para a terceira posição, mas no cálculo ponderado da 

Plataforma foi ranqueado na segunda colocação. Além dessas duas primeiras posições, as 

demais cinco (Comunidade Científica; Docentes e pesquisadores da área da saúde; Profissionais 

de saúde; Estudantes das áreas da saúde; e Gestores municipais, estaduais e federais) indicam 

um grande olhar e reconhecimento dos públicos internos e endógenos ao setor saúde; e uma 

baixa percepção, ou até baixo interesse em dialogar com o público geral, que pode ser 

identificado pelos itens Usuário/as do SUS, em geral; Familiares de usuários do SUS; 

Jornalistas e imprensa em geral; Trabalhadores terem sido ranqueados nas faixas 

intermediárias. Além do topo da tabela, os maiores consensos concentraram-se também nas 

posições finais, que receberam mais de 15 votos cada na penúltima e última posições (usuários 

do SUS com agravos específicos e voluntários). 

 As questões Q32 e Q33 foram pensadas para serem analisadas conjuntamente e estão 

expressas na Tabela 37. Ambas perguntaram sobre a frequência de menções à saúde nas 

publicações eletrônicas das entidades. Enquanto a Q32 perguntou sobre temas em aberto, Q33 

direcionou a pergunta para serviços públicos de saúde e o SUS.  

 

Tabela 37 – Distribuição dos respondentes de acordo com frequência de citações diretas aos 

temas de saúde e aos temas de saúde pública/sus pela comunicação da entidade 

                                                                                  n: 32 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 
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 Quando olhada apenas a maior frequência – rotineiramente – a menção à temas de saúde, 

em geral, apresenta leve vantagem sobre as menções diretas à saúde pública/ao SUS (20 e 17 

respondentes, respectivamente). Quando somadas as duas frequências - rotineiramente e 

frequentemente – a saúde pública leva vantagem por um voto, totalizando 30 menções. Tal 

predominância, mesmo que esperada, pode ter sido potencializada pela ausência de entidades 

nacionais que trabalham com pautas mais gerais, sendo a saúde uma entre tantas, como CUT, 

FS, FASUBRA, CNC e CNI. 

 A relação dos departamentos de comunicação das entidades com o cotidiano do CNS, 

suas deliberações, pautas e atividades, tematiza a Q 34. Atualmente, a Ascom/CNS conta com 

seis profissionais em sua equipe, que produzem textos, artes, conteúdos e eventos de maneira 

sistemática e rotineira na página eletrônica oficial do Conselho15 e na página SUSConecta16, 

repositório de notícias em saúde fruto da  parceria do Órgão com Fundação Oswaldo Cruz 

(Fiocruz), Associação Rede Unida, Rede Colaborativo de Governo em Saúde da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN) e da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde 

(SGTES/MS).  As redes sociais Facebook, Twitter, Instagram e YouTube também contam com 

a presença do Órgão mediada pela Ascom/CNS. A Tabela 38 traz a ordenação de oito sentenças 

de maneira decrescente e o somatório dos indicadores Rotineiramente – atividades entre diárias 

e mensal – e Frequentemente – de 2 a 6 meses, indicando com asterisco as respostas cujo 

indicador Frequentemente recebeu um maior nº de respostas do que o indicador Rotineiramente. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
15 Em http://www.conselho.saude.gov.br/ 
16 Em http://www.susconecta.org.br/ 

http://www.conselho.saude.gov.br/
http://www.susconecta.org.br/
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Tabela 38 – Distribuição dos respondentes de acordo com frequência de citações diretas às 

pautas e publicações do conselho nacional de saúde (CNS)   

                                                                                                                                      n: 32 

 

* Itens cujo indicador Frequentemente recebeu um maior nº de respostas do que o indicador Rotineiramente 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Numa leitura geral das respostas, as ações apresentadas parecem constituir-se uma prática 

frequente e com boa aderência por parte dos departamentos de comunicação das entidades. As 

atividades relacionadas à cobertura/repercussão da atuação do/da próprio conselheiro/a 

nacional representante da entidade e da entidade em si, independentemente do representante, 
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obtiveram os maiores percentuais (75% e 71,9%, respectivamente) puxados pelo indicador 

Rotineiramente, ou seja de maior frequência, entre diária e mensal. A divulgação das 

resoluções, recomendações e moções aprovadas no Pleno do Conselho, e o compartilhamento 

de notícias e artes/peças gráficas produzidas pela Assessoria de Comunicação do CNS nas redes 

sociais foram as demais opções que registram respostas acima de 50%.  

 As três últimas perguntas do questionário têm o intuito de tornar tangíveis percepções 

subjetivas sobre o trabalho dos próprios profissionais e equipes em seus departamentos; valores 

e relações que perpassam as dinâmicas das entidades; e anseios e melhorias possíveis.  

 A antepenúltima e a penúltima questões trabalham com o modelo padrão e adaptado da 

Escala de Likert, respectivamente. Para facilitar a leitura, as Tabelas 39 e 40 apresentam as 

respostas em ordem decrescente agrupadas e somadas pelas extremidades, a partir dos 

indicadores positivos.  

 A Tabela 39 traz as respostas dos participantes para oito questões a respeito da avaliação 

do trabalho do departamento em temas tratados nas questões anteriores, como organização dos 

processos e rotinas; infraestrutura e equipamentos, e satisfação de associados e dirigentes.  
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Tabela 39 – Distribuição dos respondentes de acordo com avaliação qualitativa individual da 

comunicação desenvolvida pela entidade   

        n: 32 

 
 

* Itens cujo indicador Bom recebeu um maior nº de respostas do que o indicador Ótimo 

** Item cujo indicador Fraco, em separado, pontuou mais dos que os indicadores Ótimo, Bom e Regular 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

  

 A primeira mirada indica que, no geral, a percepção sobre o trabalho, suas condições e 

alcances é regular, tendo essa coluna registrado os maiores números individuais de 

respondentes em sete de oito sentenças. É regular, por exemplo, a percepção do alcance das 

redes sociais da entidade, aspecto que emergiu como o mais valorizado pelos partícipes ao 

longo do questionário. Vigora como regular também o trabalho do departamento em si, ainda 

que o somatório dos indicadores Ótimo e Bom tenha pontuado acima de 50% - esse é o item 

que registrou a percepção mais equilibrada dos respondentes. Quando realizados os somatórios 

dos indicadores Ótimo e Bom, apenas o item ‘Satisfação da direção da entidade com o trabalho 

do departamento de comunicação’ registra percentual acima de 60%, seguido de ‘Estruturação 

da rotina produtiva/cadeia de comando do departamento de comunicação’, outro tema inquirido 

nessa mesma dimensão. Este item registra 59,4% de resposta no somatório dos indicadores, 

com preponderância do indicador Bom (14 frente 5 respondentes de Ótimo).   



120 
 

 
 

 Como bons são percebidas a satisfação de associados/representados para com o trabalho 

desenvolvido pelo departamento, e o tamanho das equipes (11 respondentes cada), ainda que 

quase 1/3 dos respondentes consideram o número de integrantes fraco (9). É considerada fraca 

também a infraestrutura para o trabalho de comunicação (9).   

 A Tabela 40 traz o resultado de 10 sentenças que tentaram captar a percepção da 

relevância dos respondentes sobre quatro diferentes cenários que povoam o cotidiano das 

entidades da sociedade civil e movimento social e atravessam o departamento de comunicação, 

a partir de uma adaptação da escala de Likert.   

Tabela 40 – Distribuição dos respondentes de acordo com a percepção sobre relações políticas 

que compõem o cotidiano das entidades    

                                                                                                                                                                        n: 32    

                                                                                                                      

* Sentenças nas quais os indicadores-polo (Muito relevante e Irrelevante) receberam maior número de 

respostas 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 
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 São percebidas como relevantes as seguintes sentenças:  

O departamento de comunicação é entendido como um dos responsáveis pela geração de 

identidade da categoria/ segmento representado com a entidade, por acolher e reproduzir 

histórias de vida e ser um dos responsáveis pela organização política da entidade, E pela 

organização política da entidade, por conta das formulações, orientações e debates 

divulgados.  

 A ideia era tentar tematizar mais uma vez a discussão sobre os repertórios de ação dos 

movimentos sociais (Alcântara, Brigel), opondo nas sentenças uma perspectiva mais 

identitárias e acolhedora de narrativas, uma de caráter mais liberal e econômico, e uma terceira 

de matiz classista, ao modo da discussão leninista do jornal como organizador das massas.  

 No entanto, essas nuances não são excludentes. A percepção dita “identitária” alcançou 

o maior percentual no somatório dos indicadores Muito Relevante e Relevante (81,3%), seguida 

de perto pela percepção classista (78,1%). Já a sentença de corte liberal (‘O departamento de 

comunicação é entendido como um dos responsáveis pela geração de renda da entidade, por 

conta da divulgação de eventos pagos e de campanhas de contribuição voluntária’) foi taxada 

de irrelevante por 13 respondentes e ultrapassou 50% no somatório dos indicadores Pouco 

Relevante e Irrelevante.  Ou seja, para os respondentes, o setor de comunicação das entidades 

representa uma dupla função de garantir identidade social e organização política, aspectos que 

se misturam e se confundem.  

A participação político-partidária interna da diretoria E da categoria/segmento 

representado influenciam diretamente o departamento de comunicação da entidade.  

 Seja pela percepção do interesse da categoria/corpo associativo, seja pela inserção dos 

dirigentes, a maioria dos respondentes considera a dimensão político-partidária um aspecto 

relevante e/ou muito relevante, com influência direta no trabalho do setor de comunicação. A 

inflexão da conformação política da diretoria apresenta relevância um pouco mais acentuada 

frente à da categoria (62% no somatório dos indicadores Muito Relevante e Relevante da 

primeira sentença frente a 56,3% da segunda). Mais uma vez, as nuances não foram 

consideradas excludentes, sendo que, neste cenário talvez tenha faltado uma opção de maior 

contraste para análises mais aprofundadas. 
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As atividades desenvolvidas pelo departamento de comunicação acontecem porque são 

patrocinadas/ promovidas por recursos financeiros advindos das contribuições/tributos 

regulares recolhidos pela entidade. 

 A manutenção das atividades de seus departamentos por recursos próprios recolhidos pela 

entidade junto aos seus representados alcançou 56,3% do no somatório dos indicadores Muito 

Relevante e Relevante. É possível inferir que os respondentes reafirmaram com veemência a 

leitura de cenário econômico recessivo prolongado vivido pelas entidades, que têm sofrido pelo 

fim das contribuições obrigatórias decorrentes da flexibilização dos direitos trabalhistas, e 

vivenciado o refluxo de práticas de mecenato e advocacy, culminando com o fim de 

aditamentos e políticas públicas por conta da ascensão de governos notadamente reativos à 

participação popular e ao controle social. As três demais variantes apresentadas (recursos 

financeiros advindos de parcerias e patrocínios de empresas nacionais e internacionais; de 

ONGs nacionais e internacionais; e de governos federal/estaduais/municipais) foram 

consideradas totalmente díspares da realidade, com somatórios dos indicadores Pouco 

Relevante e Irrelevante com percentuais acima de 80%.  

A realização de parceiras com demais entidades influencia diretamente o trabalho do 

departamento de comunicação da entidade. Já com empresas, nem tanto, mas também 

não é tão ruim assim.  

 Enquanto 14 respondentes consideram relevante as sinergias e ações com entidades 

próximas e parcerias, alcançando no somatório dos indicadores Muito Relevante e Relevante o 

percentual de 53,1% - apenas 7 respondentes acham essa atividade pouco ou irrelevante. 

Quando perguntados sobre as parcerias com a iniciativa privada, o quadro se altera. Treze 

participantes as consideram irrelevante, e esse polo (Pouco Relevante e Irrelevante) no 

somatório alcança 50%. No entanto, 10 respondentes acreditam ser relevante/muito relevante, 

num total percentual de 31,3%. Os indiferentes registraram 18,75% (6 menções). Logo, há uma 

clareza de que as parcerias entre entidades têm um valor positivo no trabalho; e uma percepção 

menor em relação ao valor positivo de parcerias com empresas. 

 A Tabela 41 traz os resultados da última questão (Q37), que perguntou aos participantes 

o que consideram necessário para melhorar o trabalho do departamento de comunicação da 

entidade, podendo assinalar até 7 de 14 opções.  
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Tabela 41 – Distribuição dos respondentes de acordo com a sugestões de melhorias para o 

trabalho do departamento de comunicação da entidade   

          Até 7 respostas por respondente - n: 32 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 
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 Todas as opções com proposições efetivas registraram respostas acima de 15% (mínimo 

de 5 respondentes), o que, no geral, demonstra uma percepção de que as mudanças e ajustes 

indicados são coerentes à prática profissional. No entanto, apenas uma questão teve mais da 

metade de respostas, e as demais entre 11 e 5 respondentes, ou seja, os participantes limitaram-

se a apontar poucas sugestões.  

 A ampliação da equipe foi a resposta mais votada, com 65,4% de citações (21); com um 

hiato considerável para demais itens gerais e também para os demais itens da temática recursos 

humanos. Para completar, outro item que reforça a ampliação de equipe (‘Contratar prestadores 

de serviço em áreas não-cobertas’) registrou um maior número de menções (8) do que a questão 

do aumento/melhoria da remuneração – citada apenas por 6 de 32 respondentes. Questões sobre 

definição de processo produtivo, cadeia de comando e definição de documentos e instrumentos 

de orientação também registraram mais menções do que a questão salarial. 

 ‘Ampliar o número de canais de contato/veículos/produtos online, ou seja, em 

plataformas da internet’ e ‘Melhorar/investir nas ações de marketing e publicidade’ empataram 

na segunda colocação nas menções - 34,4% (11). A preocupação em ampliar o repertório de 

produções em áudio – elemento percebido como deficitário ao longo desta análise foi citado 

como elemento a ser melhorado, assim como produções em vídeo, e infraestrutura de trabalho, 

com aquisição de computadores, câmeras e softwares receberam 25% das citações como 

elementos a serem melhorados.  

 Por fim, chama também a atenção de que a sugestão para melhoria do monitoramento das 

redes sociais, um dos aspectos mais citados da pesquisa – tenha recebido tão baixa menção 

como aspecto a ser melhorado – apenas 5 menções, ou 15,6% das respostas; o que pode também 

indicar até uma satisfação no nível de monitoramento, ainda que, nesse mesmo questionário, 

ele já tenha sido apontado como limitado.  
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5 – DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 Após a apresentação dos dados em 35 planilhas, alguns padrões e diferenças no trabalho 

de comunicação das entidades já estão mais visíveis. Cabe agora testar a hipótese: seriam as 

assimetrias institucionais as que mais influenciam os processos e as estratégias de comunicação 

das entidades?  

 Por assimetrias institucionais entendem-se as diferenças provocadas e/ou acentuadas por 

conta das constituições jurídico-legais das entidades. Três aspectos foram selecionados: a forma 

de organização jurídica; o tipo e/ou nomenclatura que expressa sua função social; e o segmento 

representativo dentro da configuração do CNS.  

 A testagem da hipótese partiu da observação e identificação de padrões e discrepâncias 

pela análise dos resultados por diferentes agrupamentos das entidades respondentes. Por 

questões de tempo e extensão do trabalho não foram feitas tabelas com tais agrupamento para 

todas as questões trabalhadas no questionado. No entanto, tais padrões e discrepâncias foram 

localizados. Para a discussão, as questões (Q) 13 e 14, expressas nas tabelas 18 e 19 a respeito 

das rotinas produtivas e dos regimes de trabalho para execução das mesmas, e a 17, resultante 

na tabela 22, sobre a audiência dos sites, foram escolhidas para leituras mais aprofundadas. 

Proximidades nas rotinas e regimes de trabalho já foram apresentados e serão novamente 

discutidos mais adiante.  

 Já o quesito Audiência servirá para aplicação da hipótese, bem como explicação geral do 

método de pesquisa, por meio de representação gráfica. Para isso, os dados foram organizados 

num sistema de legenda com número, cores, letras e descrições, distinguindo e identificando as 

entidades pela ordem de participação (coluna ID), pelas assimetrias institucionais (colunas 

segmento, pessoa jurídica, nomenclatura/função social) e pelos resultados (coluna Audiência). 

A Tabela 42 apresenta este sistema orientado pela ordem dos respondentes, com o número de 

identificação (ID) em ordem crescente, de 1 a 34.  
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Tabela 42 – Audiência mensal da página eletrônica/portal/site das entidades, orientada pelo 

número de identificação (ID)           

                                                                                                                           n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Importante lembrar que o ordenamento do ID reflete somente a sequência na qual os/as 

partícipes responderam o questionário, sem nenhum atributo de valor ou orientação. Não houve 

distinção entre as entidades titulares integrantes do CNS durante a coleta dos dados. Uma 

grande mistura nas legendas de cores, letras e identificações corrobora essa forma de coleta.  

 A Tabela 22, já apresentada no capítulo anterior, trouxe o resultado da audiência em 

ordem crescente, indicando percentual e número de respondentes por faixa. Esta mesma 

orientação está expressa na próxima tabela, de número 43, tendo cores mais claras e frias 

escolhidas para os menores numeradores, e as mais escuras e quentes para os maiores 

numeradores de audiência trazidos no intervalo irregular apresentado na Q17.  
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Tabela 43 – Audiência mensal da página eletrônica/portal/site das entidades, orientada pelos 

numeradores do intervalo           

                              n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 Interessante perceber que já é possível observar padrões ao comparar as cores e letras nas 

colunas Segmento, Pessoa Jurídica e Nomenclatura. No entanto, não há um pareamento idêntico 

e biunívoco entre as assimetrias e os intervalos de audiência.  

 Ao distinguir as entidades pela forma de organização jurídica descobre-se que a maioria 

(79,2%) das entidades representadas no CNS são associações de direito privado, mesmo que 

voltadas regimentalmente e/ou estatutariamente à discussão dos interesses públicos. Do outro 

lado; 20,8% são representantes de pessoas jurídicas de direito público – notadamente os 

conselhos federais profissionais.  



128 
 

 
 

 Seria então a distinção entre associações de direito privado e pessoas jurídicas de direito 

público a assimetria que mais influencia o trabalho de comunicação das entidades? Conforme 

sistematizado na Tabela 2, são quatro os conselhos federais profissionais que são entidades 

titulares do CNS na gestão pesquisada.  

 O fato de serem pessoas jurídicas de direito público garante a essas entidades recursos 

públicos regulares, advindos da cobrança de tributos sobre o exercício profissional. É uma 

situação privilegiada, se comparada com as associações de direito privado. Sindicatos e 

federações sindicais, que tinham na obrigatoriedade da contribuição sindical uma de suas 

principais fontes de renda, viram seus recursos minguarem com a promulgação da Lei 

13.467/201717, conhecida como Reforma Trabalhista. Já as demais entidades nunca tiveram 

instrumentos legais garantidores de recursos – têm apenas a liberdade de decidir 

estatutariamente a forma de contribuição de associados e/ou representados.  

 No entanto, um olhar particularizado nas respostas dos conselhos federais profissionais 

não demonstrou nem um padrão único entre as pessoas jurídicas de direito público nem 

discrepância absoluta dessas entidades do conjunto das respondentes. Não demostrou também 

distinção dentro do próprio segmento das representantes de profissionais de saúde. Pelo 

contrário. É possível perceber que há associações de direito privado desse segmento que 

apresentam características muito semelhantes aos conselhos federais em termos de estruturas 

dedicadas ao trabalho de comunicação, processos digitais e estratégias comunicacionais, mais 

do que observadas apenas dentro do agrupamento ‘Pessoa de direito público’, como pode ser 

visto na Tabela 44.  

 

 

 

 

 

 

                                                           
17 BRASIL, Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017. Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm - Acesso em 17/08/2020 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
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Tabela 44 – Audiência mensal da página eletrônica/portal/site das entidades, orientada pela 

Pessoa Jurídica              

                                                                                                                                  n: 34 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 O fato de as entidades de um mesmo segmento terem a mesma organização jurídica seria 

então a garantia de terem as mesmas estruturas, processos e estratégias de comunicação? 

Seguindo essa lógica de raciocínio e observando o sistema de cores, os segmentos que possuem 

entidades de uma mesma natureza jurídica – associações de direito privado – e semelhanças 

mais expressivas são os da gestão e o empresarial.   

 No entanto, essa hipótese mostrou-se ainda mais errônea quando observados padrões e 

discrepâncias para essa correspondência no segmento de usuários do SUS. Apesar de todas as 

entidades que o compõem serem associações de direito privado e terem liberdade para definir 

mecanismos e estratégias para arrecadação de receitas, a capacidade de prestação de serviços e 

de atividades entre elas é extremamente desigual, não sendo possível esperar que associações 
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de portadores de enfermidades, patologias e deficiências tenham as mesmas condições técnicas 

de produzir comunicação alternativa quanto centrais sindicais e federações nacionais, assim 

como as associações de moradores e outras organizações e entidades representativas de 

segmentos étnicos, raciais e sociais. Isso ficou evidente ao ver a miscelânia cromática na coluna 

Audiência da tabela acima. Logo, é possível perceber que a organização jurídica das entidades 

– seja por semelhança ou diferença dentro dos segmentos – não justifica as diferenças nos 

processos e nas estratégias do trabalho de comunicação. 

 Poderia então o tipo de entidade ser a assimetria institucional de maior influência? O fato 

de serem, na sua nomenclatura, entidades classistas, profissionais, científicas, empresariais, da 

gestão e do terceiro setor, independentemente do segmento, influenciaria os processos e as 

estratégicas comunicativas utilizadas? A Tabela 45 é orientada por essa assimetria, organizando 

a nomenclatura em ordem alfabética e em diálogo com as cores dos segmentos, apresentando 

diferentes tonalidades de verde, azul, cinza e marrom.  
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Tabela 45 – Audiência mensal da página eletrônica/portal/site das entidades, orientada pela 

nomenclatura/função social                           

                                                                                                                         n:34

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 A análise dos resultados mostrou que não é possível observar um padrão de resposta a 

partir dessa divisão. Em diversas questões entendidas como centrais e em todas as dimensões 

do questionário, entidades de mesmo tipo apresentaram respostas muito diferentes. Mais uma 

vez, percebe-se que as entidades empresariais e as da gestão registraram semelhança. Contudo, 

não é possível afirmar, nesta pesquisa, que entidades com uma mesma nomenclatura e função 

social optaram pelas mesmas respostas.  

  Das três assimetrias institucionais apontadas, é o segmento que possui maior capacidade 

de exercer influência ao trabalho de comunicação das entidades. A constituição desses quatro 

grandes grupos representativos da sociedade – identificados com as letras G para entidades dos 
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gestores; P para profissionais de saúde; S para prestadores de serviços de saúde; e U para 

usuários do SUS – é a pedra de toque da concepção liberal de participação social.  

 

Tabela 46 – Audiência mensal da página eletrônica/portal/site das entidades, orientada pelo 

segmento representativo 

                                                                          n:34

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa A COMUNICAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DO 

SETOR SAÚDE – ENTRE ASSIMETRIAS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES INTRÍNSECAS NA 

PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO ALTERNATIVA, ENSP/FIOCRUZ 

 

 No entanto, como também discutido, os segmentos possuem diferenciações internas entre 

as entidades e entre si. A análise dos dados do inquérito, reforçada pela representação gráfica 

acima, mostra que não há um padrão de resposta das entidades quando analisadas pelos 

segmentos, corroborando a afirmação anterior. Logo, essa assimetria não deve ser entendida 

como influência principal/central nas diferenças das comunicações das entidades.  
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 O fato de as assimetrias institucionais mobilizadas pela organização jurídica, 

tipo/nomenclatura, e segmento não definirem nem distinguirem o trabalho de comunicação das 

entidades não significa, no entanto, que elas não exerçam influência. Como visto na seção sobre 

a formação e configuração do CNS, no capítulo 3 (Metodologia), foi a entrada dos segmentos 

que transformaram o Conselho Nacional de Saúde, herança burocrática do governo Vargas, 

num espaço de formulação e construção de posicionamentos da saúde pública brasileira, e no 

qual a sociedade civil e o movimento social têm tido preponderância. Essa arquitetura macro 

institucional envolve aspectos jurídicos e financeiros que são definidores da estrutura e da 

conformação social das entidades, sendo centrais para a concepção de participação social.  

 Como ideia-síntese, pode-se dizer que as assimetrias institucionais exercem influência 

indireta sobre o trabalho de comunicação das entidades, e com diferentes pesos. Elas imprimem 

efeitos, mas per si não justificam as diferenças das estruturas físicas e organizativas dedicadas 

ao trabalho de comunicação, dos processos digitais e das estratégias comunicativas 

desenvolvidas pelas 34 entidades do pleno do CNS que responderam o questionário. 

 Se as assimetrias institucionais não provocam diretamente nem sustentam as diferenças 

nos processos e nas estratégias de comunicação das entidades, quais elementos poderiam 

exercer ou justificar tais efeitos?  

 É possível que esses elementos estejam dentro do próprio processo de constituição do 

trabalho de comunicação e sejam atravessados pela história institucional, pelo peso de decisões 

e posicionamentos deliberados por direções e administrações, e até pela percepção que 

dirigentes, categorias e associados têm sobre o papel da comunicação e sua função para a 

entidade, entre outros aspectos. Esses elementos podem ser entendidos como capacidades 

institucionais intrínsecas ao trabalho de comunicação das entidades. Quando identificadas e 

comparadas, essas capacidades evidenciam assimetrias e demarcam a consolidação do trabalho 

de comunicação como elemento do processo político de cada organização. Por consequência 

evidenciam assimetrias e demarcam a consolidação do direito à informação alternativa e da 

própria democracia.  

 Por conta dos caminhos metodológicos escolhidos para essa pesquisa, não é possível tecer 

uma análise aprofundada e fundamentada sobre as capacidades institucionais no interior de cada 

entidade, nem realizar cruzamentos entre tais capacidades e os aspectos macro institucionais. 

Porém, a análise das respostas e a interpretação dos dados e o processo de elaboração da 

dissertação possibilitam pensar e elencar alguns elementos que se sobressaíram.  
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 Organização do departamento de comunicação; força de trabalho; fluxos e rotinas de 

processos produtivos e de implementação das decisões e deliberações políticas; constituição de 

políticas e estratégias claras de comunicação são capacidades institucionais que se destacaram 

e constituem as bases para a redação de 10 assertivas resultantes do processo de pesquisa. Essas 

orações expressam tanto características mais significativas e presentes no trabalho de 

comunicação da maioria das entidades respondentes como trazem também nuances e diferenças 

que conformam esse complexo quadro.  

 

5.1 - ASSERTIVAS RESULTANTES DO PROCESSO DE PESQUISA 

5.1.1 – Organização do departamento de comunicação 

 

As entidades da sociedade civil e movimento social da saúde possuem departamentos de 

comunicação estruturados, que divulgam as políticas de suas direções para os temas em 

saúde e do SUS.  

 A maioria das entidades que compõe o CNS possui departamentos de comunicação 

organizados e vinculados diretamente à coordenação geral ou presidência das organizações, 

tendo à frente jornalistas profissionais, com formação graduada e algum tipo de remuneração 

regular. O trabalho desempenhado pelos departamentos, na opinião da maioria dos 

respondentes, é reconhecido como satisfatório tanto pelos dirigentes como pela categoria, 

associados e/ou demais representados. 

 Em diálogo com as estratégias gerais, pode-se dizer que, em sua maioria, as entidades 

valorizam a autonomia associativa nos moldes mais tradicionais, com estrutura interna 

verticalizada e linha política centralizada, com um número determinado e limitado de pessoas 

para o exercício público da comunicação, tanto de porta-vozes como de comunicadores. A 

ligação da comunicação com as direções é um traço marcante do status desses departamentos 

dentro do organograma das entidades, e ressalta – ainda que com uma inserção 

significativamente variada – o trabalho desempenhado por esses departamentos na divulgação 

e veiculação dos posicionamentos e das análises das direções de suas entidades.  

 Isso pode ser observado nas decisões e encaminhamentos de publicação, que respondem 

a um duplo mecanismo de autonomia profissional e seguimento de orientações 
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repassadas/deliberadas da direção para as equipes, orientada por princípios editoriais-políticos 

previamente organizados. A citação direta às questões de saúde faz parte da rotina de 

publicações da entidade, com destaque para os temas: SUS e ações e serviços públicos de saúde; 

Atenção Primária à Saúde; Atenção Especializada, e Financiamento da Saúde. (tabelas 13, 14, 

19, 20, 36, 32 e 34, 38) 

No entanto, há um grupo de entidades com baixa estruturação ou sem departamento de 

comunicação. 

 Pôde-se perceber uma constância nas respostas de um grupo de 7 a 10 entidades que, na 

maioria das questões, registrou não haver a formalização/organização específica do 

departamento de comunicação. Essas entidades informaram também que não possuem 

documentos deliberativos sobre política editorial; não contam com 

profissionais/comunicadores dedicados ao trabalho, cabendo as tarefas de comunicação aos 

dirigentes, incluindo responder o questionário desta pesquisa. Quando perguntados sobre a 

atualização de suas páginas eletrônicas próprias (Questão 16 do inquérito, com resultados 

expressos na Tabela 20), os representantes dessas entidades não informaram que suas páginas 

encontravam-se fora do ar.  

 Esse grupo, notadamente menos estruturado, é composto principalmente por entidades do 

segmento de usuários do SUS, em especial entidades de representantes étnicos, de gênero e de 

portadores de patologias ou deficiências, e também organizações do segmento de trabalhadores 

de saúde e representantes de associações científicas. (tabelas 13, 14, 20, 21,32) 

 

5.1.2 – Força de trabalho 

 

Em sua maioria, a força de trabalho dos departamentos de comunicação é composta por 

profissionais de comunicação formados, integrantes do quadro funcional da entidade e que 

trabalham em regime de flexibilidade. 

 A maioria das entidades respondentes conta com jornalistas habilitados e formados à 

frente dos departamentos de comunicação. Mesmo com o crescente empresariamento e 

terceirização da força de trabalho, os contratos pelo regime geral da CLT ainda são a regra. 

Brasília e São Paulo são as cidades que concentram/atraem esses profissionais, que se dividem 
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entre a sede da empresa e locais de trabalho remoto para a execução das rotinas estabelecidas 

com e pela direção.  

 Há um equilíbrio na presença de homens e mulheres entre os líderes/respondentes, com 

idade entre 21 e 49 anos, e formação graduada ou pós-graduada latu sensu. A maioria informou 

que trabalha na entidade de 4 a 6 anos. A origem principal desses profissionais é o setor público 

e o terceiro setor e, quando da provenientes da iniciativa privada, citaram principalmente 

escritórios/serviços de assessoria de imprensa e agências de comunicação.  

 Os profissionais de comunicação demonstraram ter domínio, ou minimamente 

conhecimento, na condução dos processos, rotinas, ferramentas em comunicação e marketing 

digital elencados na Tabela 17 do questionário: tanto dos básicos, feitos pela maioria das 

entidades e por todos os tipos de comunicadores e dirigentes, como dos intermediários, que 

apresentam uma maior natureza técnica e exigem maior bagagem profissional, como assessoria 

de imprensa, media training e ações de comunicação interna.   

 Em geral, esses respondentes afirmaram que são profissionais satisfeitos com o trabalho 

desenvolvido. A principal reclamação é a fraca infraestrutura ofertada. Já as principais 

demandas são pelo aumento das equipes e melhores condições materiais de trabalho, mais 

citadas até do que aumento de salário ou de outros proventos. Profissionais graduados/as e/ou 

pós-graduados/as estão presentes em 100% nos departamentos dos segmentos da gestão e dos 

prestadores de serviços e empresários; na maioria dos departamentos do segmento de 

profissionais de saúde, e menos presentes nas entidades dos usuários do SUS. (tabelas 8, 9, 10, 

11, 12, 14, 15, 16, 38, 40) 

Há uma considerável força de trabalho composta por comunicadores populares e com 

vínculo político. Esses comunicadores realizam um importante trabalho nas entidades que 

têm departamentos de comunicação estruturados. 

 Foi constatada que não há uma correspondência direta entre departamentos de 

comunicação estruturados e profissionais com vínculos trabalhistas formais. Pelo contrário, há 

entidades que contam com profissionais voluntários e/ou comunicadores populares – incluindo 

dirigentes à frente das ações e/ou envolvidos diretamente nos processos comunicativos – e que 

possuem departamentos estruturados, presentes no organograma administrativo das entidades, 

com papel ativo nos processos de deliberação política, incluindo as próprias políticas e 

estratégias de comunicação; além de fluxos, processos e rotinas de comunicação.  
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 Esses comunicadores produzem conteúdo específico deliberado pelas direções das 

entidades, dominam os processos produtivos, mantêm as plataformas atualizadas e buscam 

desenvolver estratégias ativas de comunicação. A constituição desse comunicador 

voluntário/popular, que é membro ativo de sua organização e exerce atividades 

multimídia/multitarefa, aproxima-se da ideia de autocomunicação (CASTELLS, 2015) como a 

nova face do trabalho de comunicação das entidades do movimento social.     

 A diferenciação entre profissionais de comunicação e comunicadores voluntários e 

populares não está nem na forma de contratação e nem nos aspectos da formação em nível 

superior. As assimetrias são decorrentes, principalmente, pela estruturação político-

organizativa do departamento de comunicação e pelas relações estabelecidas entre as entidades 

e a força de trabalho envolvida no trabalho de comunicação. Essa participação demonstra ainda 

que departamentos de comunicação conduzidos unicamente por comunicadores 

populares/voluntários podem apresentar um trabalho tão bom quanto aqueles que contam com 

suporte profissional formal e remunerado. (tabelas 8, 9, 10, 11, 12, 13,14, 15, 16, 19, 20, 38, 

40) 

 

5.1.3 – Fluxos e rotinas dos processos produtivos de comunicação  

 

Há um núcleo de processos e rotinas de comunicação muito bem estabelecido e que passa 

centralmente pela produção de conteúdo para páginas eletrônicas e redes sociais. 

 No levantamento dos processos de comunicação estabelecidos pelas entidades, levando 

em conta frequência (Tabela 17) e forma de execução (Tabela 18), ficou clara a existência de 

um núcleo de atividades citado por mais de 70% dos respondentes e realizado rotineiramente 

(de diária a mensal) na sua maioria pela própria equipe de comunicação, a saber: alimentação 

de redes temáticas internas, por meio de Google Groups ou outros serviços similares; produção 

de conteúdo e manutenção de contas/perfis em redes sociais; design/diagramação para materiais 

digitais/eletrônicos; textos informativos e noticiosos para a página eletrônica/portal/sites 

/newsletters; e cobertura fotográfica. A produção de artes de design gráfico compõe esse núcleo, 

mas é um serviço contratado/terceirado para a maioria das entidades.  

 A lista confirma e reforça as publicações e atualizações nas redes sociais como principal 

processo/rotina realizada para a maioria das entidades. As redes sociais também foram a 



138 
 

 
 

atividade citada como merecedora de maior e melhor acompanhamento de desempenho por 

meio das métricas provenientes das suas diversas formas de interação (alcance, 

compartilhamento, número de curtidas e demais reações) – monitoramento este feito com as 

ferramentas oferecidas pelas próprias plataformas. Como consequência, as redes sociais são 

reconhecidas como a plataforma de comunicação de melhor resposta/interação com o público. 

Outro dado que demonstra essa primazia está na posição dos itens mais comuns nas páginas 

iniciais/ homepages das organizações: as interfaces das redes sociais instaladas nas páginas das 

entidades (plug ins) são o terceiro item mais citado.  

 O Facebook lidera com folga o topo dessa cadeia midiática. Junto com Instagram, 

YouTube e Twitter formam o “primeiro pelotão” das redes sociais, acrescido também do 

aplicativo WhatsApp, ferramenta de mensagens instantâneas e comunicação massiva. As redes 

sociais concentram também as postagens patrocinadas, principal ação de publicidade digital 

feita pelas entidades e citada por um pouco menos da metade dos respondentes (44%). (tabelas 

17, 18, 22, 25, 26, 27, 28, 29, 38) 

No entanto, a estratégia das redes sociais não conta com a devida valorização e investimento, 

além de desprestigiar e deixar a desejar no uso dos demais recursos digitais. 

 Apesar da primazia das redes sociais ter sido uma constante ao longo das respostas ao 

questionário, alguns elementos demonstraram que a estratégia de valorização dessas 

plataformas, ainda que consciente, carece de maior refinamento, investimento e mesmo uma 

discussão interna aos tomadores de decisão. 

 As redes sociais são reconhecidas como a mídia/ferramenta de melhor interação e 

resposta, alcançando percentual acima de 88% na composição das respostas, bem à frente dos 

sites e portais próprios, que registraram 38,2% de citações. As interações adotadas pelas 

entidades nas redes são orientadas pelas métricas fornecidas pelas próprias plataformas, 

indicando aos responsáveis as publicações e ações que “bombam” ou “flopam”.  

 No entanto, ficou claro também que esse destaque é dado somente ao “primeiro pelotão” 

das redes sociais. Isso pode ser percebido quando observado o conhecimento e utilização de 

outras ferramentas de monitoramento (Questão 22 e Tabela 26). Exceto o Google Analytics, 

essas ferramentas são pouco utilizadas e, para boa parte dos respondentes, as ações de 

monitoramento restringem-se as já oferecidas pelas próprias plataformas, o que justifica e 

responde o porquê dessas métricas se destacarem. Junte essa limitação com o resultado de cerca 
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de 35% das entidades não acompanhar sequer o alcance de suas principais postagens ou o 

número de seguidores, ressaltando o núcleo de entidades mais desestruturadas identificadas na 

pesquisa e que se tornam mais visíveis quando se aprofunda a análise dos resultados. Chama a 

atenção também que a maioria das entidades nunca tenha feito nenhuma ação de marketing 

digital, sequer postagens patrocinadas nessas mesmas redes.  

 A partir de tantas negativas, não é de se estranhar que a avaliação sobre o alcance das 

redes sociais da entidade seja de regular a boa, e que um maior investimento em monitoramento 

não apareça com destaque, apesar do interesse expresso em ampliar o número de canais e pontos 

de contato online. A conclusão possível é que, mesmo tendo alta prioridade como processo e 

rotina de comunicação, a percepção de retorno das redes sociais é baixa.  

 Num sistema que se retroalimenta, os reflexos são percebidos na audiência dos sites e 

portais: a maioria tem alcance de mil a 10 mil visitantes/mês. Há, de fato, entidades com alto 

grau de especificidade de suas bandeiras, tendo como consequência público e audiência 

menores. No entanto, seria possível alcançar um maior público e ter uma maior audiência caso 

houvesse algum tipo de investimento em publicidade digital e, principalmente, melhor 

utilização de novas estratégias e plataformas de comunicação, de caráter mais autônomo e 

criativo, com os podcasts, lives, debates e demais produtos de áudio e vídeo, ou mesmo um uso 

mais adequado das redes sociais, trazendo o público para ler, ouvir e conhecer conteúdos no 

site, e não os manter apenas nas páginas das redes sociais. 

 A percepção do baixo aproveitamento e potencial da comunicação digital como um todo 

é generalizada nas entidades do segmento dos usuários do SUS e na maioria das organizações 

do segmento de profissionais de saúde. (tabelas 17, 18, 21, 22, 25, 26, 28, 38, 40) 

 

5.1.4 – Estratégias de comunicação  

 

As estratégias de comunicação privilegiam os públicos internos e endógenos ao setor saúde  

 Apesar do exercício da liberdade de expressão comumente ser entendido e atrelado à 

possibilidade e capacidade de falar livremente ao conjunto da sociedade, seja por meio de 

elogios e/ou críticas, pôde-se perceber a preocupação das entidades participantes em dialogar, 

acima de tudo, com seus próprios públicos. Essa percepção se destaca quando a maioria dos 
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compartilhamentos feitos pelas redes e páginas oficiais da entidade tem como origem os 

conteúdos de associados(as)/representados(as), e quando os cinco públicos ranqueados como 

prioridade no diálogo por meio das ferramentas digitais são, na ordem, 

associados(as)/representados(as); conselheiros(as) de saúde; comunidade científica; docentes e 

pesquisadores; e profissionais de saúde.  

 O fato de as políticas de comunicação serem referendadas não apenas pela diretoria, mas 

também por documentos aprovados em assembleias, fóruns, encontros temáticos e congressos 

das categorias e associados/representados é outro elemento que sustenta essa assertiva. Isso 

compromete o departamento no atendimento a demandas internas e anteriores; reforça essa 

dedicação de falar prioritariamente para “dentro” e de prestar contas a uma produção que deve 

representar vocalizações deliberadas em coletivo, mas que também precisa ir além dos mesmos 

grupos tomadores de decisão caso queira uma comunicação estratégica para o conjunto da 

sociedade. (tabelas 23, 30, 32, 35) 

No entanto, não fica clara se há uma estratégia específica de comunicação com outros 

segmentos da sociedade.  

 É comum ao processo político a expressão “falar para a bolha” como sinalização de que 

os posicionamentos das organizações não alcançam outros públicos, ficando a comunicação 

circunscrita a determinado segmento e/ou debate.  

 A tirar pelos dados obtidos nesta pesquisa, o desafio de falar com o conjunto da sociedade 

passa ao largo dos departamentos, ou, no mínimo, há uma menor preocupação de se estabelecer 

essa troca por meio dos instrumentos de comunicação social.  

 Apesar das ações de assessoria de imprensa comporem o bloco de processos 

intermediários e boa parte dos profissionais respondentes ter essa bagagem, foram baixas as 

menções à imprensa, tanto comercial como especializada, nas questões sobre a origem dos 

compartilhamentos de informações nas redes sociais e prioridade dessa categoria no diálogo 

pelas ferramentas digitais. De maneira geral, pode-se afirmar que o modelo de imprensa 

comercial não provoca padrões nem é reproduzido, prioritariamente, nas páginas e publicações 

das entidades pesquisadas.  

 A noção ampla de público em geral, incluindo usuários do SUS, familiares, voluntários, 

e demais categorias difusas, também tiveram percentuais de citação bem abaixo dos principais. 

Mesmo os gestores, tanto compreendidos como público-alvo das mensagens, ou como objetivo 
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final de uma comunicação pública, não se destacaram na escolha dos públicos prioritários entre 

os respondentes.  

 O fato de não terem tido tal destaque, no entanto, não oferece elementos para uma 

afirmação categórica de que não há comunicação com esses segmentos, ou que não exista 

alguma estratégia. Cabe lembrar que as entidades dispõem de outros instrumentos e formas de 

acesso a certas categorias consideradas importantes, como gestores e parlamentares, e que não 

passam apenas ou exclusivamente pelos departamentos de comunicação, sendo 

responsabilidade de dirigentes, das secretarias-executivas ou outros atores-chaves. (tabelas 17, 

23, 30, 31, 35) 

Os debates públicos divulgados estrategicamente pelas entidades destacam o SUS, as 

deliberações do CNS e as participações da entidade no Conselho, numa demonstração de que 

o exercício do controle social e expressão do direito à saúde são partes e elementos do 

processo comunicativo. 

 Além de o SUS e as ações e serviços públicos de saúde serem o tema primeiro das 

publicações das entidades e de os públicos internos serem identificados como prioritários, os 

respondentes declararam como fortes as ligações com as pautas e deliberações debatidas e 

aprovadas pelo CNS. A cobertura da participação da entidade e de seu conselheiro(a) nacional 

de saúde nas grandes atividades do setor saúde, como conferências nacionais e reuniões, foi o 

item que obteve maior destaque. Essa cadeia de compartilhamentos, citações e publicações 

demonstra a força das engrenagens do CNS como uma produção social expressiva e 

multifacetada, o que faz da participação social das entidades no Órgão um processo 

comunicativo em si (ARAUJO e CARDOSO, 2007), tendo a divulgação dessa atuação mais 

uma forma de expressão do direito à saúde em nossa sociedade.  

 No entanto, importante lembrar que em pesquisa anterior (DIAS, 2017), a interação de 

conteúdos e posicionamentos do CNS por parte das entidades a respeito de um tema importante 

como o contingenciamento dos investimentos sociais por 20 anos (EC 95/16) evidenciou que 

apenas uma entidade em cinco repercutiu as posições do Órgão. Apesar de terem sido 

metodologias completamente diferentes, chama a atenção o conjunto de respostas tão positivas, 

o que pode ser um viés do instrumento de pesquisa e da forma da coleta dos dados. (tabela 37). 

Os departamentos das entidades cumprem papeis múltiplos e não excludentes na organização 

e nos sentidos percebidos pelas categorias e/ou pelos representados. 
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 Como expresso no título do questionário em si, o processo de construção semântico desta 

investigação pautou-se por apresentar alternativas excludentes (Organizar, acolher ou 

reproduzir?) numa tentativa de demarcar campos teóricos claros e situações cotidianas 

extremas. No entanto, o que emergiu dos questionários expressa uma realidade mais complexa 

e sutil. Distinções entre organização coletiva, representação política, acolhimento e identidades 

não foram tão claras e/ou distintas na reflexão dos e das respondentes sobre os processos e as 

estratégias comunicativas das entidades nas quais trabalham e/ou atuam.  

 Se numa pergunta objetiva sobre a percepção acerca do sentido político do trabalho do 

departamento de comunicação emergiu uma visão instrumental – como processo organizativo 

das bases, de reivindicações e de direitos – isso não significa uma rejeição à perspectiva do 

acolhimento, da repercussão das histórias e narrativas de seus representados. Pelo contrário. A 

ideia de valorização da categoria/representados/associados teve destaque diversas vezes e em 

diferentes questões.  

 O mesmo aconteceu na distinção entre a construção de uma imagem institucional e 

corporativa e a priorização de um debate estratégico com demais entidades da sociedade civil. 

Quesitos com citações muito próximas, se analisados em comparação com demais questões, 

mostram como esses limites de construção de imagem perante e em diálogo com atores da 

gestão, mídia, representações político-partidárias, instituições parceiras e comunidade são por 

demais borrados. Neste aspecto, o que ficou claro é um descrédito das estratégias financeiras 

advindas de parceiras com governos, empresas e organizações não governamentais, 

expressando uma certa consciência de que as entidades dependem unicamente delas próprias 

para sua manutenção. (tabelas 23, 30, 31 e 39).  

 

5.2 – ARRANJOS DO TRABALHO DE COMUNICAÇÃO DAS ENTIDADES TITULARES 

DO CNS – GESTÃO 2018 - 2021 

 

 A análise e interpretação dos dados e a elaboração das assertivas possibilitam a 

identificação de três composições distintas do trabalho de comunicação realizados pelas 

entidades titulares do CNS – gestão 2018 - 2021. Sistematizadas as respostas e agrupadas por 

semelhança e padrão, tais composições expressam o peso, o papel e o lugar que as capacidades 
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institucionais identificadas no processo da pesquisa exercem nos produtos e nas práticas 

comunicativas apresentados pelas entidades à sociedade. 

 Organização do departamento de comunicação; força de trabalho; fluxos e rotinas de 

processos produtivos e de implementação das decisões e deliberações políticas; constituição de 

políticas e estratégias claras de comunicação são as capacidades institucionais identificadas 

nesta pesquisa a partir das respostas dos profissionais de comunicação e dos dirigentes 

participantes. Provavelmente, essas mesmas capacidades institucionais possam ter relações e 

serem identificadas na história, na prática política e na relação e percepção do campo da 

comunicação pelos representantes e representados de cada uma das entidades. Tais capacidades 

institucionais intrínsecas ao trabalho de comunicação não só exercem influência direta sobre 

processos e estratégias como explicam as diferentes potências de divulgação e de difusão de 

informação alternativa entre as entidades. As constituições jurídico-legais exercem uma 

influência indireta e de aspecto macro institucional.  

 Pela variação das respostas e respeito à integridade da pesquisa e preservação da 

privacidade das informações estratégicas, entende-se que classificação das entidades nessas 

composições deve ser necessariamente aberta, apresentando um intervalo numérico, sem 

identifica-las individualmente, mas, como já apresentado, ressaltando concentrações dentro dos 

quatro segmentos que compõem o CNS. Essa escolha metodológica abraça a perspectiva de que 

a realidade é mais complexa e muito mais afeita a categorias inclusivas que utilizam o conectivo 

‘E’, do que excludentes e que se valem do conectivo ‘OU’.  

São três as composições de trabalho de comunicação identificadas: 

 Trabalho de comunicação básico: Reúne de 7 a 10 entidades que, pelo que foi possível 

perceber pelas respostas e dados analisados, não mobilizam ações e deliberações para um 

trabalho sistemático de comunicação. Parte das entidades desse arranjo não possui 

departamentos de comunicação constituídos nos seus organogramas e quase não há fluxos de 

informações sistematizados das decisões da diretoria e categoria/associados até a execução e 

divulgação. Contam como força de trabalho os próprios dirigentes e/ou comunicadores 

voluntários que, aparentemente, não são exclusivamente dedicados às atividades de 

comunicação. Essa força de trabalho desempenha rotinas de comunicação identificadas como 

básicas. Essas entidades reportaram páginas eletrônicas com baixas audiências e atualização 

irregular, desatualizadas ou mesmo fora do ar. Em sua maioria são entidades do segmento dos 

usuários do SUS e algumas entidades representantes dos profissionais de saúde. 
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 Trabalho de comunicação intermediário: Congrega de 12 a 18 entidades que possuem 

departamentos de comunicação organizados, com fluxos ou ideias de fluxos dos processos 

produtivos e de implementação de decisões e deliberações da diretoria até sua execução e 

divulgação. A força de trabalho é constituída por pessoas dedicadas à atividade, sejam 

comunicadores populares, voluntários ou profissionais, organizados em equipes de porte 

pequeno a médio. Os comunicadores desenvolvem processos identificados como básicos e 

intermediários, contando com serviços mistos e/ou feitos exclusivamente por empresas 

terceirizadas. Suas páginas eletrônicas são atualizadas com regularidade de periódica a diária. 

Em sua maioria, são entidades integrantes dos segmentos dos profissionais de saúde e dos 

usuários do SUS. 

 Trabalho de comunicação avançado: Reúne de 6 e 8 entidades que notadamente 

empregam mais recursos no trabalho de comunicação. Isso pode ser percebido no tamanho das 

equipes e nos processos mobilizados. Os departamentos de comunicação são estruturados para 

serem engrenagens centrais no trabalho político dessas entidades, que contam com grandes 

equipes compostas por profissionais formados e contratados, além de uma gama de serviços 

mistos e/ou exclusivamente terceirizados. Desenvolvem quase todos os processos e rotinas de 

comunicação apresentados e identificados como básicos, intermediários e inovadores. Suas 

páginas apresentam alta audiência e são diariamente atualizadas. Neste grupo estão entidades 

representantes dos segmentos da gestão do SUS, dos empresários e prestadores de serviços e 

algumas entidades representantes dos profissionais de saúde. Vale lembrar que 5 das 8 entidades 

que não participaram da pesquisa são reconhecidas, dentre outros motivos, pelo forte trabalho 

pelos seus fortes trabalhos de comunicação e de imagem institucional. Possivelmente poderiam 

ter seus trabalhos de comunicação identificados neste arranjo.  

 A centralidade das redes sociais para a divulgação de atividades e posicionamentos das 

entidades foi confirmada com o mais alto percentual de citações da pesquisa. Numa sociedade 

em rede pautada pela autocomunicação e concentração de habilidades e jornadas, o que vai 

distinguir o trabalho de comunicação de cada arranjo é a capacidade de explorar os recursos 

tecnológicos oferecidos para além do senso comum.  

 Entidades identificadas com o arranjo de trabalho de comunicação básico apoiam-se 

centralmente no Facebook, e depois nas demais plataformas do “primeiro pelotão” das redes 

sociais nas divulgações de atividades e posicionamentos. No entanto, por operar apenas com 

processos básicos de comunicação, essas entidades não produzem mensagens com recursos 
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técnicos sofisticados e não tem o hábito de acompanhar métricas e indicadores para avaliar as 

ações desenvolvidas e subsidiar novas estratégias.  

 Já as entidades identificadas ao arranjo de trabalho de comunicação intermediário 

utilizam outras redes sociais além das do primeiro pelotão na divulgação de atividades e 

posicionamentos e possuem maior clareza do alcance das mesmas. Seus comunicadores sabem 

tirar proveito das métricas básicas oferecidas pelas próprias plataformas e expressaram ter 

capacidade e conhecimento técnico sobre outras ferramentas de monitoramento gratuitas, o que 

pode indicar um constante processo de atualização.  

 Entidades afinadas ao arranjo de trabalho de comunicação avançado trabalham com 

estratégias de divulgação estruturadas, utilizando um grande número de redes sociais, 

plataformas digitais e páginas eletrônicas próprias, produzindo, provavelmente, mensagens 

específicas para cada uma delas. Os departamentos contam com profissionais e/ou contratam 

prestadores de serviço para o monitoramento das métricas e indicadores, o que potencializa a 

divulgação e oferece elementos para a definição de novas estratégias.  

 Na sociedade em rede onde toda e qualquer informação disponibilizada vira mercadoria, 

o conteúdo produzido pelo trabalho de comunicação destinado e veiculado nas redes sociais 

fica à mercê de métricas e estratégias comerciais de grandes conglomerados internacionais de 

tecnologia, comunicação e dados, o que pode reduzir a autonomia do que se escreve, publica e 

compartilha, mantendo cativa a potência da informação alternativa no jogo democrático. Essa 

percepção é fundamental para que as entidades saibam como investir e o que esperar de cada 

tipo de veículo/serviço de comunicação. As redes sociais continuarão sendo espaços de 

socialização, com maior velocidade de atualizações e surgimento cada vez mais rápido e em 

intervalos menores de novas plataformas com conteúdo cada vez mais audiovisual, como o Tik 

Tok e a ferramenta de vídeo reels, do Instagram. O pleno aproveitamento dessas plataformas 

exigirá uma maior e melhor utilização e domínio de diferentes linguagens; maior investimento 

em publicidade digital e uma melhor discussão estratégica sobre a presença das entidades no 

meio virtual e nas redes sociais.  
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5.3 - LIMITAÇÕES TEÓRICAS E METODOLÓGICAS 

 

 A construção do conhecimento é feita por meio da avaliação de seus avanços e das suas 

limitações. O esforço dessa pesquisa não estaria completo se não buscasse perceber seus 

próprios limites e dialogar com elementos conjunturais e de outras tradições acadêmicas. Nesse 

sentido são discutidos limites à perspectiva institucionalista e limites metodológicos do 

instrumento de pesquisa e da validação dos resultados.  

 

5.3.1 – Das instituições da poliarquia como garantias democráticas 

 

 Tanto na formulação mais ampla como na restrita, Robert Dahl apresenta a poliarquia 

como um regime cuja a ideia central é o exercício do poder por um maior (poli) número de 

pessoas. Para que o exercício poliárquico seja efetivo, um conjunto de 7 instituições 

relacionadas à diferentes aspectos da organização social precisa ser efetivo e respeitado no 

tecido social.  A observância plena dessas instituições é condição necessária para que não 

aconteça com a poliarquia o que ocorreu com a democracia, “que significa qualquer coisa e não 

significa nada [...] que atualmente não é tanto um termo de significado restrito e específico 

quanto um vago endosso de uma ideia popular” (DAHL, 2012, p.3) escreveu ele, ainda que em 

tom de chiste.  

 Apresentadas no critério Compreensão Esclarecida, as instituições liberdade de 

expressão, autonomia associativa, e informação alternativa são as que inscrevem e validam a 

compreensão de sociedade civil dentro do modelo proposto. Logo, as ações concretas e práticas 

desempenhadas por essas entidades expressariam o pluralismo de vozes e o exercício das 

liberdades democráticas. 

 Um dos desafios dessa pesquisa era avaliar se, em particular, o conceito de informação 

alternativa articula-se aos processos e às estratégias de comunicação da sociedade civil e se 

pode validar a dimensão prática de tal instituição à existência do regime democrático. 

 A qualidade dos dados obtidos nesta pesquisa demonstra que a materialidade de produtos 

e práticas e o domínio de processos e estratégias de comunicação das entidades da sociedade 

civil do setor saúde asseguram a validade do conceito informação alternativa como expressão 
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da democracia. O entendimento das assimetrias entre os trabalhos de comunicação a partir das 

capacidades institucionais de diferentes organizações oferece condições para reflexões e 

pesquisas teórico-práticas com diferentes abordagens temáticas e metodológicas que ampliem 

a compreensão sobre os níveis de desenvolvimento sociotécnico dessas entidades, podendo ser 

entendido como elemento para o debate da variedade de expressões no regime democrático. 

 No entanto, apenas a existência dos produtos, apenas a presença das entidades no meio 

digital e/ou a efetivação de processos e estratégias comunicativas pelas entidades não são 

suficientes para assegurar que produção de informação alternativa pelas entidades da sociedade 

civil seja a garantia do regime democrático.  

 O levantamento do referencial teórico em comunicação evidenciou a reconfiguração do 

sistema midiático como ponto central para se pensar os processos e as estratégias de 

comunicação. Uma das decorrências dessa reconfiguração foi a atualização do processo de 

concentração econômica, política e cultural dos meios de comunicação, reproduzindo e 

aprofundando lógicas empresariais pelo duplo aspecto de serem, ao mesmo tempo, arena e 

agentes na disputa por atenção, interação e consumo, como mostra o relatório Monopólios 

Digitais, lançado pelo Coletivo Intervozes, em 2018. 

Neste cenário, a pesquisa identificou diversas barreiras à entrada de novos agentes. 

Há uma grande centralização e convergência em âmbito internacional, o que permite 

a esses gigantes comprar concorrentes (como o caso das aquisições do WhatsApp e 

Instagram pelo Facebook) e ter capacidade de investimento muito maior. [...] 

Essa concentração também ocorre em nível nacional, com Globo e Folha dominando 

as etapas da cadeia, da produção ao acesso. O efeito de rede, característica das 

plataformas, se mostra também no caso brasileiro, com as principais plataformas 

somente ampliando seu domínio no mercado pela espiral em que, quanto maior o 

número de usuários e conteúdos circulando, maior o interesse em estar dentro delas. 

[...]A coleta e o controle de dados pessoais também se colocam como uma barreira à 

entrada importante, já que dá aos grandes grupos uma alta capacidade de 

monitoramento das demandas e de retorno sobre as atividades. Por fim, a 

intermediação em si é uma barreira, já que essas grandes plataformas (INTERVOZES, 

2018).  

 A variedade de conteúdos e formatos mais acessados na web brasileira também é 

analisada no documento. 

Em termo de variedade de conteúdos e formatos, há uma hegemonia quase absoluta 

dos modelos de negócio calcados no lucro e do entretenimento. Este tipo de conteúdo 

é o foco de 84% dos sites mais acessados. Apenas a Wikipedia surge como grande 

produtor e difusor de conteúdo, mas ainda assim de caráter enciclopédico e não na 

disputa dinâmica pelos acontecimentos. Apenas 9 dos 100 sites mais acessados (9%) 

são jornalísticos, sendo metade destes relacionados aos grupos Globo e Folha. Da 

chamada mídia “progressista”, somente dois sites estão entre os 500 mais acessados, 

Portal Fórum e Brasil 247 (0,4%). Nesta lista, bem como na de aplicativos, não há um 

veículo sequer de caráter público ou comunitário. (INTERVOZES, 2018).  
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 Um sistema concentrador, tanto política, econômica quanto culturalmente, atua contra a 

difusão e a multiplicação de mensagens que não reproduzam seus valores; e a produção de 

informação alternativa só pode ser validada como instrumento democrático se conseguir 

superar tais barreiras do mercado. Como discutido por Matthew Hindman em O Mito da 

democracia digital, mesmo que se valide apontamentos acadêmicos que indiquem uma maior 

capacidade de vocalização de cidadãos, segmentos e comunidades no debate político pelo 

quesito da ocupação de espaços virtuais é necessário olhar o fenômeno sem as utopias que 

marcaram o surgimento da rede e analisar comparativa e historicamente o papel da mídia no 

debate público da democracia contemporânea. Reconhecer a possibilidade de maior inclusão 

digital não supera os continuados efeitos da segregação digital e as influências das forças 

econômicas e dos atores e reguladores da internet. (HINDMAN, 2009). 

 Tais análises validam também o debate pela perspectiva ampliada do direito humano à 

comunicação, comprovando que esta compreensão e realização é muito além da soma dos 

elementos poliárquicos apontados por Dahl. Por ser entendido como ato vital à condição 

humana e comum a todas e todos, o direito à comunicação deveria ser uma das questões mais 

claras e debatidas pelas sociedades, e seu exercício público tomado como pedra fundamental 

para e em todos os processos comunicativos, tanto por pessoas físicas, independentemente de 

gênero, raça e classe social, como por pessoas jurídicas, sejam elas de direito público ou 

privado. A abrangência e percepção difusa da comunicação em nossa sociedade, junto com a 

capacidade disruptiva que esse exercício promoveria no status quo social, talvez sirvam de 

indicativo do porquê o direito à comunicação é tão pouco efetivo e compreendido no Brasil, 

inclusive para e pelas entidades que deveriam melhor exercê-lo e defendê-lo.  

 Além dos limites estruturais e históricos, há também os conjunturais, e nesses três 

aspectos o Brasil acumula violações aos Direitos Humanos e às instituições democráticas. A 

eleição de Jair Bolsonaro à Presidência da República promoveu o agravamento dos casos, o que 

demonstra ser correta a preocupação de Dahl ante à banalização das instituições poliárquicas.
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 O aumento dos conflitos por terra18 e a denúncia comprovada da presença de agente de 

inteligência no campus da Universidade de Brasília (UnB)19 representam ataques indiretos à 

autonomia associativa. O relatório Violência contra os comunicadores: um retrato dos da 

apuração dos últimos 20 anos20 traz a documentação do assassinato de 64 jornalistas, 

profissionais de imprensa e comunicadores brasileiros em razão do exercício de suas funções, 

“configurando-se verdadeira violação à liberdade de expressão, e em última instância, revela 

um ataque frontal ao Estado Democrático de Direito” (CNMP, 207). 

 As políticas de participação social também têm sido descontinuadas no governo 

Bolsonaro, como o fim do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), 

extinto pela Medida Provisória 870/201921, o segundo ato após o de posse. O Decreto Nº 

9.759/2019, de 11 de abril de 2019, extinguiu todos os colegiados da administração pública 

federal, levando ao fim do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

(CONADE), entre outros. Como resposta, o pleno do CNS aprovou a Recomendação 12/201922, 

solicitando a revogação do decreto em prol dos mecanismos de controle e participação social e 

da autonomia dos colegiados. Passado o prazo de vigência de 6 meses, o texto foi sancionado, 

e apenas 32 conselhos consultivos foram mantidos - 1,2% do total de 2.593.23  

 Como explorado no capítulo 2, a criação de conselhos de participação em diversos setores 

e esferas de governo a promulgação da CF de 1988, a criação do SUS e posterior 

                                                           
18 FONSECA, B., DOMENICI,T. Sob governo Bolsonaro, conflitos no campo aumentam e assassinatos de 

indígenas batem recorde, Agência Pública, São Paulo, 17 de abril de 2020 Disponível em 

https://apublica.org/2020/04/sob-governo-bolsonaro-conflitos-no-campo-aumentam-e-assassinatos-de-indigenas-

batem-recorde/ Acesso em 17/08/2020 

19 VELEDA, R. WALTENBERG, G. Deputado questiona Abin sobre agente secreto infiltrado na UnB, 

Metrópoles, Brasília, 13 de fevereiro de 2020, Disponível em https://www.metropoles.com/brasil/politica-

brasil/deputado-questiona-abin-sobre-agente-secreto-infiltrado-na-unb, Acesso em 17/08/2020 

20 FREIRE, LNM, PELEGRINI, EL. Violência contra os comunicadores: um retrato dos da apuração dos últimos 

20 anos, CNMP/ENASP, Brasília, 2020 - Disponível 

emhttps://www.cnmp.mp.br/portal/images/Publicacoes/documentos/2019/Violencia-contra-comunicadores-no-

Brasil-VERSAO-FINAL-.pdf - Acesso em 17/08/2020 

21 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Mpv/mpv870.htm 

 
22 CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, Recomendação nº 012, de 12 de abril de 2018. Disponível em 

http://www.susconecta.org.br/wp-content/uploads/2019/04/Reco012-Ao-MPF_CGU_TCU-Decreto-que-

revogou-Conselhos-e-Controle-Social.pdf - Acesso em 17/08/2020 

23 SACONI, JP., ALEIXO, I., MAIA, G, Decreto do governo Bolsonaro mantém apenas 32 conselhos 

consultivos, O Globo, Rio de Janeiro, 29 de junho de 2019, Disponível em 

https://oglobo.globo.com/brasil/decreto-do-governo-bolsonaro-mantem-apenas-32-conselhos-consultivos-

23773337 - Acesso em 17/08/2020 
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https://oglobo.globo.com/brasil/decreto-do-governo-bolsonaro-mantem-apenas-32-conselhos-consultivos-23773337%20-%20Acesso%20em%2017/08/2020
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regulamentação do CNS foram as marcas de uma visão pluralista de Estado dos governos da 

chamada Nova República (CARVALHO, 1997). Após hiatos nos governos Collor e FHC, as 

duas gestões do governos Lula retomam o movimento de ampliação das políticas de 

participação social no Estado e, em especial na área da Saúde, com a criação da Secretaria de 

Gestão Participativa – SEGEP/MS, junho de 200324. Parte desse processo foi a ampliação de 

assentos do CNS destinados ao segmento de usuários do SUS, chegando a sua atual composição 

paritária, e a criação da Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no SUS – 

ParticipaSUS25, novembro de 2007. Contudo, toda a institucionalidade legal e infra-legal, além 

de conferências, cursos formativos e outras atividades, não foram suficientes para estimular e 

consolidar uma maior consciência participativa na sociedade brasileira e melhorar a qualidade 

da participação (LABRA, 2006).  

 O trabalho de comunicação das entidades da sociedade civil poderia exercer um papel 

ainda maior na divulgação das ideias da participação e ações de controle social, fazendo valer 

a institucionalidade da informação alternativa no equilíbrio do jogo democrático. No entanto, 

as condições dessa partida são desiguais.  

 

5.3.2 – Do método qualitativo tipo survey para objetos complexos 

   

  Os limites metodológicos identificados correspondem a ausências deliberadas e a 

elementos percebidos depois da aplicação do questionário eletrônico. Foi uma opção consciente 

não incluir a dimensão técnica/tecnológica no processo de elaboração de inquérito devido à 

extensão que a dimensão poderia ter num questionário já tão longo. Há total clareza que dados 

sobre disponibilidade, quantidade e qualidade de instrumentos de trabalho como computador, 

aplicativos, smartphones, máquinas fotográficas, entre outros, são determinantes para a 

realização dos processos e da execução das estratégias de comunicação. A quantificação e 

identificação de ausência desses instrumentos reforçariam leituras, assim como questões físicas 

                                                           
24 BRASIL, Decreto nº 4.726, de 9 de junho de 2003 -

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4726.htm. - Acesso em 17/08/2020 

25  BRASIL, Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no SUS - ParticipaSUS / MS/SGEP. – 2. ed. 

– Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2009. Disponível em 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_estrategica_participasus_2ed.pdf - Acesso em 17/08/2020 

 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_estrategica_participasus_2ed.pdf
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e técnicas, como acesso à internet, instalações elétricas e recursos para deslocamentos, 

componentes essenciais para a execução do trabalho em comunicação. A dimensão econômico-

financeira, com questões a respeito da alocação direta ou indireta de recursos nos departamentos 

e médias salariais da equipe, também não foi abordada.  

 Mostrou-se acertada a opção pelo inquérito apenas com questões objetivas. Qualquer 

outra ferramenta possível para a quantidade de pessoas atingidas necessitaria de maior 

disponibilidade dos participantes e maior tempo para coleta e sistematização dos dados, gerados 

automaticamente pela plataforma de pesquisas online SurveyMonkey. 

 No entanto, para abarcar mais dimensões, o instrumento precisaria ser ainda mais extenso. 

Para reduzir perguntas, optou-se por coletar importantes informações a priori e unificar 

diferentes aspectos em sentenças únicas, o que apresentou, em alguns casos, prejuízos na 

qualidade das informações aferidas. Apesar de realizadas duas baterias de pré-testes, alguns 

pontos cegos passaram desapercebidos. Uma checagem minuciosa das respostas, com 

cruzamento das mesmas com sites e redes sociais das respectivas entidades, traria maior 

precisão aos resultados.  
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6 – CONCLUSÃO 

 

 Esta pesquisa nasceu da curiosidade profissional de investigar o trabalho de comunicação 

das entidades da sociedade civil e do movimento social ligados ao setor saúde, tomando como 

universo as entidades integrantes do Conselho Nacional de Saúde (CNS).  

 A questão de pesquisa, inicialmente ampla – quais as visões e os sentidos que orientam 

as práticas de comunicação empreendidas na internet pelas organizações integrantes do CNS? 

– sofisticou-se ao longo da investigação e ganhou contornos claros: quais assimetrias 

influenciam os processos e as estratégias de comunicação das entidades titulares do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) gestão 2018 – 2021? Como hipótese, a aposta que as assimetrias 

institucionais influenciam diretamente tais processos e estratégias, aprofundando a perspectiva 

institucionalista desta investigação. 

 Com o objetivo específico de estabelecer relações entre o referencial teórico e o objeto, 

foi tomado como ponto de partida a poliarquia, conceito central de A Democracia e Seus 

Críticos (DAHL, 2012), obra de perspectiva histórica e institucionalista sobre a formação da 

democracia como regime político e seus limites.   

 Um dos desafios da pesquisa era avaliar se, em particular, o conceito de informação 

alternativa, enquanto instituição da poliarquia, articula-se aos processos e às estratégias de 

comunicação da sociedade civil e se pode validar a dimensão prática de tal instituição à 

existência do regime democrático. Em que pese os resultados obtidos por esta pesquisa, o 

trabalho de comunicação das entidades da sociedade civil do setor saúde asseguram a validade 

do conceito informação alternativa como expressão da democracia. No entanto, apenas a 

existência dos produtos, apenas a presença das entidades no meio digital e/ou a efetivação do 

trabalho de comunicação das entidades não são suficientes para assegurar que informação 

alternativa seja a garantia do regime democrático.  

 Identificar e selecionar elementos e categorias de análise que sistematizassem o que se 

define por processos e estratégias de comunicação, e ainda elementos que exerçam influência, 

provoquem e expliquem as diferenças entre os trabalhos desenvolvido pelas entidades exigiu 

uma abertura temática ampla. No intuito de estruturar as leituras para a seleção das categorias, 

buscou-se privilegiar as transformações mais transversais e interligadas provocadas por essa 

tecnologia nas áreas que estruturam o objeto: trabalho, comunicação e ativismo social. 
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 Convergência tecnológica, precarização das relações de trabalho, autonomia e 

individualização da produção de conteúdo e aumento na capacidade de disseminação das 

mensagens são os principais resultados advindos da força disruptiva provocada pela web no 

mundo analógico.  

 O levantamento do referencial teórico em comunicação evidenciou também a 

reconfiguração do sistema midiático como promotora processo de concentração econômica, 

política e cultural dos meios de comunicação, com destaque para os processos e produtos 

nativos da comunicação digital, principalmente as redes sociais.  

 As diferentes configurações de composição do CNS em 72 anos de história reforçaram a 

compreensão da saúde como tema mobilizador de projetos de sociedade. A existência de uma 

institucionalidade do setor saúde, com a ocupação de arenas institucionais é central para a 

disputa e efetivação desses projetos. A sociedade civil e movimento social, em particular o 

Movimento da Reforma Sanitária Brasileira (MRS), exerceram grande responsabilidade na 

construção de um projeto democrático para o setor saúde e ampliação dessa institucionalidade 

ao fim do regime civil-militar. Dentre as propostas, a criação de um sistema de saúde aberto a 

todos e com participação da sociedade para que a mesma incida diretamente nas condições e 

determinações da saúde, o Sistema Único de Saúde - SUS.  

 A discussão dessas institucionalidades permitiu identificar assimetrias institucionais para 

testar a validade da hipótese. Por assimetrias institucionais entendem-se as diferenças entre as 

entidades provocadas e/ou acentuadas por conta de suas constituições jurídico-legais. Três 

aspectos foram selecionados: a forma de organização jurídica; o tipo e/ou nomenclatura que 

expressa sua função social; e o segmento representativo dentro da configuração do CNS.  

 O debate do referencial teórico ofereceu subsídios para a elaboração do instrumento de 

pesquisa, de método qualitativo, do tipo survey. Intitulado Organizar, Acolher ou Reproduzir? 

Um retrato dos departamentos de comunicação das entidades titulares do CNS - gestão 2018 

– 2021, o questionário eletrônico é composto por 36 questões divididas em 4 dimensões - 

Identificação do respondente; estrutura do departamento de comunicação; práticas digitais; 

Dimensão político-comunicativa. Os respondentes foram identificados a priori, tendo como 

ordem prioritária de identificação responsáveis pela comunicação da entidade e não integrantes 

da atual diretoria, sejam profissionais ou não em primeiro lugar; integrantes da diretoria da 

entidade responsáveis pelo setor de comunicação como segunda opção, e dirigentes gerais da 

entidade como respondentes derradeiros.  
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 O contato com os e as respondentes foi iniciado em agosto de 2019, em meio aos trabalhos 

da 16ª Conferência Nacional de Saúde, e posteriormente por telefone e e-mail. O questionário 

foi montado na plataforma online SurveyMonkey, com abertura de 2 coletores e envio por e-

mail ou WhatsApp. O período de aplicação dos questionários foi de 11 de setembro de 2019 a 

6 de fevereiro de 2020. 

 Do universo de 42 entidades titulares do CNS  a taxa de participação foi de 81%, sendo 

20 respondentes (58,8%) identificados como profissionais de comunicação, independentemente 

da relação trabalhista, e 14 como dirigentes, sendo 9 (26,5%) responsáveis diretos pela 

comunicação da entidade, e 5 (14,7%) dirigentes gerais, sendo também conselheiros e 

conselheiras nacionais de saúde, num total de 34 participantes, respeitadas a privacidade e o 

anonimato dos respondentes e das entidades, seguindo os princípios de integridade de pesquisa.  

 As respostas foram tabuladas e organizadas em 35 tabelas para análise e interpretação. 

As assimetrias institucionais identificadas foram comparadas ao resultado para a validação da 

hipótese. Após discussão e aplicação do método, limites teóricos e metodológicos foram 

observados para uma melhor compreensão e definição do processo social investigado.    

 Pode-se afirmar que a maioria das entidades que compõe o pleno do CNS possui 

departamentos de comunicação estruturados, responsáveis pela divulgação dos 

posicionamentos e deliberações de direções sobre políticas em saúde nos meios e canais de 

comunicação disponíveis na sociedade. A força de trabalho desses departamentos é, em sua 

maioria, de profissionais contratados e integrante dos quadros funcionais das entidades. 

 No entanto, há uma grande diferença entre o trabalho dessas entidades. Algumas contam 

com equipes com mais de 7 profissionais com formação pós-graduada, acesso a equipamentos 

e instrumentos técnicos atualizados e em diálogo com as últimas tendências das áreas de 

comunicação e marketing. Por outro lado, há entidades que não têm o trabalho de comunicação 

organizado, não contam com comunicadores dedicados, sendo responsabilidade de alguns 

dirigentes a tarefa de executar as rotinas básicas, como atualização de páginas eletrônicas, 

postagens no Facebook, manutenção e atualização das redes de informação interna.  

 Os debates públicos divulgados estrategicamente pelo conjunto das entidades 

respondentes destacam como temas o SUS; Atenção Básica, Atenção Especializada e 

Financiamento da saúde. Informam também sobre as principais deliberações do CNS e a 

participação da própria entidade no Conselho. 
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 Nas entidades com departamentos organizados, as estruturas da Comunicação exercem 

múltiplos papeis; sendo reconhecidas como instrumentos/estruturas relacionadas à organização 

política da categoria e/ou associados/representados, como também responsáveis por acolher 

narrativas e testemunhos de seus públicos. Trabalham tanto a imagem institucional segundo os 

modelos do mercado como mobilizam debates estratégicos, sejam eles internos à categoria ou 

externos, em diálogo com outras entidades e setores da sociedade.  

  À pergunta de pesquisa Quais assimetrias influenciam os processos e as estratégias de 

comunicação das entidades titulares do Conselho Nacional de Saúde (CNS) gestão 2018 – 

2021? a hipótese das assimetrias institucionais identificadas – organização jurídica; tipo e/ou 

nomenclatura da função social; segmento representativo do CNS – responde parcialmente.  

 Os três elementos da hipótese correspondem à arquitetura macro institucional da 

sociedade civil, envolvem aspectos jurídicos e financeiros e são definidores da estrutura e da 

conformação social das entidades, sendo centrais para a inserção das mesmas nas políticas de 

participação social. Essas assimetrias imprimem efeitos, mas, per si, não justificam as 

diferenças das estruturas físicas e organizativas dedicadas ao trabalho de comunicação 

desenvolvidas pelas 34 entidades do pleno do CNS que responderam ao questionário. 

 Ao analisar novamente os resultados, pôde-se perceber que a organização dos processos 

e as estratégias comunicativas apresenta lógicas internas e que se assemelham entre perfis de 

organizações, sendo possível perceber um maior padrão entre grupos de entidades do que pelas 

categorias institucionais macroestruturais.  

 Identificadas como capacidades institucionais intrínsecas ao trabalho de comunicação, 

aspectos como organização do departamento de comunicação; força de trabalho; fluxos e 

rotinas de processos produtivos para as demandas políticas das entidades, e constituição de 

políticas e estratégias claras de comunicação permitiram a identificação de blocos claros e 

distintos de três diferentes arranjos de trabalho de comunicação. No entanto, é importante 

perceber que são fronteiras borradas, com alternância entre as capacidades e arranjos.  

 Arranjo de trabalho de comunicação básico nomeou o grupo de 7 a 10 entidades que 

possui ações menos sistêmicas, sem profissionais de comunicação ou comunicadores 

dedicados, páginas eletrônicas desativadas e/ com atualização irregular, sendo dependentes das 

maiores redes sociais para a comunicação com seus públicos, composto principalmente por 
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organizações representantes dos usuários do SUS e, em menor número, entidades 

representantes de profissionais de saúde. 

 Arranjo de trabalho de comunicação intermediário concentrou entre 12 e 18 entidades 

com departamentos estruturados conformados por comunicadores populares e/ou profissionais 

em equipes de pequeno e médio porte. Realizam produtos, atividades e estratégias de 

comunicação com regularidade e buscam aproveitar as ferramentas eletrônicas disponíveis. 

Composto tanto por entidades representantes dos usuários do SUS como entidade de 

profissionais de saúde. 

 Arranjo de trabalho de comunicação avançado é o grupo com departamentos maiores 

e que reportaram maior uso de recursos, processos e estratégias. De 6 a 8 organizações, 

notadamente os conselhos da gestão, as entidades empresarial e dos prestadores de serviço e 

também algumas entidades de profissionais de saúde. 

 Findo o anúncio das principais descobertas deste esforço de pesquisa, algumas questões 

merecem ser destacadas. A investigação sobre a atualidade das pesquisas sobre a internet no 

campo das Ciências Sociais e Humanas indicou que essas investigações acadêmicas têm 

acompanhado o desenvolvimento histórico e tecnológico desse meio a partir do olhar e interesse 

de diferentes correntes do pensamento e atores sociais; valorizando estudos empíricos com 

maior rigor e sofisticação metodológicos e que cobrem amplos e variados temas sobre o que é 

produzido para e pela web. Perceber que esse estudo trouxe desde sua proposta inicial 

elementos desse movimento e momento científicos trouxe ânimo ao processo de pesquisa.   

 O objeto em questão mostrou-se extremamente rico e plástico, podendo facilmente ser 

explorado por outras abordagens teóricas e por meio de outros instrumentos, que 

necessariamente ressaltariam contornos diferentes, mas podem ampliar o conhecimento sobre 

o fazer comunicação no campo da saúde e da sociedade civil. Entrevistas semiestruturadas e 

painéis com os respondentes poderiam detalhar percepções que o survey não permite; técnicas 

de pesquisa online precisariam ser consideradas: Análise de Estrutura de Redes poderia mostrar 

o grau de conexão interna e externa entre as entidades a partir de suas páginas; Análise de Redes 

Sociais exploraria padrões de interação/resposta com entre entidade e comportamentos da 

audiência;  etnografias digitais possibilitaria trazer outras contribuições sobre a relação entre 

segmentos e/ou categorias específicas.  
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 Ainda enquanto ideia, minha proposição ao mestrado nasceu permeada de certas 

ambições intelectuais às quais esta dissertação buscou alcançar. Dar visibilidade à academia da 

Saúde Coletiva e ao campo da Comunicação e Saúde sobre a complexidade de processos, 

pensamentos e estratégias que constituem cada postagem nas redes sociais, cada panfleto 

distribuído numa atividade era uma delas. Acredito que quem chegar a essas páginas terá essa 

dimensão. Contribuir e se inserir nesse projeto acadêmico-científico que é a Saúde Coletiva, 

que tem como marca a interdisciplinaridade de diferentes saberes e conhecimentos, e também 

um campo próprio, o da Comunicação e Saúde, também era um objetivo maior. Assim como 

no primeiro aspecto, afirmo que também foi alcançado, dado o exercício intelectual de ver, 

analisar e interpretar os imbricamentos saúde – sociedade, bem como ter relacionado a 

dimensão instrumental e teórica da comunicação na constituição do campo da saúde enquanto 

segmento da sociedade civil organizada.  

 No tocante à produção de comunicação dessas entidades, esses imbricamentos são 

muitos. Primeiro porque o Controle Social é parte integrante do SUS. Os processos de 

comunicação empreendidos pelas entidades são parte do exercício desse controle e do direito à 

comunicação e à saúde; e precisam ser valorizados. Como direitos, é papel e dever do Estado 

brasileiro a promoção, a estruturação e a divulgação do que é produzido e debatido por esses 

departamentos de comunicação.  

 Como apontado, as assimetrias entre as entidades provocam diferenças efetivas no 

alcance dos processos comunicativos em sociedade. A profissionalização e/ou somente a 

inclinação particular/individual dos profissionais às redes sociais não é suficiente para mudar 

esse quadro. A limitação imposta à capacidade de vocalização das entidades é uma velha amarra 

aos direitos da sociedade, que precisa ampliar a dimensão coletiva dessa luta.  

 Políticas públicas de incentivo e qualificação à produção; distribuição de conteúdos 

digitais das entidades integrantes do CNS; editais para equipamentos são algumas ideias mais 

do que necessárias. A Ascom/CNS vem consolidando uma importante referência e 

responsabilidade de ser a cabeça de uma rede que deve ter pautas próprias e potencializar ações 

em parceria, o que ampliaria a capacidade comunicativa e técnica dessa parcela significativa da 

sociedade civil. É preciso desatar as amarras para um melhor arrasto dessa rede que comunica 

saúde e direitos.   
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